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Acta n.º 12/2011 
 

 

 

 

Aos catorze dias do mês de Junho do ano de dois mil e onze, no Edifício-sede do 

Município de Leiria, sito no Largo da República desta cidade, reuniu ordinariamente a Câmara 

Municipal de Leiria, tendo estado presentes o Senhor Presidente Raul Castro e os Senhores 

Vereadores Maria de Lurdes Botelho Machado, Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes, Lino 

Dias Pereira, Blandina da Conceição Rodrigues de Oliveira, António Carlos Batista Martinho 

Gomes, José Manuel Seabra Benzinho da Silva, Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos, 

Neusa Fernandina Sobrinho de Magalhães e Gastão de Oliveira Neves. 

O Senhor Vereador Carlos Manuel Frazão Vitorino esteve ausente por motivos 

justificados. 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Sandrina Sereno Garrucho, Chefe da 

Divisão Administrativa, em regime de substituição. 

 

 

 Abertura oficial da reunião 

Às catorze horas e trinta e cinco minutos o Senhor Presidente da Câmara Municipal deu 

início à reunião com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

PONTO UM................................................................................................................... 10 

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS .................................................................... 10 

1.1. Análise dos seguintes processos de obras particulares ..................................... 10 

1.1.1. Processo de obras particulares n.º 717/09 – POUSAUTO - Reparações Auto, Lda. ....... 10 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 153/10 - LISACO - Sociedade de Gestão, Lda. ...... 11 

1.1.3. Processo de obras particulares n.º 337/10 - Carlos Alberto dos Santos Coelho Pereira e 

Outro ....................................................................................................................... 12 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 515/10 - Trindade & Cardeira, Lda. ..................... 13 

1.1.5. Processo de obras particulares n.º 44/11 - SEFOESTE - Sociedade Equipamentos 

Florestais, Lda. .......................................................................................................... 14 

1.1.6. Processo de obras particulares n.º 157/11 - Luís Carlos Ribeiro dos Santos ............... 15 

1.2. Análise dos seguintes processos de loteamento ............................................... 17 

1.2.1. Processo de loteamento n.º 115/79 - José Antunes dos Santos ............................... 17 

1.2.2. Processo de loteamento n.º 12/04 - Rui Pedro da Costa Manso................................ 19 

PONTO DOIS ................................................................................................................ 19 

DEPARTAMENTO DE OBRAS MUNICIPAIS ............................................................................. 19 

2.1. Processo n.º T – 112/2007. Empreitada de beneficiação da EM 543, Barreira. Informação 

para aprovação dos trabalhos a mais e a menos ............................................................. 19 
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2.2. Processo n.º T – 27/2010. Empreitada da requalificação da CM 1038, troço que vai desde 

o Barracão até ao limite do Concelho ............................................................................ 19 

2.3. Processo n.º T – 67/2010. Construção da Variante de Capuchos, Leiria. Alteração ao 

projecto de execução, estimativa, prazo de execução e nomeação de júri .......................... 21 

2.4. Processo n.º T – 47/2010. Empreitada de construção da rede ciclável de Leiria. Abertura 

de concurso público e nomeação de júri de procedimento ................................................ 23 

2.5. Processo n.º T – 16/2010. Empreitada de construção da variante da Caranguejeira, 2.º 

troço. Anulação de procedimento ................................................................................. 24 

2.6. Processo n.º T – 18/2011. Empreitada de construção da variante da Caranguejeira, 2.º 

troço. Abertura de concurso público e nomeação de júri de procedimento .......................... 26 

PONTO TRÊS ................................................................................................................ 28 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO ................................................................. 28 

3.1. Análise do seguinte assunto relacionado com a Divisão Administrativa ............ 28 

Relatório da actividade desenvolvida pelo Serviço de Execuções Fiscais referente ao 

mês de Maio de 2011 ............................................................................................... 28 

3.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Jurídica ................ 28 

3.2.1. Pedido de indemnização civil apresentado por José Carreira Duarte (ENT. 2010/1426) 28 

3.2.2. Pedido de indemnização civil apresentado por Rosinda Alexandre Carvalheiro Mendes 

(ENT. 2010/2455) ...................................................................................................... 30 

3.2.3. Pedido de indemnização civil apresentado por Manuel Marques Ferreira (ENT. 

2010/2629) .............................................................................................................. 32 

3.2.4. Pedido de indemnização civil apresentado por Pedro Miguel Espírito Santo Duque 

(ENT.2010/18950) ..................................................................................................... 34 

3.2.5. Pedido de indemnização civil apresentado por Dominique Pereira Oliveira Ribeiro (ENT. 

2010/3403) .............................................................................................................. 37 

3.3. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Financeira ............ 39 

3.3.1. Pagamentos ..................................................................................................... 39 

3.3.2. IX Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano. Ratificação .................. 39 

3.3.3. Empréstimo de curto prazo para 2011 até ao montante de €3.500.000,00 ................ 39 

3.3.4. Resumos de tesouraria ...................................................................................... 42 

3.4. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão de Património e 

Aprovisionamento .................................................................................................... 42 

3.4.1. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - 

A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), e artigo 

69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o 

ano 2011) ................................................................................................................ 42 

3.4.2. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - 

A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), e artigo 

69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o 

ano 2011). Ratificação de despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

atentas as circunstâncias excepcionais e urgentes referentes a alguns processos em curso ... 45 

3.4.3. Aluguer Operacional de Viaturas. Concurso Público com publicação do anúncio do 

concurso no Jornal Oficial da União Europeia .................................................................. 47 

3.4.4. Doação de aspirador ao 1.º CEB Casal Claros. Rectificação ..................................... 51 
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3.4.5. Contratação de serviços para gestão, administração, manutenção, conservação, 

reparação, limpeza e segurança dos Parques de Estacionamento do Mercado de Sant’Ana – 

Centro Cultural e da Fonte Quente. Concurso Público com publicação do anúncio no Jornal 

Oficial da União Europeia ............................................................................................ 51 

PONTO QUATRO ............................................................................................................ 52 

4.1. Processo de vistoria n.º 10/2011. Auto de vistoria n.º 30/2011. Ratificação de despacho52 

4.2. Processo de vistoria n.º 10/2011. Ratificação de despacho ........................................ 53 

4.3. Processo de vistoria n.º 9/2011. Ratificação de despacho .......................................... 54 

4.4. Alteração ao regulamento do Plano Director Municipal em vigor (5.ª) .......................... 55 

4.5. Alteração ao regulamento do Plano Director Municipal em vigor (6.ª) .......................... 57 

PONTO CINCO .............................................................................................................. 59 

DIVISÃO DE JUVENTUDE E EDUCAÇÃO ................................................................................ 59 

Bolsas de Estudo ao Ensino Superior para o ano lectivo de 2010/2011 ............................... 59 

PONTO SEIS ................................................................................................................. 60 

DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE EQUIPAMENTOS EDUCATIVOS ...................................... 60 

Associação de Pais e Encarregados de Educação das Escolas do 1.º Ciclo e Jardim de Infância 

da Cruz d’Areia. Apoio para a beneficiação da EB1/JI Cruz d’Areia ..................................... 60 

PONTO SETE ................................................................................................................ 61 

DIVISÃO DA CULTURA .................................................................................................... 61 

Estorno de verbas. Rectificação de deliberação n.º 522/11 ............................................... 61 

PONTO OITO ................................................................................................................ 61 

DIVISÃO DA MUSEUS, PATRIMÓNIO E BIBLIOTECAS ............................................................... 61 

8.1. Apoio ao Lions Clube de Leiria ............................................................................... 62 

8.2. Cedência das instalações da Biblioteca Municipal Afonso Lopes Vieira à Fundação da 

Escola Profissional de Leiria ......................................................................................... 62 

8.3. Cedência das instalações do Castelo e do Mimo ao Orfeão de Leiria – IV Festival 

Internacional de Guitarra de Leiria ............................................................................... 63 

8.4. Cedência das instalações do Castelo ao INESC – Coimbra .......................................... 64 

8.5. “Escola Básica e Secundária de Lustosa”. Divulgação do Património Arqueológico, 

Cultural, Histórico do Município de Leiria ....................................................................... 65 

PONTO NOVE ................................................................................................................ 65 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E PLANEAMENTO ................................................. 65 

9.1. Publicidade. Intenção de remoção .......................................................................... 65 

9.2. Remoção de publicidade (decisão final) ................................................................... 66 

9.3. Publicidade. Extinção de procedimento por inutilidade superveniente da decisão de 

remoção ................................................................................................................... 67 

9.4. Ocupação de via pública. Intenção de remoção ........................................................ 68 

9.5. Licença de recinto itinerante. Anulação de guia ........................................................ 68 

9.6. Licença de exploração de máquina de diversão. Anulação de guia ............................... 69 

9.7. Feira de Leiria. Espaços de venda a título ocasional. Ratificação de autorização ............ 69 

9.8. Mercado de venda por grosso do falcão. Antecipação do mercado de têxteis do dia 23 

para o dia 22 de Junho de 2011 ................................................................................... 70 

9.9. Feira de Leiria. Pedido de desistência do direito ao espaço de venda n.º 318 ................ 70 

9.10. Feira de stocks ACILIS. Apoio logístico .................................................................. 70 

PONTO DEZ .................................................................................................................. 71 
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DIVISÃO DE AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS ....................................................................... 71 

10.1. Disponibilização de equipamentos e consumíveis para deposição de Resíduos Urbanos - 

RU’s, no âmbito da realização de eventos nas Freguesias ................................................ 71 

10.2. Protocolo de colaboração com a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 

Leiria. Revogação da deliberação n.º 622/11, da reunião de 19 de Abril ............................. 72 

10.3. Protocolo de colaboração com a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 

Leiria ....................................................................................................................... 72 

PONTO ONZE ................................................................................................................ 75 

DIVISÃO DE DESPORTO .................................................................................................. 75 

11.1. Apoio à Freguesia de Souto da Carpalhosa para a realização do “6.º Torneio de Futsal 

Inter-Associações” ..................................................................................................... 75 

11.2. Apoio à Associação de Solidariedade Académico de Leiria para a realização do “17.º 

Torneio de Andebol de Praia” ....................................................................................... 76 

11.3. Apoio à Airbike – Associação de Ciclismo Leiria para a realização das “3H de Resistência 
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Gímnicas” ................................................................................................................. 80 
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PONTO DEZASSEIS ......................................................................................................... 91 

DIVISÃO DE GESTÃO DOS FUNDOS ESTRUTURAIS .................................................................. 91 

PRAUD-OBRAS. Adenda ao protocolo n.º 4/2002 ............................................................ 91 

PONTO DEZASSETE ........................................................................................................ 92 

DIVISÃO DE AUDITORIA ................................................................................................. 92 

Norma de Controlo Interno do Município de Leiria (NCI) .................................................. 92 

PONTO DEZOITO ........................................................................................................... 93 

18.1. Encerramento da Bilheteira da Estação de Leiria ..................................................... 93 

18.2. Sistema de gestão de água e saneamento ............................................................. 94 
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Garantia na Modalidade de Hipoteca Voluntária .............................................................. 94 

 

 

 Período de antes da ordem do dia  

 
Intervenção do munícipe Senhor Celestino Carvalho Oliveira 

 

O Senhor Celestino Carvalho Oliveira e sua esposa Maria Emília Miguel Oliveira 

apresentaram uma exposição sobre a situação da sua filha Natasha, apelando à sensibilidade 

do executivo e pedindo para a deixarem trabalhar no Municipio de Leiria em regime de 

voluntariado. 

A Senhora Vereadora Lurdes Machado referiu que, estando consciente da situação 

da Natasha, realizou diversos contactos, mas muitos foram em vão. Apenas a Cercilei se 

mostrou cooperante. Realizou-se uma reunião onde estiveram presentes odos os 

intervenientes e durante a qual  foi explicado as funções que a Natasha iria desempenhar, 

podendo, em simultâneo voltar a estudar e ficar com o 12.º ano de escolariedade. 

Mais referiu que a Natasha lhe deu a entender não estar interessada em ir trabalhar 

para a Cercilei. 

A Senhora Maria Emília Miguel Oliveira, mãe da Natasha, explicou as razões pelas 

quais não aceitaram o emprego em questão. 

A Senhora Vereadora Neusa Magalhães disse que face ao perfil da Natasha a 

Cercilei não era a instituição mais apropriada. 

Manifestou que esperava da Senhora Vereadora Lurdes Machado uma maior 

sensibilidade para o assunto. Considerava que não se podia ficar indiferente ao apelo dos pais 

da Natasha. 

Mais referiu que, enquanto esteve como Vereadora no mandato anterior, as funções 

que eram atribuidas à Natasha eram bem desempenhadas. 

Por fim, a Senhora Vereadora Neusa Magalhães mencionou que tinha ficado 

tranquila, porque a Senhora Vereadora Lurdes Machado disse que iria arranjar uma solução, 

não esperava que a Senhora Vereadora tivesse ficada pela única porta que se abriu, porque 

esta não era a mais indicada para uma pessoa com o perfil da Natasha.  

O Senhor Presidente da Câmara Municipal explicou que: 

— A Natasha teve um contrato a prazo por 3 anos e, de acordo com a lei, não 

permite ser renovado; 
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— A Natasha estava a receber um subsídio de desemprego por via deste 

contrato, portanto não podia prestar serviço na entidade que originou esse 

mesmo subsídio, durante dois anos, logo não pode desempenhar funções no 

Município de Leiria; 

— Por outro lado, se havia tanta sensibilidade para a situação da Natasha foi 

pena que não tivessem arranjado uma solução porque houve tempo 

suficiente. 

Relativamente à situação de Natasha realizar voluntariado no Municipio de Leiria, o 

Senhor Presidente da Câmara Municipal considerou que não haveria problema. Porém, não 

resolvia a questão em termos de futuro. Contudo, para tal seria melhor esclarecer junto do 

Instituto de Emprego sobre a possibilidade de ela desempenhar essas funções, estando a 

receber o subsídio de desemprego. Relativamente aos concursos de que falaram, o Senhor 

Presidente da Câmara Municipal relembrou que houve pelo menos um para assistentes 

operacionais, mas poderiam verificar melhor. 

 

Intervenção da munícipe Senhora Maria Adelaide Virgolino 

 

A Senhora Maria Adelaide Virgolino apresentou diversas situações patentes na Avenida 

Marquês de Pombal, nomedamente o estacionamento, a falta de ilhas ecológicas, terreno 

abandonado. 

Expôs também, situações anómalas no programa Viver Activo, designadamente sobre 

isenções impróprias 

Por fim, a Senhora Maria Adelaide Virgolino disse que o Mobilis deveria continuar 

com o circuito do cemitério, sugerindo que fosse uma ou duas vezes por dia. 

A Senhora Vereadora Isabel Gonçalves confimou a falta de ilhas na Avenida 

Marquês de Pombal, informando a existência de um concurso para colocar mais uma ilha na 

Avenida. Relativamente ao aumento da periocidade dos despejos, era serviço era realizado 

pela Valorlis, tendo esta já sido contactada para esse efeito, contudo informaram da 

impossibilidade de aumentar a periocidade dos despejos dado que a recolha estava no seu 

limite, não conseguindo fazer mais recolhas. 

O Senhor Vereador António Martinho explicou a filosofia do programa Viver Activo, 

desconhecendo situações irregulares, mas deveriam ser os praticantes que conhecendo 

deveriam denunciar tais situações para serem resolvidas. Quanto ao circuito do cemitério, 

este foi eliminado em prol doutros circuitos que abrangeram mais pessoas, trazendo mais 

utilização do Mobilis, visto o circuito em questão era pouco utilizado. Mais sugeriu uma 

reunião com a munícipe. 

O Senhor Vereador José Benzinho referiu que, os Vereadores eleitos pelo Partido 

Social-Democrata, aquando da discussão da eliminação do circuito do cemitério pelo Mobilis, 

tinham sustentado que a passagem pelo cemitério se deveria manter, apesar da baixa 

utilização. 

Relembrou  que embora os resultados de exploração não fossem positivos não deveria 

ser essa única fundamentação para eliminar o circuito, devendo ser elaborado um estudo ou 

passar por alternativas, na lógica do que a municipe referiu. 

Mais relembrou que, os Vereadores eleitos pelo Partido Social-Democrata, não 

discutem que as decisões devem ser fundamentadas por estudos e opiniões técnicos, mas as  
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decisões finais também têm carácter político e neste contexto consideravam um erro a 

eliminação deste circuito. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que estava identificado o 

proprietário do terreno mencionado na Avenida Marquês de Pombal, tendo sido notificado 

para proceder à sua limpeza, sob pena de ser levantada uma contra-ordenação. Sendo os 

serviços da autarquia a fazê-lo, os custos serão imputados ao proprietário. 

 

Intervenção do munícipe Senhor Anjos Fernandes 

 

O Senhor Anjos Fernandes apresentou um texto, cujo teor se transcreve: 

«Análise e Paradoxo 

Senhor Presidente da Câmara. 

Vereadoras e vereadores do Município de Leiria 

Desde 7 de Janeiro do ano em curso, tenho vindo a assistir, e tenciono a continuar a assistir, 

às reuniões camarárias. 

Sou um atento espectador das vossas intervenções e a minha análise é que têm transformado 

as mesmas em brutuais agressões verbais entre vós, as quais em nada contribuíram, até 

hoje, para a melhoria da cidade, tão pouco do concelho! 

Sobre a oposição: - estranho que a vereadora Neusa Magalhães ainda não tenha abdicado do 

seu lugar em benefício da cidade, uma vez que nada fez pela cidade durante o anterior 

executivo; senão olhar para o seu umbigo, fazendo o jogo do (narcisista) da Nerlei! 

O José Benzinho foi jogado à arena, sem estar devidamente preparado para as faenas, 

todavia não deixa de ser o melhor elemento na oposição: humananemente bem formado, 

noto porém algum excesso e desperdício de tempo quando intervém… 

O Carlos Vitorino é bom rapaz, um temperamental de boas e utópicas ideias, mas desfasado 

da realidade social desta minha cidade! 

O Gastão ainda é cedo para sobre ele falar , pois que alguns causídicos me dizem ser ele, 

pessoa de bem, mas para já não faço juízos de valor. O tempo a seu tempo! 

À Filipa alves, apenas gostaria de saber se aderiu ao clube dos tartufos? 

Ao Executivo: 

- O Gonçalo Lopes, reconheço estar menos pedante e mais moderado, embora com alguns 

laivos de gastos excessivos. Os pobres bem lhe agradeciam. Mas pelo caminhar lá irá, na já 

não longa caminhada! 

A Isabel Gonçalves, foi no anterior executivo fiel à Damasceno e, creio piamente, que o será 

para com o Raul Castro. Na verdade é a única que tem redobrada obrigação de fazer trabalho 

digno e não terá qualquer escusa, por duas razões: a sua experiência profissional e ser filha 

da terra. 

A Lurdes Machado, podia e deveria fazer muito mais e melhor, mas vale muito pouco. Está 

mal acompanhada; ora vejamos: 

Quem é que alertou o executivo sobre os toxicodependentes que empestavam os parques da 

cidade? 

Quem é que foi o mentor do jantar aos desfavorecidos pelo Natal de 2010, etc., etc. Quem foi 

Lurdes Machado? 

Podem ficar com os louros, mas quem tem estado atento e preocupado com a cidade e com 

as pulsações sociais tenho sido eu! 
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Sobre o Lino Pereira: 

- na verdade ainda não sei concretamente quem nele manda, sim porque todos têm os seus 

cobardes mandantes nos bastidores. 

Mas o Lino creio não ser tão mau diabo como o pintam ou pintaram alguns artista da 

desgraça! 

Sobre o paradoxo-sobre o inefável António Martinho, teria eu de estar uma noite escrevendo 

para sobre ele explanar. Infelizmente seria uma perda de tempo, pois vale menos que nada é 

pedante, arrogante, vingativo e baixa formação moral! 

Mas aproveito a embalagem sobre a Blandina Oliveira e aqui vai: 

- Blandina de Oliveira, desde 7 de Janeiro do ano em curso, que vem sisitematicamente 

desferindo os seua ataques ao executivo, mas nunca atacou o ilustre António Martinho. 

Porque será? 

Ela ataca o Lino, o Gonçalo, a Isabel Gonçalves e o Gilberto Lopes! 

A única que a premiou foi a Isabel Gonçalves. 

Estranho, não deixa de o ser nunca ter criticado a irreverência do seu amigo António 

Martinho. Terão os mesmos mandantes? 

Minhas senhoras e meus senhores  

São horas de se preocuparem com os graves problemas da cidade e do concelho em vez de 

transformarem as reuniões de câmara em parque infantil ou em lavadouro! 

e digam aos astutos dos vossos mandantes que dêem a cara e não façam de vós marionetes, 

sejam eles engenheiros, clínicos ou o raio que os leve. Eu não os temo!  

Termino o paradoxo já atrás bem vincado, não consideram os senhores muito estranho o 

inenarrável António Martinho ficar sempre possesso quando a oposição ou qualquer munícipe 

se a ele dirige, e Blandina sobre ele nem tuge nem muge? É estranho ou terão tido ou têm os 

mesmos padrinhos? 

Por último me dirijo não ao Senhor Presidente, mas: 

-Ao Raul Miguel Castro, diz opovo quem te avisa teu amigo é! 

Manda forrar essas costas de boa cortiça pois os predadores dos teus amigos te preparam o 

assalto e te irão esfaquear pelas costas! 

Raul! A teoria da conspiração não é ilusão mas sim dura realidade! 

Apelo aos incaustos que se comportem com mais lisura para não dizer mais dignidade, no 

pleno interesse da cidade e do concelho e que se deixem de vinganças e provocações, que em 

nada dignificam quem está na vida pública! 

Leiria, 14 de Junho de 2011 

O munícipe Anjos Fernandes» 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal alertou o Senhor Anjos Fernandes para 

ser mais moderado no tipo de linguagem. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Neusa Magalhães 

 

I - A Senhora Vereadora Neusa Magalhães solicitou informações sobre a tela do Ateneu, 

na Praço Rodrigues Lobo e sobre os valores devidos à Junta de Freguesia no âmbito da 

ZICOFA. 

A Senhora Vereadora Isabel Gonçalves informou que, em relação à tela de 

publicidade referida a situação estava pendente do parecer jurídico solicitado à Sociedade de 
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Advogados, devido a diferentes interpretações sobre a matéria. Foi pedido a maior brevidade 

mas até ao momento ainda não havia resposta ao solicitado. 

Mais informou que, relativamnete aos valores da ZICOFA, foi feito o apuramento à 

data de 14 de Maio e de acordo com os elementos contabilisticos e considerando os valores 

que já foram transferidos a Junta de Freguesia, ainda falta transferir cerca de 547 mil euros. 

Contudo e segundo a informação do Departamento de Operações Urbanísticas existe 

necessidade de realizar infra-estruturas estimadas em 250 mil euros. 

 

II - A Senhora Vereadora Neusa Magalhães fez uma proposta no sentido de alterar o n.º 4 

do artigo 5.º do Regulamento de Operações Urbanísticas, para alterar a prorrogação do prazo, 

tendo já falado com o Senhor Vereador Lino Pereira. 

 

Intervenção do Senhor Vereador José Benzinho 

 

I – Relativamente ao assunto que foi presente na última reunião de Câmara Municipal, Ceias 

Régias no Castelo, o Senhor Vereador José Benzinho questionou se aquando da análise da 

iniciativa e do parceiro se trabalharam com os dados que surgiram nas notícias dos jornais 

locias, ou seja o negócio da venda do restaurante Tromba Rija. 

O Senhor Vereador Gonçalo Lopes respondeu que aquando da análise da iniciativa 

todos os contactos realizados foram feitos com o Senhor Fernando Real, e que ele Vereador, 

só teve conhecimento depois da situação. 

Mais explicou que a parceria foi feita com o restaurante Tromba Rija, todavia os actuais 

proprietários participaram nas ceias já realizadas e que estavam a par das responsabilidades 

do restaurante em causa. 

 
II - O Senhor Vereador José Benzinho mencionou que teve conhecimento que foi aberto 

um concurso para a elaboração de um projecto para o Museu Escolar dos Marrazes, concurso 

esse que fora anulado, dando azo à elaboração do projecto que tinha vindo à última reunião 

de Câmara Municipal. Neste contexto pediu confirmação do sucedido, ao que o Senhor 

Vereador Lino Pereira explicou que de facto foi aberto um concurso para a elaboração do 

projecto do Museu Escolar dos Marrazes, mas fora anulado porque as propostas apresentadas 

não cumpriam com o foi solicitado no caderno de encargos. 

  
III - O Senhor Vereador José Benzinho manifestou estranheza pela ausência na reunião da 

Câmara Municipal do relatório de execução orçamental do 1.º trimestre da Leirisport, EM, ao 

que o Senhor Vereador António Martinho explanou que viria para a próxima reunião de 

Câmara Municipal. 

 
 

 Ordem do dia  

 

DLB N.º 0875/11 | Presente a acta n.º 11, referente à reunião de 31 de Maio de 2011, cuja 

leitura foi dispensada por ter sido previamente distribuída, tendo a Câmara Municipal 

deliberado por unanimidade aprovar a sua redacção final. 
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PONTO UM 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS 

 
1.1. Análise dos seguintes processos de obras particulares  

1.1.1. Processo de obras particulares n.º 717/09 – POUSAUTO - Reparações Auto, 

Lda. 

DLB N.º 0876/11 | Presente o requerimento n.º 11878/09, da sociedade “POUSAUTO-

REPARAÇÕES AUTO, LDA.”, com sede na Rua da Fontaínha n.º 8, freguesia de Pousos, a 

solicitar o licenciamento para a realização da operação urbanística, consubstanciada na 

legalização da ampliação e alteração de um edifício destinado a oficina de reparação de 

automóveis, com cabines de pintura (bate chapas e pintura), sito no local acima referido. 

A operação urbanística implanta-se numa parcela com a área de 414 m2, em “Outras 

áreas da cidade de Leiria”, classificada nos termos do Regulamento do Plano Director 

Municipal (RPDML) como espaço urbano (área de baixa densidade). 

As Servidões Administrativas afectas à EDP Distribuição-Energia, SA, Ministério da 

Defesa Nacional – Direcção-Geral de Armamento e Infra-Estruturas da Defesa e EP – Estradas 

de Portugal, SA condicionam a parcela de acordo com a Carta de Condicionantes que faz parte 

integrante do RPDML. 

O pedido em causa foi objecto de parecer favorável emitido pela Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, a folhas 77, no âmbito das consultas 

efectuadas em razão da localização, da “EDP Distribuição-Energia, SA”, a folhas 75, do 

Ministério da Defesa Nacional – Direcção-Geral de Armamento e Infra-Estruturas da Defesa, a 

folhas 74, e da “EP – Estradas de Portugal, SA” a folhas 76, e favoráveis condicionados 

emitidos pela Autoridade de Saúde, a folhas 80 e 81 e pela Freguesia de Pousos, a folhas 69. 

Em conformidade com a informação técnica prestada em 2011/06/06, sobre a qual 

recaiu o despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas em 

2011/06/06, constante do respectivo processo, a folhas 116 a 117, a pretensão não se 

encontra em condições de merecer a respectiva aprovação, pelos motivos abaixo indicados, 

nomeadamente, por violar as normas legais e regulamentares: 

1. O projecto não cumpre com os parâmetros urbanísticos definidos no Plano Director 

Municipal (PDM), nomeadamente com o seu artigo 47.º, uma vez que: 

1.1. A Abc (área bruta de construção) permitida pelo PDM é de 207 m2. 

1.2. A Abc previamente licenciada (processos de obras n.º 4275/77 e n.º 837/80) e 

que será contabilizada para índice de construção é de 307 m2. 

1.3. A Abc proposta no projecto é de 549 m2. 

2. Não é apresentada memória descritiva com referência ao cumprimento da legislação 

ambiental (por exemplo NP 1563 e Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril, artigos 30.º e 

32.º do Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril, e Portaria n.º 263/2005, de 17 de Março, 

poluição sonora). 

Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o indeferimento 

do pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de 

Março. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/06/06, constante do 

respectivo processo, a folhas 116 e 117, e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 



1148 (11) 

 

CMLeiria/Acta n.º 12, de 2011.06.14 

Im-DA-15-09_A0 

 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de 

Março, deliberou por unanimidade manifestar a intenção de indeferir o projecto de 

arquitectura da operação urbanística acima referida, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 

1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na sua redacção actualizada, 

pelos motivos abaixo indicados, nomeadamente, por violar as normas legais e 

regulamentares: 

1. O projecto não cumpre com os parâmetros urbanísticos definidos no Plano Director 

Municipal (PDM), nomeadamente com o seu artigo 47.º, uma vez que: 

1.1. A Abc (área bruta de construção) permitida pelo PDM é de 207 m2. 

1.2. A Abc previamente licenciada (processos de obras n.º 4275/77 e n.º 837/80) e 

que será contabilizada para índice de construção é de 307 m2. 

1.3. A Abc proposta no projecto é de 549 m2. 

2. Não é apresentada memória descritiva com referência ao cumprimento da legislação 

ambiental (por exemplo NP 1563 e Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril, artigos 30.º e 

32.º do Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril e Portaria n.º 263/2005, de 17 de Março, 

poluição sonors). 

Mais deliberou notificar a requerente, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do 

Código do Procedimento Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o que se lhe oferecer 

sobre a proposta de indeferimento da pretensão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 153/10 - LISACO - Sociedade de Gestão, 

Lda. 

DLB N.º 0877/11 | Presente o requerimento n.º 2567/11, de LISACO - SOCIEDADE DE 

GESTÃO, LDA, NIF. n.º 501 927 239, com sede em Moitas Altas, Apartado 2910, na localidade 

de Pinheiros, freguesia de Marrazes, a solicitar o pedido de licenciamento para a operação 

urbanística consubstanciada na renovação de licença para alteração de um edifício comercial e 

habitacional, sito no Largo da Sé, n.º 14, 15, 16 e 24, na localidade e freguesia de Leiria. 

As alterações propostas visam a introdução de um elevador e respectiva caixa e a 

compartimentação interior. 

A parcela de terreno onde se insere a operação urbanística, encontra-se em zona 

definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Área Habitacional consolidada, 

dentro do Núcleo Histórico e dentro do perímetro da área crítica da cidade de Leiria, em área 

abrangida pela ZEP - Zona de Protecção do Castelo de Leiria e Capela de São Pedro, de 

acordo com a cartografia apresentada e respectiva marcação. 

Em função da localização foram consultados o IGESPAR – Direcção Regional de 

Cultura do Centro (folhas 1137 e 1138) e a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Centro (CCDRC) (folhas 1139 e 1140), tendo emitido pareceres desfavoráveis, 

cujo conteúdo deverá ser dado conhecimento à sociedade requerente. 

De acordo com a informação prestada pelo Departamento de Planeamento e 

Ordenamento em 2011/06/03, constante do respectivo processo (folhas 1142 e 1143), a 

pretensão não se encontra em condições de merecer a respectiva aprovação, tendo em conta 

os pareceres desfavoráveis do IGESPAR e da CCDRC.  
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Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o indeferimento do 

pedido ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 

de 16 de Dezembro, na sua redacção actualizada. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando a informação 

prestada pelo Departamento de Planeamento e Ordenamento em 2011/06/03, e face ao 

disposto no artigo 20.º do RJUE, deliberou por unanimidade manifestar a intenção de 

indeferir o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, ao abrigo do 

disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 

na sua redacção actualizada, tendo em conta os pareceres desfavoráveis do IGESPAR e da 

CCDRC. 

Mais deliberou notificar a sociedade requerente, nos termos dos artigos 100.º e 

101.º do Código do Procedimento Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o que se lhe 

oferecer sobre a proposta de indeferimento da pretensão. 

Deliberou ainda informar a sociedade requerente de que caso a pretensão seja reformulada 

de forma a obstar aos motivos de indeferimento atrás mencionados no prazo de audiência 

prévia concedido, deve ter em atenção que: 

1. O projecto de arquitectura a apresentar, deverá ser compatível com a obra executada 

e com as alterações pretendidas, tanto a nível das peças escritas como das peças 

desenhadas, devendo apresentar proposta de minimização do impacto da caixa de 

elevador proposta, especialmente no que concerne ao alçado virado para o largo da 

Sé, e dar resposta aos condicionalismos definidos pelo IGESPAR; 

2. As obras de alteração estão sujeitas ao cumprimento do regime jurídico de segurança 

contra incêndio pelo que deverá esclarecer o enquadramento da pretensão no 

Decreto-Lei n.º 220/2008, de 29 de Dezembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.3. Processo de obras particulares n.º 337/10 - Carlos Alberto dos Santos Coelho 

Pereira e Outro 

DLB N.º 0878/11 | Presente o requerimento n.º 5232/10 por CARLOS ALBERTO DOS 

SANTOS COELHO PEREIRA E OUTRO, residente na Rua Dr. Manuel Magalhães Pessoa, 11-2.º 

A, a solicitar o licenciamento para a realização da operação urbanística consubstanciada na 

alteração de utilização de um estabelecimento comercial para restauração e bebidas, fracções 

“E” e “F”, lojas 27/28, Edifício 2002, sito na Avenida João III, freguesia de Leiria. 

A operação urbanística referida em epígrafe pretende implantar-se em área afecta a 

duas fracções “E” e “F” do prédio registado na Conservatória do Registo Predial com a 

denominação “Edifício 2002”, localizado numa parcela, classificada em Aglomerado Urbano 

em área habitacional ou residencial em “Outras áreas da cidade de Leiria” nos termos do 

Regulamento do Plano Director Municipal (RPDML). 

A Servidão Administrativa afecta à Força Aérea Portuguesa, condiciona a parcela de 

acordo com a Carta de Condicionantes que faz parte integrante do RPDML. 

Para o pedido em causa, foram consultadas as entidades abaixo identificadas, tendo 

emitido os seguintes pareceres, que deverão ser transmitidos aos requerentes: 

a. Unidade de Saúde Pública – parecer favorável condicionado, a folhas, 137 a 

139;  

b. Governo Civil – parecer favorável, a folhas 90 a 91. 
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Em conformidade com a informação técnica prestada em 2011/05/26, sobre a 

qual recaiu o despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas em 

2011/06/02, a pretensão está em condições de merecer a aprovação.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/06/02, constante do 

respectivo processo, a folhas 140 e 141, face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de 

Março, e tendo como base o Plano Municipal de Ordenamento do Território, o enquadramento 

urbanístico e as normas técnicas gerais e específicas de construção, nomeadamente as 

descriminadas nos termos de responsabilidade dos técnicos autores dos projectos e 

constantes no presente processo de obras, deliberou por unanimidade aprovar o projecto 

de arquitectura da operação urbanística acima referida, condicionado a cumprir com o 

indicado nos pareceres emitidos pela Unidade de Saúde Pública, a folhas 137 a 139, cujo 

conteúdo já é do conhecimento dos requerentes, e do Governo Civil, a folhas 90 e 91, do qual 

deverá ser dado conhecimento aos mesmos. 

Mais deliberou, que para efeitos de licenciamento, deverão os requerentes 

apresentar no prazo de 6 meses, os projectos de engenharia e das especialidades a seguir 

indicados, com os respectivos termos de responsabilidade a indicar a conformidade com as 

normas de segurança contra incêndios, conforme ponto 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 

220/2008, de 12 de Novembro: 

1. Projecto de estabilidade que inclua o projecto de escavação e contenção periférica. 

2. Ficha electrotécnica. 

3. Projecto de instalação de gás. 

4. Projecto de exaustão de fumos 

5. Projecto de redes prediais de água e esgotos, alertando-se no entanto, que para 

efeitos de futura ligação à rede pública, deverá ser obtida nos Serviços 

Municipalizados de Água e Saneamento, a aprovação prévia dos mesmos, conforme 

estabelecido no n.º 1 do artigo 67.º do Regulamento Municipal do Serviço de 

Distribuição de Água ao Concelho de Leiria e n.º 1 do artigo 52.º do Regulamento 

Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Concelho de Leiria 

respectivamente; 

6. Projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações.  

7. Projecto acústico. 

8. Projectos para cumprimento do sistema de certificação energética, acompanhados 

da respectiva declaração de conformidade regulamentar (quando aplicável), 

nomeadamente: 

8.1. Projecto nos termos do RCCTE (Regulamento das Características de 

Comportamento Térmico em Edifícios). 

8.1 Projecto nos termos do RSECE (Regulamento dos Sistemas Energéticos de 

Climatização em Edifícios). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 515/10 - Trindade & Cardeira, Lda. 

DLB N.º 0879/11 | Presente o requerimento n.º 7961/10, da sociedade TRINDADE & 

CARDEIRA, LDA, NIPC. 500290326, com sede na Rua Vasco da Gama, n.º 3, freguesia e 
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concelho da Marinha Grande, a solicitar o licenciamento para a operação urbanística 

consubstanciada na ampliação de edifício misto destinado a habitação, comércio e serviços, 

sito na Rua Barão de Viamonte, na localidade e freguesia de Leiria. 

A operação urbanística está implantada em terreno inserido no núcleo histórico de Leiria, no 

âmbito dos artigos 38.º a 44.º do Regulamento do Plano Director Municipal. 

Em função da localização, foram consultadas as seguintes entidades e cujos conteúdos devem 

ser transmitidos à sociedade requerente: 

— IGESPAR – parecer desfavorável (a folhas 68 a 70) 

— Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC) – parecer 

desfavorável (a folhas 71 a 75) 

Obteve ainda o parecer interno favorável da Divisão de Reabilitação Urbana (folhas 58 

e 59). 

De acordo com a informação prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas 

em 2011/06/06, constante do respectivo processo (folha 76), a pretensão não se encontra em 

condições de merecer a respectiva aprovação, tendo em conta o parecer desfavorável da 

CCDRC e do IGESPAR. 

Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o indeferimento do 

pedido ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 

de 16 de Dezembro, na sua redacção actualizada. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/06/06, e face ao disposto no 

artigo 20.º do RJUE, deliberou por unanimidade manifestar a intenção de indeferir o 

projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, ao abrigo do disposto na 

alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na sua 

redacção actualizada, tendo em conta os pareceres desfavoráveis da CCDRC e do IGESPAR. 

Mais deliberou notificar a sociedade requerente, nos termos dos artigos 100.º e 

101.º do Código do Procedimento Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o que se lhe 

oferecer sobre a proposta de indeferimento da pretensão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.5. Processo de obras particulares n.º 44/11 - SEFOESTE - Sociedade 

Equipamentos Florestais, Lda. 

DLB N.º 0880/11 | Presente o requerimento n.º 705/11, der “SEFOESTE - SOCIEDADE 

EQUIPAMENTOS FLORESTAIS, LDA”, com sede na Estrada Nacional 109, Lagoa do Linho, 

localidade da Guia, freguesia de Monte Redondo, a solicitar o licenciamento da operação 

urbanística, consubstanciada na regularização de uma edificação destinada a “armazém de 

peças para maquinaria florestal, maquinaria diversa, exposição, escritório” (descrição 

constante do ponto 1.1.2.3. da memória descritiva a folha 31), sita em Outeirinho, freguesia 

de Monte Redondo. 

Conforme descrição da actividade, a mesma ainda contemplará a montagem e 

reparação de material diverso, pese embora não esteja concretizado em planta um espaço 

oficinal, encontrando-se inserida em prédio descrito como tendo 7300 m2, conforme Certidão 

da Conservatória do Registo Predial, no qual se encontra registada uma servidão de 

passagem.   
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A operação urbanística requerida implanta-se em espaço florestal, contígua a via onde 

está identificada uma adutora, de acordo com plantas de ordenamento e condicionantes 

actualizadas que compõe o Plano Director Municipal de Leiria. 

Para o pedido em causa, foram consultados a Junta de Freguesia de Monte Redondo e 

os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, que emitiram pareceres favoráveis 

condicionados, a folhas 73 e 71 respectivamente. 

Em conformidade com a informação técnica prestada em 2011/05/31, sobre a qual 

recaiu o despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas em 

2011/06/06 a folhas 75 a 77, poderá considerar-se o empreendimento supra descrito, de 

indiscutível interesse municipal, tendo em conta o seguinte: 

Considerando que a prossecução da análise da operação urbanística e consequente 

formulação de proposta de decisão relativa à solução de arquitectura que a integra, depende 

de determinação superior no sentido de considerar que a mesma se enquadra na alínea c) do 

n.º 2 do artigo 62.º do Regulamento do Plano Director Municipal (RPDM), por forma a 

habilitar a deliberação expressa do executivo municipal, conforme alínea c4) do mesmo 

número e artigo do RPDM. 

Considerando o enquadramento da pretensão, actividade, utilização, número de 

postos de trabalho, actuais (20) e a criar (4), facturação actual por ano (3.000.000,00 euros) 

e a facturação prevista (incremento em +35%, o que corresponde a 1.000.000,00 euros) e 

investimento (660.000,00 euros), expressos a folhas 30, a 32 da memória descritiva, a 

mesma poderá configurar empreendimento elegível no enquadramento regulamentar supra 

mencionado. 

Considerando a proposta no que respeita à sua adequada integração paisagística 

articulada com a solução de arranjos exteriores, a volumetria proposta, decorrente da altura 

da edificação, sem aparente justificação técnica relacionada com a actividade, é passível de 

carecer de adopção medidas minimizadoras adequadas como sejam, tratamento de fachadas, 

reformulação de elementos arquitectónicos ao nível de platibandas, justificação de cércea, 

criação de cortinas arbóreas/arbustivas e solução de pavimentação em consonância. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/06/06, constante do 

respectivo processo, a folhas 75 a 77, e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, deliberou por 

unanimidade considerar o empreendimento de indiscutível interesse municipal, em 

conformidade com a subalínea c4) da alínea c) do n.º 2 do artigo 62.º do Regulamento do 

Plano Director Municipal, atendendo à actividade, utilização, número de postos de trabalho 

actuais (20) e a criar (4), facturação actual por ano (3.000.000,00 euros) e a facturação 

prevista (incremento em +35%, o que corresponde a 1.000.000,00 euros) e investimento 

(660.000,00 euros), expressos, a folhas 30 a 32 da memória descritiva. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.6. Processo de obras particulares n.º 157/11 - Luís Carlos Ribeiro dos Santos 

DLB N.º 0881/11 | Presente o requerimento n.º 2858/11, de LUÍS CARLOS RIBEIRO DOS 

SANTOS, residente na Rua Principal, n. º 156, Reguengo do Fetal, concelho de Batalha, a 

solicitar o licenciamento para a realização da operação urbanística consubstanciada na 
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alteração de utilização para estabelecimento de bebidas, sito na Rua Barão Viamonte, n.º 60, 

freguesia de Leiria. 

A parcela de terreno onde se insere a operação urbanística, de acordo com a 

cartografia apresentada e respectiva marcação, encontra-se em zona definida no 

Regulamento do Plano Director Municipal como área consolidada, dentro de centro histórico 

da cidade de Leiria, abrangida por ZEP - Zona de Protecção do Castelo de Leiria e Capela de 

São Pedro (Dec.n.º16/06/1910, DG 136 de 23/06/21910; ZEP no DG 134 de 08/06/1967 2.ª 

série), conforme cartografia assinalada pelo requerente. 

Referência do edificado no PP4 em elaboração (Plano de Pormenor do Centro Histórico 

de Leiria): Q027L006 edifício tipo C.  

Para o pedido em causa, foram consultadas as entidades abaixo identificadas, tendo 

emitido os seguintes pareceres, que deverão ser transmitidos ao requerente: 

a) No âmbito da localização: 

— IGESPAR/Direcção Regional de Cultura do Centro – parecer favorável 

condicionado, a folhas 84 e 85;  

— Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro - 

parecer favorável condicionado, a folhas 86; 

b) No âmbito da utilização: 

— Autoridade de Saúde – parecer favorável condicionado, a folhas 82 e 83; 

— Governo Civil – parecer favorável condicionado, a folhas 88 e 89. 

Em conformidade com a informação técnica prestada em 2011/06/06 sobre a 

qual recaiu o despacho do Senhor Director do Departamento de Planeamento e Ordenamento 

em 2011/06/07, a pretensão está em condições de merecer a aprovação.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Planeamento e Ordenamento em 2011/06/07, constante do 

respectivo processo, face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, e tendo como 

base o Plano Municipal de Ordenamento do Território, o enquadramento urbanístico e as 

normas técnicas gerais e específicas de construção, nomeadamente as descriminadas nos 

termos de responsabilidade dos técnicos autores dos projectos e constantes no presente 

processo de obras, e estando a legitimidade do requerente aferida conforme cláusula n.º 5 da 

adenda ao contrato de arrendamento apresentado na folha n.º 58, deliberou por 

unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, 

condicionado ao seguinte: 

a. Cumprir com os condicionalismos impostos nos pareceres emitidos pelas 

entidades consultadas, nomeadamente, IGESPAR/Direcção Regional de Cultura do Centro, 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, Autoridade de Saúde e 

Governo Civil, cujo conteúdo deverá ser transmitido ao requerente; 

b. Cumprir com as disposições de segurança contra incêndios em edifícios 

(SCIE), nos termos do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro; 

c. Previamente à emissão da autorização de utilização, deverá (condição a 

constar no alvará de licença de obras), proceder à reposição das infra-estruturas que 

eventualmente venham a ser danificadas durante a obra. 

Deliberou ainda, que para efeitos de licenciamento, deverá o requerente apresentar 

no prazo de seis meses, os projectos de engenharia das especialidades a seguir indicados, 
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com os respectivos termos de responsabilidade a indicar, a conformidade com as normas de 

segurança contra incêndios, conforme ponto 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, 

de12 de Novembro, e os elementos que a seguir se indicam: 

1. Projecto de estabilidade, ou declaração de isenção subscrita por técnico habilitado 

para o efeito; 

2. Ficha electrotécnica; 

3. Projecto de instalação de gás; 

4. Projecto de redes prediais de água e esgotos, alertando-se no entanto, que para 

efeitos de futura ligação à rede pública, deverá ser obtida nos Serviços 

Municipalizados de Água e Saneamento, a aprovação prévia dos mesmos, conforme 

estabelecido no n.º 1 do artigo 67.º do Regulamento Municipal do Serviço de 

Distribuição de Água ao Concelho de Leiria e n.º 1 do artigo 52.º do Regulamento 

Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Concelho de Leiria 

respectivamente; 

5. Projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações; 

6. Projecto acústico; 

7. Projectos para cumprimento do sistema de certificação energética, acompanhados da 

respectiva declaração de conformidade regulamentar (quando aplicável), 

nomeadamente: 

7.1 .Projecto nos termos do RCCTE (Regulamento das Características de 

Comportamento Térmico em Edifícios); 

7.2.Projecto nos termos do RSECE (Regulamento dos Sistemas Energéticos de 

Climatização em Edifícios); 

8. Termo de responsabilidade do técnico coordenador do projecto. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.2. Análise dos seguintes processos de loteamento 

1.2.1. Processo de loteamento n.º 115/79 - José Antunes dos Santos 

DLB N.º 0882/11 | Presente o requerimento n.º 1949/09, subscrito por JOSÉ ANTUNES 

DOS SANTOS, contribuinte n.º 144798212, residente na Rua da Torre, n.º 110, na localidade 

de Bouça, freguesia de Colmeias, a solicitar a apreciação e a aprovação da Câmara Municipal 

de Leiria de alterações às obras de urbanização aprovadas em sede do processo n.º 115/79 e 

tituladas pelo alvará único n.º 445/82. 

Em reunião de Câmara Municipal datada de 07/02/2008, foi aprovada a 

alteração à licença de loteamento, alteração essa que consistia na junção num único 

lote dos lotes 4 e 5, ficando no âmbito da referida deliberação o promotor responsável 

pela conjugação e execução dos arranjos exteriores situados na envolvente dos lotes 1, 

2 e 3. 

O requerente apresentou, na sequência da referida deliberação, o pedido de 

licenciamento das alterações às obras de urbanização acompanhados dos respectivos 

projectos de infra-estruturas, os quais foram analisados e se encontram devidamente 

aprovados pelas entidades que abaixo se descriminam: 

— Departamento de Obras Municipais (a folhas 710 e 711); 

— Divisão de Parques e Espaços Verdes (a folhas 840, verso); 

— Serviços Municipalizados de Água e Saneamento (a folhas 781 a 784); 
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— EDP Distribuição – Energia, S.A. (a folhas 755 e 756);  

— PT Comunicações, S.A. (a folhas 728); 

— Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos (a folhas 582 e 583). 

Decorre, ainda, do teor e conteúdo das informações técnicas e respectivos despachos 

exarados sobre as mesmas, que a presente alteração da licença das obras de urbanização se 

encontra em condições de ser aprovada.   

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e considerando a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 03/06/2011, constante do 

respectivo processo a folhas 843, e face ao disposto no n.º 1 do artigo 5.º, da alínea a) do n.º 

1 do artigo 23.º e artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, deliberou por unanimidade deferir o 

pedido de alteração das obras de urbanização do loteamento supra referenciado e autorizar a 

emissão do respectivo aditamento ao alvará, condicionado ao seguinte: 

1.º Ceder ao município, para integração no domínio público, a área de 701,00m2, 

destinada a passeios, arruamentos, estacionamentos e zona verdes, conforme 

deliberado na reunião de Câmara de 07/02/2008;  

2.º Apresentar os seguintes elementos: 

2.1. Anexos I e II previstos na Portaria n.º 216-D/2008, de 3 de Março (previamente 

à emissão do alvará); 

2.2. As alterações agora solicitadas, actualizadas e em formato digital, sendo as 

peças desenhadas em dwf e as peças escritas em pdf; 

2.3. Documento comprovativo da prestação de caução no valor de €117.652,31, a 

favor do Município de Leiria, destinada a garantir a boa e regular execução das 

obras de urbanização referentes às infra-estruturas da rede viária 

(€86.469,64), da rede eléctrica (€11.417,80), da rede de telecomunicações 

(€1.452,00), das redes de abastecimento de água, esgotos domésticos e 

esgotos pluviais (€7.979,56) e dos arranjos exteriores (€10.333,31); 

2.4. Documento comprovativo do pagamento de €7.500,00, acrescido de IVA à taxa 

em vigor, aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, referente aos 

custos das ligações das redes do loteamento às redes gerais e 

comparticipação para reforço da rede de água a montante do loteamento; 

3.º Executar os trabalhos no prazo de 36 meses; 

4.º Requerer ocupação da via pública, se isso se vier a verificar; 

5.º Cumprir com o indicado nos pareceres emitidos pelas entidades consultadas, bem 

como com os pareceres emitidos pelo Departamento de Obras Municipais, Divisão de 

Espaços Verdes e Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos; 

6.º Efectuar o pagamento de 33.006,85€, a favor da Câmara Municipal de Leiria, como 

compensação por área não cedida para equipamento (556,54m²), pelo aumento da 

área de construção em 703m², nos termos da deliberação de 07/02/2008 e de 

acordo com os artigos 102.º e 103.º do Regulamento de Operações Urbanísticas do 

Município de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 



1156 (19) 

 

CMLeiria/Acta n.º 12, de 2011.06.14 

Im-DA-15-09_A0 

 

1.2.2. Processo de loteamento n.º 12/04 - Rui Pedro da Costa Manso 

DLB N.º 0883/11 | Presente o requerimento n.º 9496/10, subscrito pela sociedade 

“ANTOFIL – CONSTRUÇÃO CIVIL, LDA.” pessoa colectiva n.º 502045701, com sede no Largo 

da Feira, n.º 4, na localidade de Quinta da Sardinha, freguesia de Santa Catarina da Serra, a 

solicitar a apreciação e a aprovação da Câmara Municipal de Leiria de um pedido de alteração 

à licença de operação de loteamento titulada pelo alvará n.º 1/2008, respeitante ao prédio 

sito em Rua da Carrasqueira, Paúl, freguesia de Parceiros, que constitui o processo n.º 12/04. 

O pedido formulado com vista à alteração à licença de operação de loteamento incide 

sobre o lote n.º 1 e visa as seguintes alterações: 

— Recuo do alpendre de parqueamento automóvel para a extrema a poente;  

— Recuo do muro onde se localiza o portão de acesso às garagens, de modo a garantir 

uma zona de espera automóvel, enquanto se aguarda pela abertura do mesmo, 

garantindo condições de segurança com vista ao bom funcionamento viário, em 

termos de circulação e do acesso à propriedade da E.M. 541. 

A operação urbanística localiza-se em Espaço Urbano, em Zona de Baixa Densidade, 

cumprindo com o disposto no PDM em vigor para o concelho de Leiria.  

A propósito, foram emitidos pareceres favoráveis condicionados pela AHR Centro, I.P. 

e Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, cujo teor foi já 

transmitido à requerente através do ofício n.º 2931/11, datado de 06/05/2011.  

Decorre, ainda, do teor e conteúdo das informações técnicas e respectivos despachos 

exarados sobre as mesmas, que a presente alteração da licença de operação de loteamento, 

pelo facto de não alterar nenhum parâmetro urbanístico, bem como por manter as áreas de 

implantação anteriormente definidas, se encontra em condições de ser aprovada.   

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e considerando a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 02/06/2011, constante do 

respectivo processo a folhas 68, deliberou por unanimidade aprovar a presente alteração 

da licença de operação de loteamento titulada pelo alvará n.º 1/2008, ao abrigo do n.º 8 do 

artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo 

Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março. 

Mais deliberou transmitir à requerente que deverá apresentar em sede do processo 

de licenciamento da edificação a licença das utilizações dos recursos hídricos emitida pela ARH 

Centro, I.P., nos termos definidos no parecer emitido pela referida entidade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DOIS 
DEPARTAMENTO DE OBRAS MUNICIPAIS 

 

2.1. Processo n.º T – 112/2007. Empreitada de beneficiação da EM 543, Barreira. 

Informação para aprovação dos trabalhos a mais e a menos 

DLB N.º 0884/11 | Retirado. 

 

2.2. Processo n.º T – 27/2010. Empreitada da requalificação da CM 1038, troço que 

vai desde o Barracão até ao limite do Concelho 

DLB N.º 0885/11 | Presente uma informação do Departamento de Obras Municipais de 7 de 

Junho de 2011, propondo a aprovação do projecto de execução programa de procedimento e 
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caderno de encargos, do prazo de execução de 14 meses e do plano de prevenção e de 

gestão de resíduos da construção e demolição da obra.  

O projecto/caderno de encargos do procedimento integra todos os elementos de 

solução da obra a realizar, conforme preconizado nos termos do n.º 1, 4 e 5 do artigo 43.º do 

Código dos Contractos Públicos e da Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de Julho. 

O estudo ambiental não é obrigatório nos termos da legislação em vigor de acordo 

com o n.º 1 do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com as alterações introduzidas pelos 

Decreto-Lei n.º 74/2001, de 26 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º 69/2003, de 10 de Abril, Lei n.º 

12/2004, de 30 de Março, e Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro. 

A referida despesa estima-se em €1.676.782,00 + IVA. 

Dada a natureza e dimensão dos trabalhos, propõe-se a realização de uma 

empreitada, adoptando o procedimento de Concurso Público, nos termos da alínea b) do 

artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos. 

De acordo com o artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos, designou para 

integrarem o júri do procedimento os elementos seguintes: 

—  Fernando dos Santos Almeida – Presidente; 

—  Francisco Santos - membro efectivo; 

—  Maria Angélica Pereira Gomes - membro efectivo; 

—  Daniel Gonçalves Pereira - Suplente; 

—  Filipe Ribeiro Silva – Suplente. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento e com base na informação prestada pelo 

Departamento de Obras Municipais deliberou por maioria, com o voto contra da Senhora 

Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista: 

1 – Aprovar o projecto de execução, programa de procedimento e caderno de encargos, 

prazo de execução de 14 meses e do plano de prevenção e de gestão de resíduos da 

construção e demolição da obra, bem como dispensa do estudo ambiental, nos 

termos da legislação em vigor de acordo com o n.º 1 do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 

3 de Maio, com as alterações introduzidas pelos Decreto-Lei n.º 74/2001, de 26 de 

Fevereiro, Decreto-Lei n.º 69/2003, de 10 de Abril, Lei n.º 12/2004, de 30 de Março 

e Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, e proceder à abertura de um 

concurso público nos termos da alínea b) do artigo 19.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

2 - Aprovar a composição do júri de procedimento. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 2770/11, 

de 7 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

O Senhor Vereador José Benzinho questionou se estas obras estavam abrangidas 

pelas candidaturas do QREN, ao que o Senhor Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que apenas aquelas que foram substituídas. Todavia estava previsto existir uma bolsa de 

mérito, onde foram cumpridas todas as regras pelo Município para poder ser abrangido por 

esta bolsa. Neste momento, o Município aguardava que a entidade gestora dos fundos 

comunitários esclarecesse como iria funcionar a bolsa de mérito. Caso a resposta fosse 

positiva recebia-se a totalidade da comparticipação do valor.  

O Senhor Presidente da Câmara Municipal informou ainda que, esta situação era 

válida para todas as obras contempladas pelo QREN e presentes nesta reunião. 
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A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 2.2 da OT da reunião de 14.06.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que este 

Executivo Municipal, no ponto 2.2 (Processo n.º T – 27/2010, Elaboração do projecto do CM 

1038, troço que vai desde o barracão até ao limite do concelho), aprove: 

1.  o projecto de execução, programa de procedimento e caderno de encargos, 

prazo de execução de 14 meses e do plano de prevenção e de gestão de 

resíduos da construção e demolição da obra, bem como dispensa do estudo 

ambiental, nos termos da legislação em vigor de acordo com o n.º 1 do 

Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com as alterações introduzidas pelos 

Decreto-Lei n.º 74/2001, de 26 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º 69/2003, de 10 

de Abril, Lei n.º 12/2004, de 30 de Março e Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de 

Novembro, e proceder à abertura de um concurso público nos termos da alínea 

b) do artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos. 

2.  a composição do júri de procedimento. 

Uma vez que é proposto que se aprove o programa de procedimento e caderno de 

encargos, elementos estes que não foram apresentados, e que eu entendo que são 

importantes e que deverão estar anexados a esta deliberação e os quais eu desconheço, pelos 

motivos referidos voto contra no ponto 2.2 e apresento a presente declaração de voto, 

designadamente, para os efeitos do n.º 2 do art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 14 de Junho de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

 

2.3. Processo n.º T – 67/2010. Construção da Variante de Capuchos, Leiria. 

Alteração ao projecto de execução, estimativa, prazo de execução e nomeação de 

júri 

DLB N.º 0886/11 | Presente uma informação do Departamento de Obras Municipais de 7 de 

Junho de 2011, propondo uma alteração ao projecto de execução e que consta da não 

execução da VIA DISTRIBUIDORA LOCAL, alteração da estimativa que passa para 

€2.781.158,22 + IVA, prazo de execução que passa para 14 meses, bem como à nomeação 

do Júri do Procedimento. 

O projecto/caderno de encargos do procedimento integra todos os elementos de 

solução da obra a realizar, conforme preconizado nos termos do n.º 1, 4 e 5 do artigo 43.º do 

Código dos Contratos Públicos e da Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de Julho 

De acordo com o artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos, designou para 

integrarem o júri do procedimento os seguintes elementos: 

—  Fernando dos Santos Almeida – Presidente; 

—  Rui Santos - membro efectivo; 

—  Sucena Maria G. Domingues Areia- membro efectivo; 

—  Maria Angélica Pereira Gomes - Suplente; 

—  Filipe Ribeiro Silva - Suplente. 
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A Câmara Municipal tomou conhecimento e com base na informação prestada pelo 

Departamento de Obras Municipais deliberou por maioria, com o voto contra da Senhora 

Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista: 

1 – Aprovar o projecto de execução, programa de procedimento e caderno de 

encargos, prazo de execução de 14 meses e do plano de prevenção e de gestão de resíduos 

da construção e demolição da obra, bem como dispensa do estudo ambiental, nos termos da 

legislação em vigor de acordo com o n.º1 do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com as 

alterações introduzidas pelos Decreto-Lei n.º 74/2001, de 26 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º 

69/2003, de 10 de Abril, Lei n.º 12/2004, de 30 de Março, e Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 

de Novembro e proceder à abertura de um concurso público nos termos da alínea b) do artigo 

19 do Código dos Contratos Públicos. 

2 - Aprovar a composição do júri de procedimento. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 2769/11, 

de 7 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

"DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 2.3 da OT da reunião de 14.06.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que 

este Executivo Municipal, no ponto 2.3 (Processo n.º T – 67/2010. Construção da Variante de 

Capuchos, Leiria. Alteração ao projecto de execução, estimativa, prazo de execução e 

nomeação de júri), aprove: 

1. o projecto de execução, programa de procedimento e caderno de encargos, prazo 

de execução de 14 meses e do plano de prevenção e de gestão de resíduos da 

construção e demolição da obra, bem como dispensa do estudo ambiental, nos 

termos da legislação em vigor de acordo com o n.º1 do Decreto-Lei n.º 

69/2000, de 3 de Maio, com as alterações introduzidas pelos Decreto-Lei n.º 

74/2001, de 26 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º 69/2003, de 10 de Abril, Lei n.º 

12/2004, de 30 de Março e Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro e 

proceder à abertura de um concurso público nos termos da alínea b) do artigo 

19 do Código dos Contratos Públicos. 

2. a composição do júri de procedimento. 

Uma vez que é proposto que se aprove o programa de procedimento e caderno de 

encargos, elementos estes que não foram apresentados, e que eu entendo que são 

importantes e que deverão estar anexados a esta deliberação e os quais eu desconheço, pelos 

motivos referidos voto contra no ponto 2.3 e apresento a presente declaração de voto, 

designadamente, para os efeitos do n.º 2 do art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 14 de Junho de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 
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2.4. Processo n.º T – 47/2010. Empreitada de construção da rede ciclável de Leiria. 

Abertura de concurso público e nomeação de júri de procedimento 

DLB N.º 0887/11 | Presente uma informação do Departamento de Obras Municipais de 7 de 

Junho de 2011, propondo a aprovação do projecto de execução, para a Avenida da 

Comunidade Europeia, Margem Direita do Rio Lis e Avenida 25 de Abril e Caminho da Encosta 

do Castelo, programa de procedimento e caderno de encargos, do prazo de execução de 5 

meses e do plano de prevenção e de gestão de resíduos da construção e demolição, PPG; o 

PSS em projecto e o estúdio hidrológico e hidráulico do Rio Lis, para a zona de intervenção do 

Programa Polis na cidade de Leiria, em 2011. 

O projecto/caderno de encargos do procedimento integra todos os elementos de 

solução da obra a realizar, conforme preconizado nos termos do n.º 1, 4 e 5 do artigo 43.º do 

Código dos Contractos Públicos e da Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de Julho. 

O estudo ambiental não é obrigatório nos termos da legislação em vigor de acordo 

com o n.º1 do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com as alterações introduzidas pelos 

Decreto-Lei nº 74/2001, de 26 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º 69/2003, de 10 de Abril, Lei n.º 

12/2004, de 30 de Março e Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, bem como a 

dispensa do estudo geológico-geotécnico. 

A referida despesa estima-se em €341.805,00 + IVA. 

Dada a natureza e dimensão dos trabalhos, propõe-se a realização de uma 

empreitada, adoptando o procedimento de Concurso Público, nos termos da alínea b) do 

artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos. 

De acordo com o artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos, designou para 

integrarem o júri do procedimento os elementos seguintes: 

— Fernando dos Santos Almeida – Presidente; 

— Sucena Maria G. Domingues Areia - membro efectivo; 

— Maria Angélica Pereira Gomes - membro efectivo; 

— Francisco Santos – Suplente; 

— Ana Isabel Pité Pereira – Suplente. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento e com base na informação prestada pelo 

Departamento de Obras Municipais deliberou por maioria, com o voto contra da Senhora 

Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista: 

1 – Aprovar o projecto de execução para a Avenida da Comunidade Europeia, Margem 

Direita do Rio Lis, Avenida 25 de Abril e Caminho da Encosta do Castelo, 

programa de procedimento e caderno de encargos, do prazo de execução de 5 

meses, o plano de prevenção e de gestão de resíduos da construção e demolição, 

PPG; PSS em projecto e o estúdio hidrológico e hidráulico do rio lis, para a zona 

de intervenção do Programa Polis na cidade de Leiria, em 2011. 

O projecto/caderno de encargos do procedimento integra todos os elementos de 

solução da obra a realizar, conforme preconizado nos termos do n.º 1, 4 e 5 do 

artigo 43.º do Código dos Contractos Públicos e da Portaria n.º 701-H/2008, de 

29 de Julho.  

A referida despesa estima-se em €341.805,00 + IVA 

Dada a natureza e dimensão dos trabalhos, propõe-se a realização de uma 

empreitada, adoptando o procedimento de Concurso Público, nos termos da 

alínea b) do artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos. 
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2 - Aprovar a composição do júri de procedimento. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 2763/11, 

de 7 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 2.4 da OT da reunião de 14.06.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que este 

Executivo Municipal, no ponto 2.4 (Processo n.º T – 47/2010. Empreitada de construção da 

rede ciclável de Leiria. Abertura de concurso público e nomeação de júri de procedimento), 

aprove: 

1.  o projecto de execução para a Avenida da Comunidade Europeia, Margem Direita 

do Rio Lis, Avenida 25 de Abril e Caminho da Encosta do Castelo, programa de 

procedimento e caderno de encargos, do prazo de execução de 5 meses, o plano 

de prevenção e de gestão de resíduos da construção e demolição, PPG; PSS em 

projecto e o estúdio hidrológico e hidráulico do rio lis, para a zona de intervenção 

do Programa Polis na cidade de Leiria, em 2011. 

O projecto/caderno de encargos do procedimento integra todos os elementos de 

solução da obra a realizar, conforme preconizado nos termos do n.º 1, 4 e 5 do 

artigo 43.º do Código dos Contractos Públicos e da Portaria n.º 701-H/2008, de 

29 de Julho.  

A referida despesa estima-se em €341.805,00 + IVA. 

Dada a natureza e dimensão dos trabalhos, propõe-se a realização de uma 

empreitada, adoptando o procedimento de Concurso Público, nos termos da alínea 

b) do artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos. 

2. a composição do júri de procedimento. 

Uma vez que a informação apresentada para a abertura de concurso público é 

insuficiente, estando em falta o programa de concurso e o caderno de encargos, elementos 

que eu entendo que são importantes e que deverão estar anexados a esta deliberação e os 

quais eu desconheço, pelos motivos referidos voto contra no ponto 2.4 e apresento a presente 

declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 14 de Junho de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

 

2.5. Processo n.º T – 16/2010. Empreitada de construção da variante da 

Caranguejeira, 2.º troço. Anulação de procedimento 

DLB N.º 0888/11 | Presente uma informação relativa ao assunto em epígrafe, que a seguir 

se transcreve: 

“O processo T-16/2010, referente à Construção da Variante da Caranguejeira 

encontra-se na fase de erros e omissões do Concurso Público. Considerando que a sua 

construção passa por terrenos que têm que ser expropriados, até à consignação dos 

trabalhos, e tendo em conta que existe uma declaração da Junta de Freguesia, do dia 29 de 

Março de 2010, na qual menciona que recebeu o traçado da Variante da Caranguejeira, com 
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planta parcelar e minuta do protocolo para cedência dos terrenos. Estes serviços contactaram 

a Junta para saber a situação dos protocolos, tendo sido marcado uma visita ao local no dia 

24 de Setembro. 

Deste modo, deslocaram-se estes serviços à Freguesia, e, conjuntamente com o 

Senhor Presidente de Junta percorremos o traçado da Variante, e fomos informados, que os 

terrenos ainda não estavam libertos, porque é intenção da Junta alterar o traçado no lugar de 

Outeiro das Pereiras previsto em sede de concurso, até porque, caso avancemos com a 

variante tal como está projectada, os moradores entram com uma providência cautelar contra 

a construção da Variante. Mais informou que também pretenderá a pavimentação/ 

beneficiação do troço que liga a futura rotunda de Caldelas (prevista na empreitada) até à EN 

357. 

O Presidente forneceu uma planta com a alteração proposta e aceite, tanto pela 

população como pela respectiva junta. 

O projectista procedeu à alteração pretendida, tendo elaborado novas peças 

desenhadas e escritas. 

Também foi incluída na empreitada a execução de saneamento básico e 

abastecimento de águas. 

Face ao exposto e por se verificar a alteração de peças fundamentais, a introdução de 

novas peças desenhadas, o que traduz a um aumento do preço base, propõe-se a não 

adjudicação da presente empreitada nos termos da alínea c) do artigo 79.º e do artigo 80.º 

do CCP, e em consequência anular o referido Concurso Público, cujo anúncio de abertura foi 

publicado no Diário da República n.º 145, II Série – Parte L – Concursos Públicos, no dia 28 

de Julho”. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a informação 

transcrita, deliberou por maioria, com o voto contra da Senhora Vereadora Blandina 

Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, não adjudicar a presente empreitada nos termos da 

alínea c) do artigo 79.º e do artigo 80.º do CCP, e em consequência anular o referido 

Concurso Público, cujo anúncio de abertura foi publicado no Diário da República n.º 145, II 

Série – Parte L – Concursos Públicos, no dia 28 de Julho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 2.5 da OT da reunião de 14.06.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se 

que este Executivo Municipal, no ponto 2.5 (Processo n.º T – 16/2010. Empreitada de 

construção da variante da Caranguejeira, 2.º troço. Anulação de procedimento), não 

adjudique a presente empreitada nos termos da alínea c) do artigo 79.º e do artigo 80.º do 

CCP, e em consequência anular o referido Concurso Público, cujo anúncio de abertura foi 

publicado no Diário da República n.º 145, II Série – Parte L – Concursos Públicos, no dia 28 

de Julho. 

Considerando o teor da deliberação nomeadamente: 

- “O processo T-16/2010, referente à Construção da Variante da Caranguejeira 

encontra-se na fase de erros e omissões do Concurso Público. Considerando que a sua 

construção passa por terrenos que têm que ser expropriados, até à consignação dos 
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trabalhos, e tendo em conta que existe uma declaração da Junta de Freguesia, do dia 29 

de Março de 2010, na qual menciona que recebeu o traçado da Variante da 

Caranguejeira, com planta parcelar e minuta do protocolo para cedência dos terrenos. 

Estes serviços contactaram a Junta para saber a situação dos protocolos, tendo sido 

marcado uma visita ao local no dia 24 de Setembro”. 

- “O projectista procedeu à alteração pretendida, tendo elaborado novas peças 

desenhadas e escritas. 

Também foi incluída na empreitada a execução de saneamento básico e 

abastecimento de águas. 

Face ao exposto e por se verificar a alteração de peças fundamentais, a 

introdução de novas peças desenhadas, o que traduz a um aumento do preço base, 

propõe-se, a não adjudicação da presente empreitada nos termos da alínea c) do artigo 

79.º e do artigo 80.º do CCP, e em consequência anular o referido Concurso Público, cujo 

anúncio de abertura foi publicado no Diário da República n.º 145, II Série – Parte L – 

Concursos Públicos, no dia 28 de Julho”. 

Perante a fundamentação apresentada tenho dúvidas se o procedimento pode ser 

anulado e se cumpre com os requisitos legais para ser anulado, pelos motivos referidos voto 

contra no ponto 2.5 e apresento a presente declaração de voto, designadamente, para os 

efeitos do n.º 2 do art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 14 de Junho de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

 

2.6. Processo n.º T – 18/2011. Empreitada de construção da variante da 

Caranguejeira, 2.º troço. Abertura de concurso público e nomeação de júri de 

procedimento 

DLB N.º 0889/11 | Presente uma informação do Departamento de Obras Municipais de 2 de 

Junho de 2011, propondo a aprovação do programa de procedimento e caderno de encargos, 

do prazo de execução de 18 meses e do plano de prevenção e de gestão de resíduos da 

construção e demolição da obra.  

O projecto/caderno de encargos do procedimento integra todos os elementos de 

solução da obra a realizar, conforme preconizado nos termos do n.º 1, 4 e 5 do artigo 43.º do 

Código dos Contractos Públicos e da Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de Julho. 

O estudo ambiental não é obrigatório nos termos da legislação em vigor de acordo 

com o n.º 1 do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com as alterações introduzidas pelos 

Decreto-Lei n.º 74/2001, de 26 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º 69/2003, de 10 de Abril, Lei n.º 

12/2004, de 30 de Março, e Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro. 

A referida despesa estima-se em €980.442,26 + IVA 

Dada a natureza e dimensão dos trabalhos, propõe-se a realização de uma 

empreitada, adoptando o procedimento de Concurso Público, nos termos da alínea b) do 

artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos. 

De acordo com o artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos, designou para 

integrarem o júri do procedimento os elementos seguintes: 

—  Laura da Conceição Costa – Presidente; 

—  Filipe Ribeiro Silva - membro efectivo; 
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—  Sucena Maria G. Domingues Areia - membro efectivo; 

—  Maria Angélica Pereira Gomes - Suplente; 

—  Fernando dos Santos Almeida – Suplente. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento e com base na informação prestada pelo 

Departamento de Obras Municipais deliberou por maioria, com o voto contra da Senhora 

Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista: 

1 – Aprovar o programa de procedimento e caderno de encargos, prazo de execução 

de 18 meses e do plano de prevenção e de gestão de resíduos da construção e 

demolição da obra, bem como dispensa do estudo ambiental, nos termos da 

legislação em vigor de acordo com o n.º 1 do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de 

Maio, com as alterações introduzidas pelos Decreto-Lei n.º 74/2001, de 26 de 

Fevereiro, Decreto-Lei n.º 69/2003, de 10 de Abril, Lei n.º 12/2004, de 30 de 

Março e Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro e proceder à abertura de 

um concurso público nos termos da alínea b) do artigo 19.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

2 - Aprovar a composição do júri de procedimento. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 2746/11, 

de 7 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 2.6 da OT da reunião de 14.06.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que este 

Executivo Municipal, no ponto 2.6 (Processo n.º T – 18/2011. Empreitada de construção da 

variante da Caranguejeira, 2.º troço. Abertura de concurso público e nomeação de júri de 

procedimento), aprove: 

1. o programa de procedimento e caderno de encargos, prazo de execução de 18 meses e 

do plano de prevenção e de gestão de resíduos da construção e demolição da obra, 

bem como dispensa do estudo ambiental, nos termos da legislação em vigor de acordo 

com o n.º 1 do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com as alterações introduzidas 

pelos Decreto-Lei n.º 74/2001, de 26 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º 69/2003, de 10 de 

Abril, Lei n.º 12/2004, de 30 de Março e Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro 

e proceder à abertura de um concurso público nos termos da alínea b) do artigo 19.º 

do Código dos Contratos Públicos; 

2. a composição do júri de procedimento. 

Uma vez que a informação apresentada para a abertura de concurso público é 

insuficiente, estando em falta o programa de concurso e o caderno de encargos, elementos 

que eu entendo que são importantes e que deverão estar anexados a esta deliberação e os 

quais eu desconheço, pelos motivos referidos voto contra no ponto 2.6. e apresento a 

presente declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 14 de Junho de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 
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PONTO TRÊS 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 
 

3.1. Análise do seguinte assunto relacionado com a Divisão Administrativa 

Relatório da actividade desenvolvida pelo Serviço de Execuções Fiscais referente ao 

mês de Maio de 2011 

DLB N.º 0890/11 | Presente o relatório de actividades do Serviço de Execuções Fiscais 

referente ao pretérito mês de Maio, para conhecimento da Câmara Municipal: 

ACTIVIDADE QUANTIDADE VARIAÇÃO  
(MÊS ANTERIOR) 

VALOR VARIAÇÃO  
(MÊS ANTERIOR) 

Instauração de novos PEF’ s 
104 

 
116% 

 
4.263,14€ 

 
398% 

Mercados    100 1.328% 3.913,27€ 1.288% 

SMAS 1 -97% 60,00€ -84% 

Ocupação de via pública 2 -60% 90,00€ -50% 

Remoção de Publicidade 1 - 199,62 - 

Tramitação de PEF’ s 320 -50% - - 

Citação e notificação de 
executados 

176 
 

141% 
- - 

PEF’ s  activos 1642 -1,85% 228.638,43€ -10,6% 

SMAS  1530 -2,2% 203.885,11 € -12,7% 

Mercados 90 119% 15.754,04€ 16,2% 

Ocupação da via pública 6 50% 1.020,45€ 39,6% 

Limpeza de terrenos 8 - 3.606,62 € - 

Danos no património municipal 3 - 3.623,66 € - 

Remoção de Publicidade 3 50- 578,17€ 52,7%- 

Diversos 2 - 369,75 € - 

PEF’ s extintos por 
pagamento 

46 
 

-48% 
 

6.355,00€ 
 

87,5% 

SMAS 26 -55% 4.640,37€ 102% 

Mercados 20 -33% 1.714,63€ 68% 

Penhoras de vencimento 7 - 1.996,45€ - 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

 

3.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Jurídica  

3.2.1. Pedido de indemnização civil apresentado por José Carreira Duarte (ENT. 

2010/1426) 

DLB N.º 0891/11 | Presente o processo relativo ao pedido de indemnização civil referido em 

epígrafe, do qual consta a Informação n.º 238/2011 prestada, em 06.01.2011, pela Divisão 

Jurídica da Câmara Municipal de Leiria, anexa à presente acta e da qual faz parte integrante 

(Anexo A). Esta informação contém a análise técnica e a proposta de indeferimento do 

pedido, com fundamento na não verificação em concreto dos pressupostos legais de 

imputação ao Município de Leiria de responsabilidade civil extracontratual pela prática de 

factos ilícitos e culposos, conforme o disposto nos artigos 7.º a 10.º da Lei n.º 67/2007, de 

31.12, e nos termos que abaixo se transcrevem: 

«Sempre que o Estado e as demais entidades públicas deixem de cumprir, de uma forma 

dolosa ou negligente, com obrigações constitucionais, legais, regulamentares ou de ordem 

técnica que sobre eles impendem, no âmbito da sua actividade administrativa, constituem-se 
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na obrigação de indemnizar os lesados, nos termos do disposto na Lei n.º 67/2007, de 31 de 

Dezembro, alterada pela Lei n.º 31/2008, de 17 de Julho. 

O Município de Leiria e a Câmara Municipal detêm, respectivamente, atribuições e 

competências, no âmbito da vigilância, conservação e sinalização das vias públicas sob 

jurisdição municipal, de acordo com o disposto nas normas vertidas nas alíneas a) e c) do 

n.º 1 do artigo 13.º, na alínea b) do artigo 16.º e na alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º, todos 

da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, na alínea f) do n.º 2, e nas alíneas b) e d) do n.º 7 

do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro (alterada). 

Acontece que para que exista a obrigação do Município de Leiria proceder à reparação dos 

danos invocados é necessário que os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual 

por factos ilícitos e culposos se verifiquem de forma cumulativa. 

Os referidos pressupostos são constituídos pela existência de: 

—  um facto praticado pelo titular de um órgão ou por um trabalhador da entidade 

pública que se traduza numa acção ou numa omissão; 

— ilicitude no facto praticado decorrente da violação de princípios ou normas 

constitucionais, legais ou regulamentares, de regras de ordem técnica ou deveres 

objectivos de cuidado ou prudência, ou resulte do funcionamento anormal do serviço, 

o qual cause a ofensa de direitos ou interesses legalmente protegidos (cfr. n.º 1 e 2 

do artigo 9.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— culpa, a título de dolo (culpa grave) ou negligência (culpa leve), consubstanciada na 

actuação menos diligente ou menos apta àquela que seria razoável exigir, na 

situação concreta, a um titular de órgão ou trabalhador medianamente zeloso e 

cumpridor. (cfr. n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, 

alterada). A lei gradua a culpa de grave ou leve consoante a censura ou reprovação 

que a actuação do agente merecer, pela ligação entre o facto ocorrido e a vontade 

da sua produção, pela diligência e zelo usadas e as que estava obrigado a usar, pela 

possibilidade de ter agido de outra forma e pela intensidade do dever de o ter feito 

(cfr. n.º 2 do artigo 10.º do Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterado e n.º 1 do 

artigo 493.º do Código Civil); 

— um dano, entendido como uma lesão, patrimonial ou moral, produzida ou que se 

poderá produzir na esfera jurídica de terceiro (cfr. n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 

67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— um nexo de causalidade entre o facto e o dano, ou seja, é necessário que em termos 

abstractos o facto ilícito causador do dano seja apto a produzi-lo, e que este  não 

tenha ocorrido por força de circunstâncias excepcionais, anormais ou anómalas que 

tenham influenciado no caso concreto. 

Os elementos trazidos ao processo pelo requerente são insuficientes para que se 

possa afirmar, desde logo, que se encontram verificados os pressupostos anteriormente 

enumerados, nomeadamente, a existência do dano. 

Refere o n.º1 do artigo 88.º do Código do Procedimento administrativo (CPA) que, 

sem prejuízo do órgão competente para a instrução do pedido procurar averiguar os factos 

cujo conhecimento seja conveniente para a justa e rápida decisão do procedimento, “cabe 

aos interessados provar os factos que tenham alegado…”, podendo juntar documentos e 

pareceres ou requerer diligências de prova úteis para o esclarecimento dos factos (cfr. N.º 2 

do artigo 88.º do CPA). 
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O órgão instrutor, dando cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 89.º e nos 

termos do n.º 1 do artigo 90.º do CPA, procedeu à notificação do requerente para que 

juntasse ao processo administrativo os documentos e esclarecimentos considerados 

essenciais à análise do pedido. Contudo, este, apesar de devidamente notificado através do 

ofício n.º 3092, datado de 23.02.2010, e, advertido da consequência da falta de 

apresentação daqueles elementos, não deu cumprimento ao solicitado. 

Ora, o órgão competente para a instrução do pedido não pode substituir-se ao 

requerente, pois é sobre este que impende o ónus de alegação e prova da ocorrência do 

facto ilícito, conforme determina o artigo 342.º do Código Civil. 

Assim, considerando que os elementos juntos ao processo são insuficientes para provar a 

existência do dano que o requerente alega ter sofrido, e que, não se impõe, por mera lógica, 

análise dos demais pressupostos da responsabilidade civil extracontratual quando um deles 

não se verifique, propomos o indeferimento do pedido de indemnização civil apresentado 

com fundamento na não verificação cumulativa dos pressupostos da responsabilidade civil 

extracontratual, nomeadamente, o dano.»  

A Câmara Municipal, depois de analisar o processo e o teor da Informação da Divisão 

Jurídica n.º 238/2011, deliberou por unanimidade concordar com a proposta de decisão 

apresentada naquela informação, e, com os fundamentos de facto e de direito delas 

constantes, manifestar a intenção de indeferir o pedido de indemnização civil apresentado por 

José Carreira Duarte. 

Mais deliberou mandar notificar o requerente do teor da presente deliberação, nos 

termos e para os efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, concedendo-lhe o prazo de 10 dias úteis para, querendo, se pronunciar por 

escrito quanto ao projecto de decisão final, informando-o do horário e do local para consulta 

do processo e remetendo-lhe cópia da presente deliberação e da informação jurídica na qual a 

mesma se fundamenta. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.2. Pedido de indemnização civil apresentado por Rosinda Alexandre Carvalheiro 

Mendes (ENT. 2010/2455) 

DLB N.º 0892/11 | Presente o processo relativo ao pedido de indemnização civil referido em 

epígrafe, do qual consta a Informação n.º 237/2011 prestada, em 18.01.2011, pela Divisão 

Jurídica da Câmara Municipal de Leiria, anexa à presente acta e da qual faz parte integrante 

(Anexo B). Esta informação contém a análise técnica e a proposta de indeferimento do 

pedido, com fundamento na não verificação em concreto dos pressupostos legais de 

imputação ao Município de Leiria de responsabilidade civil extracontratual pela prática de 

factos ilícitos e culposos, conforme o disposto nos artigos 7.º a 10.º da Lei n.º 67/2007, de 

31.12, e nos termos que abaixo se transcrevem: 

«Sempre que o Estado e as demais entidades públicas deixem de cumprir, de uma forma 

dolosa ou negligente, com obrigações constitucionais, legais, regulamentares ou de ordem 

técnica que sobre eles impendem, no âmbito da sua actividade administrativa, constituem-se 

na obrigação de indemnizar os lesados, nos termos do disposto no Regime da 

Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e Demais Entidades Publicas, aprovado pela 

Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 31/2008, de 17 de Julho. 
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Na situação em análise cumpre averiguar se os factos trazidos ao presente processo são 

susceptíveis fazer pender sobre o Município de Leiria a responsabilidade de proceder à 

reparação dos danos que a requerente invoca. 

Para que tal responsabilidade exista é necessário que se verifiquem de uma forma 

cumulativa os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual por factos ilícitos e 

culposos.  

Os referidos pressupostos são constituídos por: 

—  um facto praticado pelo titular de um órgão ou por um trabalhador da entidade 

pública que se traduza numa acção ou numa omissão; 

— ilicitude no facto praticado decorrente da violação de princípios ou normas 

constitucionais, legais ou regulamentares, de regras de ordem técnica ou deveres 

objectivos de cuidado ou prudência, ou resulte do funcionamento anormal do serviço, 

o qual cause a ofensa de direitos ou interesses legalmente protegidos (cfr. n.º 1 e 2 

do artigo 9.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— culpa, a título de dolo (culpa grave) ou negligência (culpa leve), consubstanciada na 

actuação menos diligente ou menos apta àquela que seria razoável exigir, na 

situação concreta, a um titular de órgão ou trabalhador medianamente zeloso e 

cumpridor. (cfr. n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, 

alterada). A lei gradua a culpa de grave ou leve consoante a censura ou reprovação 

que a actuação do agente merecer, pela ligação entre o facto ocorrido e a vontade 

da sua produção, pela diligência e zelo usadas e as que estava obrigado a usar, pela 

possibilidade de ter agido de outra forma e pela intensidade do dever de o ter feito 

(cfr. n.º 2 do artigo 10.º do Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterado e n.º 1 do 

artigo 493.º do Código Civil); 

— um dano, entendido como uma lesão, patrimonial ou moral, produzida ou que se 

poderá produzir na esfera jurídica de terceiro (cfr. n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 

67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— um nexo de causalidade entre o facto e o dano, ou seja, é necessário que em termos 

abstractos o facto ilícito causador do dano seja apto a produzi-lo, e que este  não 

tenha ocorrido por força de circunstâncias excepcionais, anormais ou anómalas que 

tenham influenciado no caso concreto. 

Do confronto dos pressupostos acabados de enumerar com os elementos constantes 

dos autos podemos concluir que os factos alegados pela requerente e os documentos 

constantes de folhas 3 e 4 do processo administrativo são susceptíveis de comprovar a 

existência de um dano na esfera jurídica daquela provocado pela degradação do pavimento 

da via onde circulava com a sua viatura, sendo esta causa adequada a provocar aquele 

dano, presumindo-se cumpridos todos os deveres de cuidado que pendiam sobre a 

condutora. 

Impõe-se, agora, averiguar se aqueles danos resultaram de um comportamento 

omissivo ilícito por parte do Município de Leiria no que diz respeito ao cumprimento de 

violação de princípios ou normas constitucionais, legais ou regulamentares, de regras de 

ordem técnica ou deveres objectivos de cuidado ou prudência, ou resulte do funcionamento 

anormal do serviço. 

De acordo com o disposto nas alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 13.º, na alínea b) do 

artigo 16.º e na alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º, todos da Lei n.º 159/99, de 14 de 
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Setembro, na alínea f) do n.º 2, e nas alíneas b) e d) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro (alterada), não subsistem dúvidas de que estão legalmente 

cometidas atribuições ao Município de Leiria e competências à Câmara Municipal no âmbito 

da vigilância, conservação e sinalização das vias públicas sob jurisdição municipal.  

No entanto, atendendo à informação prestada pelos serviços da Divisão de 

Mobilidade e Trânsito da Câmara Municipal de Leiria, a via onde ocorreu o acidente encontra-

se sob a jurisdição da “EP – Estradas de Portugal, S.A.”, e não do Município de Leiria, pelo 

que não competia aos serviços municipais proceder à fiscalização e conservação daquela via.  

Ora, resulta do que vai exposto não ter existido um funcionamento anormal dos 

serviços, encontrando-se desta forma excluída a culpa dos serviços e a responsabilidade do 

Município pelos danos invocados pela requerente. 

Assim, sendo os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual de verificação 

cumulativa, não se verificando a existência de culpa e de um comportamento omissivo ilícito 

imputável ao Município de Leiria, propomos o indeferimento do pedido de indemnização civil 

apresentado por Rosinda Alexandre Carvalheiro Mendes com fundamento na não verificação 

cumulativa, e em concreto, dos pressupostos da responsabilidade civil extracontratual.»  

A Câmara Municipal, depois de analisar o processo e o teor da Informação da Divisão 

Jurídica n.º 237/2011, deliberou por unanimidade concordar com a proposta de decisão 

apresentada naquela informação, e, com os fundamentos de facto e de direito dela 

constantes, manifestar a intenção de indeferir o pedido de indemnização civil apresentado por 

Rosinda Alexandre Carvalheiro Mendes. 

Mais deliberou mandar notificar a requerente do teor da presente deliberação, nos 

termos e para os efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, concedendo-lhe o prazo de 10 dias úteis para, querendo, se pronunciar por 

escrito quanto ao projecto de decisão final, informando-a do horário e do local para consulta 

do processo e remetendo-lhe cópia da presente deliberação e da informação jurídica na qual a 

mesma se fundamenta. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.3. Pedido de indemnização civil apresentado por Manuel Marques Ferreira (ENT. 

2010/2629) 

DLB N.º 0893/11 | Presente o processo relativo ao pedido de indemnização civil referido em 

epígrafe, do qual consta a Informação n.º 236/2011 prestada, em 19.01.2011, pela Divisão 

Jurídica da Câmara Municipal de Leiria, anexa à presente acta e da qual faz parte integrante 

(Anexo C). Esta informação contém a análise técnica e a proposta de indeferimento do 

pedido, com fundamento na não verificação em concreto dos pressupostos legais de 

imputação ao Município de Leiria de responsabilidade civil extracontratual pela prática de 

factos ilícitos e culposos, conforme o disposto nos artigos 7.º a 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31 

de Dezembro, e nos termos que abaixo se transcrevem: 

«Sempre que o Estado e as demais entidades públicas deixem de cumprir, de uma 

forma dolosa ou negligente, com obrigações constitucionais, legais, regulamentares ou de 

ordem técnica que sobre eles impendem, no âmbito da sua actividade administrativa, 

constituem-se na obrigação de indemnizar os lesados, nos termos do disposto no Regime da 

Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e Demais Entidades Publicas, aprovado pela 

Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 31/2008, de 17 de Julho. 
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Na situação em análise cumpre averiguar se os factos trazidos ao presente processo 

são susceptíveis de fazer pender sobre o Município de Leiria a responsabilidade de proceder à 

reparação dos danos que o requerente invoca. 

Para que tal responsabilidade exista é necessário que se verifiquem de uma forma 

cumulativa os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual por factos ilícitos e 

culposos.  

Os referidos pressupostos são constituídos por: 

—  um facto praticado pelo titular de um órgão ou por um trabalhador da entidade 

pública que se traduza numa acção ou numa omissão; 

— ilicitude do facto praticado decorrente da violação de princípios ou normas 

constitucionais, legais ou regulamentares, de regras de ordem técnica ou deveres 

objectivos de cuidado ou prudência, ou resultante do funcionamento anormal do 

serviço, o qual cause a ofensa de direitos ou interesses legalmente protegidos (cfr. 

n.º 1 e 2 do artigo 9.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— culpa, a título de dolo (culpa grave) ou negligência (culpa leve), consubstanciada na 

actuação menos diligente ou menos apta àquela que seria razoável exigir, na 

situação concreta, a um titular de órgão ou trabalhador medianamente zeloso e 

cumpridor. (cfr. n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, 

alterada). A lei gradua a culpa de grave ou leve consoante a censura ou reprovação 

que a actuação do agente merecer, pela ligação entre o facto ocorrido e a vontade 

da sua produção, pela diligência e zelo usadas e as que estava obrigado a usar, pela 

possibilidade de ter agido de outra forma e pela intensidade do dever de o ter feito 

(cfr. n.º 2 do artigo 10.º do Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterado e n.º 1 do 

artigo 493.º do Código Civil); 

— um dano, entendido como uma lesão, patrimonial ou moral, produzida ou que se 

poderá produzir na esfera jurídica de terceiro (cfr. n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 

67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— um nexo de causalidade entre o facto e o dano, ou seja, é necessário que em termos 

abstractos o facto ilícito causador do dano seja apto a produzi-lo, e que este  não 

tenha ocorrido por força de circunstâncias excepcionais, anormais ou anómalas que 

tenham influenciado no caso concreto. 

Do confronto dos pressupostos acabados de enumerar com os elementos constantes 

dos autos podemos concluir que os factos alegados pelo requerente e os documentos 

constantes de folhas 4 a 7 do processo administrativo são susceptíveis de comprovar a 

existência de um dano na esfera jurídica daquele provocado pelas características da via, 

sendo esta causa adequada a provocar aquele dano, presumindo-se cumpridos todos os 

deveres de cuidado que pendiam sobre o condutor. 

Impõe-se, agora, averiguar se aqueles danos resultaram de um comportamento 

omissivo ilícito por parte do Município de Leiria no que diz respeito ao cumprimento de 

violação de princípios ou normas constitucionais, legais ou regulamentares, de regras de 

ordem técnica ou deveres objectivos de cuidado ou prudência, ou do funcionamento anormal 

do serviço. 

De acordo com o disposto nas alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 13.º, na alínea b) do 

artigo 16.º e na alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º, todos da Lei n.º 159/99, de 14 de 

Setembro, na alínea f) do n.º 2, e nas alíneas b) e d) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 
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169/99, de 18 de Setembro (alterada), não subsistem dúvidas de que estão legalmente 

cometidas atribuições ao Município de Leiria e competências à Câmara Municipal no âmbito 

da vigilância, conservação e sinalização das vias públicas sob jurisdição municipal.  

No entanto, atendendo à informação prestada pelos serviços da Divisão de 

Mobilidade e Trânsito da Câmara Municipal de Leiria, constante de fls. 23 do presente 

processo, a via onde ocorreu o acidente encontra-se sob a jurisdição da empresa “EP – 

Estradas de Portugal, S.A.”, e não do Município de Leiria, pelo que não competia aos serviços 

municipais proceder à fiscalização, conservação e sinalização daquela via.  

Ora, resulta do que vai exposto não ter existido um funcionamento anormal dos 

serviços, encontrando-se desta forma excluída a culpa dos serviços e a responsabilidade do 

Município pelos danos invocados pelo requerente. 

Assim, sendo os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual de verificação 

cumulativa, não se verificando a existência de culpa e de um comportamento omissivo ilícito 

imputável ao Município de Leiria, propomos o indeferimento do pedido de indemnização civil 

apresentado por Manuel Marques Ferreira com fundamento na não verificação cumulativa, e 

em concreto, dos pressupostos da responsabilidade civil extracontratual.»  

A Câmara Municipal, depois de analisar o processo e o teor da Informação da Divisão 

Jurídica n.º 236/2011, deliberou por unanimidade concordar com a proposta de decisão 

apresentada naquela informação, e, com os fundamentos de facto e de direito dela 

constantes, manifestar a intenção de indeferir o pedido de indemnização civil apresentado por 

Manuel Marques Ferreira. 

Mais deliberou mandar notificar o requerente do teor da presente deliberação, nos 

termos e para os efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, concedendo-lhe o prazo de 10 dias úteis para, querendo, se pronunciar por 

escrito quanto ao projecto de decisão final, informando-o do horário e do local para consulta 

do processo e remetendo-lhe cópia da presente deliberação e da informação jurídica na qual a 

mesma se fundamenta. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.4. Pedido de indemnização civil apresentado por Pedro Miguel Espírito Santo 

Duque (ENT.2010/18950) 

DLB N.º 0894/11 | Presente o processo relativo ao pedido de indemnização civil referido em 

epígrafe, do qual consta a Informação n.º 235/2011 prestada, em 07.02.2011, pela Divisão 

Jurídica da Câmara Municipal de Leiria, anexa à presente acta e da qual faz parte integrante 

(Anexo D). Esta informação contém a análise técnica e a proposta de indeferimento do 

pedido, com fundamento na não verificação em concreto dos pressupostos legais de 

imputação ao Município de Leiria de responsabilidade civil extracontratual pela prática de 

factos ilícitos e culposos, conforme o disposto nos artigos 7.º a 10.º da Lei n.º 67/2007, de 

31.12, e nos termos que abaixo se transcrevem: 

«O pedido apresentado pelo requerente impõe a verificação de um conjunto de pressupostos 

indispensáveis à sua apreciação, relativos ao processo e ao conteúdo do direito que lhe está 

subjacente. 

No que diz respeito aos pressupostos processuais importa analisar a legitimidade das 

partes, a inteligibilidade e tempestividade do pedido e a competência para a sua apreciação. 
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Da análise aos documentos apresentados resulta que o requerente é proprietário da 

viatura sinistrada e, enquanto tal, goza de legitimidade para apresentar o pedido junto da 

Câmara Municipal de Leiria, órgão autárquico competente para a fiscalização, a conservação 

e sinalização da rede viária municipal, na qual se inclui o troço da via onde o acidente 

ocorreu, conforme decorre da conjugação do teor do Auto de Entrega, constante de fls. 17 

do presente processo, com os preceitos legais vertidos na alínea a) do n.º1 do artigo 18.º da 

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro e na alínea f) do n.º 2 o artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, alterada. 

O pedido é inteligível e tempestivo, não se verificando a existência de outro com o 

mesmo teor apresentado há menos de dois anos. 

No que se refere ao conteúdo do direito subjacente ao pedido apresentado pelo 

requerente, deve o mesmo ser analisado atendendo às normas constantes do Regime da 

Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e Demais Entidades Públicas, aprovado pela 

Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 31/2008, de 17 de Julho, o qual 

prescreve no n.º 1 do seu artigo 7.º que “O Estado e as demais pessoas colectivas de direito 

público são exclusivamente responsáveis pelos danos que resultem de acções ou omissões 

ilícitas, cometidas com culpa leve, pelos titulares dos seus órgãos, funcionários ou agentes, 

no exercício da função administrativa e por causa desse exercício.” 

Sempre que o Estado e as demais entidades públicas deixem de cumprir, de uma 

forma dolosa ou negligente, com obrigações constitucionais, legais, regulamentares ou de 

ordem técnica que sobre eles impendem, no âmbito da sua actividade administrativa, 

constituem-se na obrigação de indemnizar os lesados, nos termos do disposto no diploma 

mencionado. 

Os elementos trazidos ao presente processo permitem-nos afirmar que os danos 

provocados na viatura do requerente ocorreram numa via pública sob a jurisdição do 

Município de Leiria em virtude da mesma não se encontrar devidamente sinalizada. 

Acontece que tais factos, por si só, não são suficientes para que se gere a obrigação 

do Município de Leiria proceder à reparação dos danos invocados.  

Para que esta exista, é necessário que os pressupostos da responsabilidade civil 

extracontratual por factos ilícitos e culposos se verifiquem de forma cumulativa. 

Os referidos pressupostos são constituídos pela existência de: 

—  um facto praticado pelo titular de um órgão ou por um trabalhador da entidade 

pública que se traduza numa acção ou numa omissão; 

— ilicitude do facto praticado decorrente da violação de princípios ou normas 

constitucionais, legais ou regulamentares, de regras de ordem técnica ou deveres 

objectivos de cuidado ou prudência, ou resultante do funcionamento anormal do 

serviço, o qual cause a ofensa de direitos ou interesses legalmente protegidos (cfr. 

n.º 1 e 2 do artigo 9.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— culpa, a título de dolo (culpa grave) ou negligência (culpa leve), consubstanciada na 

actuação menos diligente ou menos apta àquela que seria razoável exigir, na 

situação concreta, a um titular de órgão ou trabalhador medianamente zeloso e 

cumpridor. (cfr. n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, 

alterada). A lei gradua a culpa de grave ou leve consoante a censura ou reprovação 

que a actuação do agente merecer, pela ligação entre o facto ocorrido e a vontade 

da sua produção, pela diligência e zelo usadas e as que estava obrigado a usar, pela 
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possibilidade de ter agido de outra forma e pela intensidade do dever de o ter feito 

(cfr. n.º 2 do artigo 10.º do Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterado e n.º 1 do 

artigo 493.º do Código Civil); 

— um dano, entendido como uma lesão, patrimonial ou moral, produzida ou que se 

poderá produzir na esfera jurídica de terceiro (cfr. n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 

67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— um nexo de causalidade entre o facto e o dano, ou seja, é necessário que em termos 

abstractos o facto ilícito causador do dano seja apto a produzi-lo, e que este  não 

tenha ocorrido por força de circunstâncias excepcionais, anormais ou anómalas que 

tenham influenciado no caso concreto. 

Do confronto dos pressupostos acabados de enumerar com os factos constantes do 

presente processo, é possível concluir pela existência de danos na esfera jurídica do 

requerente em consequência do embate da sua viatura num lancil construído na via pública. 

Contudo, entendemos não ser possível afirmar, sem averiguar outras circunstâncias 

relevantes, que, tendo o requerente cumprido com os limites máximos de velocidade 

impostos para o local e adoptado as precauções necessárias à condução da sua viatura em 

função da sinalização de perigo existente no local, a falta de outra sinalização é causa 

adequada a provocar o acidente e os danos ocorridos na viatura. 

Acresce a estas considerações que, não obstante impender sobre o Município de 

Leiria a obrigação de proceder a uma vigilância permanente das vias sob a sua jurisdição, a 

ilicitude e a culpa daquele deverão ser aferidas em função das obrigações legais que sobre 

ele recaem e pela actuação dos respectivos serviços atentas as suas disponibilidades de 

intervenção e o momento em que tiveram conhecimento da necessidade de adopção de 

medidas destinadas a prevenir a ocorrência de acidentes.  

Ora, resulta dos factos trazidos ao processo que a responsabilidade pela sinalização 

do local havia sido transferida para a empresa “Construções António Leal, S.A”, por força do 

contrato de empreitada T-17/2009 relativo à requalificação da Estrada dos Guilhermes, 

motivo pelo qual se conclui pela não verificação, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 7.º 

do Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, de um funcionamento anormal dos serviços da 

Câmara Municipal de Leiria, pois estes não estavam obrigados à adopção de uma conduta 

diversa da que tiveram, nomeadamente colocando mais sinalização no local onde ocorreu o 

acidente, uma vez que esta obrigação não pendia sobre os mesmos. 

Assim, entendemos que não tendo havido um funcionamento anormal dos serviços e 

inexistindo culpa destes na produção dos danos ocorridos na esfera jurídica do requerente, o 

pedido de indemnização civil apresentado por Pedro Miguel Espírito Santo Duque deverá ser 

indeferido com fundamento na não verificação em concreto, e, cumulativamente, dos 

pressupostos da responsabilidade civil extracontratual, em especial da culpa.»  

A Câmara Municipal, depois de analisar o processo e o teor da Informação da Divisão 

Jurídica n.º 235/2011, deliberou por unanimidade concordar com a proposta de decisão 

apresentada naquela informação, e, com os fundamentos de facto e de direito dela 

constantes, manifestar a intenção de indeferir o pedido de indemnização civil apresentado por 

Pedro Miguel Espírito Santo Duque. 

Mais deliberou mandar notificar o requerente do teor da presente deliberação, nos 

termos e para os efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, concedendo-lhe o prazo de 10 dias úteis para, querendo, se pronunciar por 
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escrito quanto ao projecto de decisão final, informando-o do horário e do local para consulta 

do processo e remetendo-lhe cópia da presente deliberação e da informação jurídica na qual a 

mesma se fundamenta. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.5. Pedido de indemnização civil apresentado por Dominique Pereira Oliveira 

Ribeiro (ENT. 2010/3403) 

DLB N.º 0895/11 | Presente o processo relativo ao pedido de indemnização civil referido em 

epígrafe, do qual consta a Informação n.º 234/2011 prestada, em 27.01.2011, pela Divisão 

Jurídica da Câmara Municipal de Leiria, anexa à presente acta e da qual faz parte integrante 

(ANEXO E). Esta informação contém a análise técnica e a proposta de indeferimento do pedido, 

com fundamento na não verificação em concreto dos pressupostos legais de imputação ao 

Município de Leiria de responsabilidade civil extracontratual pela prática de factos ilícitos e 

culposos, conforme o disposto nos artigos 7.º a 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31.12, e nos 

termos que abaixo se transcrevem: 

«Sempre que o Estado e as demais entidades públicas deixem de cumprir, de uma 

forma dolosa ou negligente, com obrigações constitucionais, legais, regulamentares ou de 

ordem técnica que sobre eles impendem, no âmbito da sua actividade administrativa, 

constituem-se na obrigação de indemnizar os lesados, nos termos do disposto na Lei n.º 

67/2007, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 31/2008, de 17 de Julho. 

O Município de Leiria e a Câmara Municipal detêm, respectivamente, atribuições e 

competências, no âmbito da vigilância, conservação e sinalização das vias públicas sob 

jurisdição municipal, de acordo com o disposto nas normas vertidas nas alíneas a) e c) do 

n.º 1 do artigo 13.º, na alínea b) do artigo 16.º e na alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º, todos 

da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, na alínea f) do n.º 2, e nas alíneas b) e d) do n.º 7 

do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro (alterada). 

Acontece que para que exista a obrigação do Município de Leiria proceder à 

reparação dos danos invocados é necessário que os pressupostos da responsabilidade civil 

extracontratual por factos ilícitos e culposos se verifiquem de forma cumulativa. 

Os referidos pressupostos são constituídos pela existência de: 

—  um facto praticado pelo titular de um órgão ou por um trabalhador da entidade 

pública que se traduza numa acção ou numa omissão; 

— ilicitude no facto praticado decorrente da violação de princípios ou normas 

constitucionais, legais ou regulamentares, de regras de ordem técnica ou deveres 

objectivos de cuidado ou prudência, ou resulte do funcionamento anormal do serviço, 

o qual cause a ofensa de direitos ou interesses legalmente protegidos (cfr. n.º 1 e 2 

do artigo 9.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— culpa, a título de dolo (culpa grave) ou negligência (culpa leve), consubstanciada na 

actuação menos diligente ou menos apta àquela que seria razoável exigir, na 

situação concreta, a um titular de órgão ou trabalhador medianamente zeloso e 

cumpridor. (cfr. n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, 

alterada). A lei gradua a culpa de grave ou leve consoante a censura ou reprovação 

que a actuação do agente merecer, pela ligação entre o facto ocorrido e a vontade 

da sua produção, pela diligência e zelo usadas e as que estava obrigado a usar, pela 

possibilidade de ter agido de outra forma e pela intensidade do dever de o ter feito 
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(cfr. n.º 2 do artigo 10.º do Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterado e n.º 1 do 

artigo 493.º do Código Civil); 

— um dano, entendido como uma lesão, patrimonial ou moral, produzida ou que se 

poderá produzir na esfera jurídica de terceiro (cfr. n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 

67/2007, de 31 de Dezembro, alterada); 

— um nexo de causalidade entre o facto e o dano, ou seja, é necessário que em termos 

abstractos o facto ilícito causador do dano seja apto a produzi-lo, e que este  não 

tenha ocorrido por força de circunstâncias excepcionais, anormais ou anómalas que 

tenham influenciado no caso concreto. 

Os elementos trazidos ao processo pela requerente são insuficientes para que se 

possa afirmar, desde logo, que se encontram verificados os pressupostos anteriormente 

enumerados, nomeadamente, a existência do dano. 

Refere o n.º 1 do artigo 88.º do Código do Procedimento administrativo (CPA) que, 

sem prejuízo do órgão competente para a instrução do pedido procurar averiguar os factos 

cujo conhecimento seja conveniente para a justa e rápida decisão do procedimento, “cabe 

aos interessados provar os factos que tenham alegado…”, podendo juntar documentos e 

pareceres ou requerer diligências de prova úteis para o esclarecimento dos factos (cfr. n.º 2 

do artigo 88.º do CPA). 

O órgão instrutor, dando cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 89.º e nos 

termos do n.º 1 do artigo 90.º do CPA, procedeu à notificação da requerente para que 

juntasse ao processo administrativo os documentos e esclarecimentos considerados 

essenciais à análise do pedido. Contudo, esta, apesar de devidamente notificada através do 

ofício n.º 13126, datado de 21.09.2010, e, advertida da consequência da falta de 

apresentação daqueles elementos, não deu cumprimento ao solicitado. 

Ora, o órgão competente para a instrução do pedido não pode substituir-se à 

requerente, pois é sobre esta que impende o ónus de alegação e prova da ocorrência do 

facto ilícito, conforme determina o artigo 342.º do Código Civil. 

Assim, considerando que os elementos juntos ao processo são insuficientes para 

provar a existência do dano que a requerente alega ter sofrido, e que, não se impõe, por 

mera lógica, análise dos demais pressupostos da responsabilidade civil extracontratual 

quando um deles não se verifique, propomos o indeferimento do pedido de indemnização 

civil apresentado com fundamento na não verificação cumulativa dos pressupostos da 

responsabilidade civil extracontratual, nomeadamente, o dano.»  

A Câmara Municipal, depois de analisar o processo e o teor da Informação da Divisão 

Jurídica n.º 234/2011, deliberou por unanimidade concordar com a proposta de decisão 

apresentada naquela informação, e, com os fundamentos de facto e de direito dela 

constantes, manifestar a intenção de indeferir o pedido de indemnização civil apresentado por 

Dominique Pereira Oliveira Ribeiro. 

Mais deliberou mandar notificar a requerente do teor da presente deliberação, nos 

termos e para os efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, concedendo-lhe o prazo de 10 dias úteis para, querendo, se pronunciar por 

escrito quanto ao projecto de decisão final, informando-a do horário e do local para consulta 

do processo e remetendo-lhe cópia da presente deliberação e da informação jurídica na qual a 

mesma se fundamenta. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

3.3. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Financeira 

3.3.1. Pagamentos 

DLB N.º 0896/11 | Presente a lista das ordens de pagamento, que se encontra apensa à 

presente acta e que dela faz parte integrante (ANEXO F). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pelo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, no período de 25 de Maio a 7 de Junho de 2011, 

correspondente Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs 265, 312, 313, 315 a 395, 397 a 

449, 451, 453 a 465, às Ordens de Pagamento Gerais n.ºs: 3561, 3564, 3572, 3612, 3684, 

3685, 3694, 3695, 3697 a 3702, 3708, 3709, 3712, 3731, 3732, 3733, 3734, 3735, 3741 a 

3747, 3751 a 3762, 3773 a 3778, 3780, 3781, 3783 a 3788, 3790 a 3797, 3799 a 3801, 

3847, 3854, 4093 a 4097, às Ordens de Pagamento de Facturas n.ºs 700, 2359, 2434, 2862, 

3040, 3093, 3133, 3177, 3300, 3335, 3353, 3418 a 3420, 3462, 3464, 3466 a 3468, 3470, 

3500, 3515 a 3520, 3526 a 3528, 3531, 3534, 3535, 3541 a 3546, 3548, 3578, 3580, 3582, 

3583, 3586, 3587, 3591 a 3595, 3597, 3598, 3600 a 3604, 3627, 3628, 3630 a 3633, 3635, 

3636, 3638, 3639, 3641, 3642, 3644 a 3659, 3661, 3662, 3664 a 3667, 3671, 3672, 3674, 

3675, 3676, 3677, 3682, 3691, 3710, 3764, 3821, 3823, 3824, 3826, 3827, 3829, 3833, 

3836, 3837, 3839 a 3841, 3865, 3872, 3875, 3885, 3893, 3898, 3901, 3903, 3908, 3912, 

3913, 3917, 3918, 3922 a 3924, 3930 a 3933, 3953, 3954, 3956, 3958, 3960, 3980, 3984, 

3985, 3987, 3988, 3997, 4001, 4004, 4008, 4012, 4016 a 4018, 4020, 4021, 4023 a 4025, 

4027 a 4030, 4032, 4035, 4037 a 4042, 4044, 4048, 4052, 4055, 4086 a 4091, 4103 a 4110, 

4117, 4118, no valor total de €1.536.875,14.  

 

3.3.2. IX Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano. Ratificação 

DLB N.º 0897/11 | Presente a IX Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 

para o presente ano de 2011 que se consubstancia na 8.ª Alteração ao Orçamento da 

Despesa, 8.ª Alteração ao Plano de Investimentos e na 7.º Alteração ao Plano de Actividade 

de acordo com as normas 8.3.1 e 8.3.2 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os 

votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães e Gastão Neves, e 

com o voto de abstenção da Senhora Vereadora Isabel Gonçalves, eleitos pelo Partido Social-

Democrata, e o voto de abstenção da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido 

Socialista, ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 24 de Maio que 

autoriza a IX alteração ao Orçamento da Despesa para o presente ano de 2011 com 

inscrições/reforços e diminuições/anulações no montante de €718.943,11 cada, e a IX 

Modificação ao Plano com inscrições/reforços no montante de €728.715,00 e 

diminuições/anulações no montante de €389.215,00, de acordo com a alínea d) do n.º 2 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro.  

 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.3.3. Empréstimo de curto prazo para 2011 até ao montante de €3.500.000,00 

DLB N.º 0898/11 | Nos termos dos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 38.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de 

Janeiro (Lei das Finanças Locais), os municípios podem contrair empréstimos e utilizar 
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aberturas de crédito de curto prazo, junto de quaisquer instituições autorizadas por lei a 

conceder crédito. 

Os empréstimos de curto prazo, com maturidade até um ano, são contraídos apenas 

para ocorrer a dificuldades de tesouraria, devendo ser amortizados no prazo máximo de um 

ano após a sua contratação. Caso estes empréstimos não sejam amortizados até 31 de 

Dezembro do ano da sua contratação, acresce o n.º 4 do artigo 39.º que, o montante em 

dívida, releva para efeitos do cálculo do limite dos empréstimos de médio e longo prazo. 

O montante dos empréstimos de curto prazo e das aberturas de crédito não podem 

exceder, em qualquer momento do ano, 10% da soma do montante das receitas provenientes 

dos impostos municipais, das participações do município do FEF, da participação no IRS, da 

Derrama e da participação nos resultados das entidades do sector empresarial local, relativas 

ao ano anterior. 

O montante das receitas que limitam o endividamento de curto prazo é o seguinte:  

— FEF - €12.375.720,00 

— IMPOSTOS MUNICIPAIS (RECEITA LÍQUIDA) - €19.559.194,17 

— PARTICIPAÇÃO IRS - €4.410.873,00 

— DERRAMA - €2.739.590,34 

— LIMITE 10% - €3.908.537,75 

Participação do Sector Empresarial Local para o limite de empréstimos de curto prazo: 

— TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA - €10.000,00; 

Limite para contratação de empréstimos a curto prazo para 2011: €3.898.537,75 

Considerando que: 

1. A sazonalidade da cobrança de receita estrutural municipal pode potenciar 

desequilíbrios na gestão da tesouraria que importa salvaguardar; 

2. A Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, Lei das Finanças Locais, inscreve o financiamento 

bancário de curto prazo como instrumento para lidar com estes constrangimentos, 

fixando, desde logo, o limite máximo de endividamento municipal de curto prazo e 

estabelecendo uma maturidade máxima de um ano para estes créditos; 

Propõe-se que: 

1. Seja autorizada a abertura de procedimento para a contratação de um empréstimo de 

curto prazo durante o ano de 2011 até ao montante de €3.500.000,00 para fazer face 

às necessidades de tesouraria, no que respeita exclusivamente para obras 

comparticipadas, em regime de conta corrente; 

2. Que o empréstimo seja totalmente amortizado até 31 de Dezembro de 2011; 

3. Que sejam consultadas as seguintes instituições de crédito: Banco BPI, Banco Espírito 

Santo, Millenium BCP, Santander Totta, Caixa Geral de Depósitos, Caixa de Crédito 

Agrícola Mútuo de Leiria, Dexia Sabadell SA – Sucursal em Portugal. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os 

votos de abstenção dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães e Gastão 

Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, e o voto de abstenção da Senhora Vereadora 

Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, autorizar a abertura de procedimento de 

contratação de um empréstimo de curto prazo, nos termos do n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 

2/2007, de 15 de Janeiro, até ao montante de €3.500.000,00 em regime de conta corrente, e 

a amortizar até 31 de Dezembro de 2011, para fazer face às necessidades de tesouraria. 
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Mais deliberou que sejam consultadas as seguintes instituições de crédito: Banco 

BPI, Banco Espírito Santo, Millenium BCP, Santander Totta, Caixa Geral de Depósitos, Caixa 

de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, Dexia Sabadell SA – Sucursal em Portugal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor se transcreve: 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3.3.3 da OT da reunião de 14.06.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se 

que este Executivo Municipal, no ponto 3.3.3, autorize que seja efectuada a consulta a várias 

instituições de crédito, nacionais e internacionais, com vista à contratação de um 

empréstimo de curto prazo, nos termos do n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de 

Janeiro, até ao montante de €3.500.000,00 em regime de conta corrente, e a amortizar até 

31 de Dezembro de 2011, para fazer face a necessidades de tesouraria relacionadas 

exclusivamente com o pagamento de obras financiadas.  

Considerando:  

-que tal como o Senhor Presidente referiu trata-se de autorizar a consulta junto de 

várias instituições convidadas, nacionais e internacionais, e que este empréstimo 

destina-se a fazer face a necessidades de tesouraria relacionadas exclusivamente 

com o pagamento de obras financiadas; 

- como se trata de uma consulta que posteriormente carece de análise das propostas 

obtidas e consequente autorização;  

pelos motivos referidos voto abstendo-me no ponto 3.3.3. 

Leiria, 14 de Junho de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Gastão Neves, 

eleitos pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto, cujo teor se 

transcreve: 

«Declaração de Voto 

Empréstimo de curto prazo 

Considerando que se trata de um empréstimo a curto prazo que tem que ser liquidado 

até final do ano em curso; 

Considerando que a gestão corrente não compete aos vereadores em regime de 

permanência, sem pelouros atribuídos 

Entendem os vereadores eleitos pelo PSD abster-se na proposta de abertura de 

procedimento para a contratação de um empréstimo de curto prazo durante o ano de 2011 

até ao montante de €3.500.000,00 para fazer face às necessidades de tesouraria, em regime 

de conta corrente. 

Leiria, 14 de Junho de 2011 

Os vereadores eleitos pelo PSD 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Gastão Neves» 



1179 (42) 

 

CMLeiria/Acta n.º 12, de 2011.06.14 

Im-DA-15-09_A0 

 

 

3.3.4. Resumos de tesouraria 

DLB N.º 0899/11 | Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 7 de Junho de 2011, 

apresentando um Total de Disponibilidades de €7.134.693,54 sendo de Operações 

Orçamentais €5.968.018,74 e de Operações de Tesouraria €1.166.674,80, apenso à presente 

acta e que dela faz parte integrante (Anexo G). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento.  

 

3.4. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão de Património e 

Aprovisionamento 

3.4.1. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 

- A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), 

e artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução 

orçamental para o ano 2011) 

DLB N.º 0900/11 | Presente proposta da Divisão de Aprovisionamento e Património com o 

seguinte conteúdo: 

Considerando: 

— As múltiplas interpretações que foram dadas ao artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, 

de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE), que no âmbito 

dos contratos de aquisição de serviços refere a necessidade de parecer prévio 

vinculativo do órgão executivo; 

— A publicação posterior do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (execução do 

Orçamento de Estado para 2011), que vem, no seu artigo 69.º definir os contratos 

de aquisição de serviços dispensados deste tipo de parecer; 

— As respostas da DGAL – Direcção Geral das Autarquias Locais e da ANMP – 

Associação Nacional de Municípios de Portugueses às FAQ’s (Frequently Asked 

Questions) respeitantes à execução da LOE para o ano de 2011, que vão no sentido 

de confirmar a necessidade da emissão desse parecer prévio vinculativo, no que se 

refere à generalidade dos contratos de aquisição de serviços; 

— Que a adopção desta doutrina não é legalmente obrigatória, nem a mesma é isenta 

de dúvidas de natureza técnico-jurídica; 

Que, no entanto, é mais seguro, juridicamente, seguir a doutrina emanada da DGAL e 

da ANMP, nomeadamente, para quem toma decisões no âmbito dos procedimentos 

concursais; 

Assim, propõe-se, por uma questão de cautela e segurança jurídica: 

i) Que a Câmara Municipal, enquanto órgão competente, proceda à emissão do 

parecer prévio referente aos processos de aquisição de serviços abaixo 

mencionados, com vista à posterior contratação. 

ii) Face à análise das propostas em curso na Divisão de Aprovisionamento e 

Património, e, não encontrando as mesmas acolhimento nas situações de excepção 

previstas no artigo 69.º do Decreto-lei 29-A/2011, de 1 de Março, que a Câmara 

Municipal emita parecer favorável relativamente a todos os processos abaixo 

indicados, pois estes reúnem os requisitos previstos nas alíneas a), b) e c) do n.º 

3.º do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro, aplicável por força 

do n.º 4 do mesmo artigo: 
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Processo Objecto da Prestação de Serviços Valor 
Estimado 
(*)€ 

Fundamento / 
Enquadramento 
do parecer 

INT. 
6066/2011 

Material de Divulgação do Ciclo de 
Conferências sobre Arqueologia em Leiria 

430,00  a) 

INT. 
6552/2011 

Espectáculo "A Princesa do Amor de Sal" 375,00  a) 

INT. 
6772/2011 

Espectáculo "Um Precipício no Mar" 1.200,00  a) 

INT. 
6768/2011 

Prestação de serviços para Cemitério de 
Leiria 

   15.000,00  a) 

INT. 
 7102/2011 

Suportes de sinalética exterior, no âmbito 
do projecto “DC 3 – Guias Urbanos – 
novas tecnologias” (processo co-
financiado) 

11.708,00  a) 

INT. 
6842/2011  

Sinalética e material de divulgação e 
promoção do Castelo Leiria, no âmbito do 
projecto “DC 2 – Animação, Valorização e 
Requalificação do Núcleo do Castelo de 
Leiria” (processo co-financiado) 

12.300,00  a) 

INT. 
7189/2011 

Aluguer Operacional de 2 mini pás 
carregadoras 

18.250,00 a) 

Nota: Acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

a) Encontram-se reunidos os requisitos do n.º 3, do artigo 22.º da LOE, aplicável por força do 

n.º 4 do mesmo normativo, porquanto:  

Alínea i) – Trata-se da execução de trabalho não subordinado, para o qual se revela 

inconveniente o recurso a qualquer modalidade de relação jurídica de emprego 

público; está observado o regime legal da aquisição de serviços; o(a) adjudicatário(a) 

comprovará ter regularizadas as suas obrigações fiscais e com a Segurança Social; 

Alínea ii) – Confirma-se a dotação orçamental; 

Alínea iii) – Verifica-se o cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º da LOE, na 

medida em que se trata da celebração de novo contrato, com objecto distinto. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da 

informação prestada pela Divisão de Aprovisionamento e Património, deliberou por maioria, 

com os votos contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães e Gastão 

Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata e da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita 

pelo Partido Socialista, emitir parecer prévio vinculativo referente aos processos enunciados, 

nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães e Gastão Neves, 

eleitos pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto cujo teor se 

transcreve: 

«DECLARAÇAO DE VOTO 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se 

que este Executivo Municipal aprove a emissão do parecer prévio vinculativo adjudicação 

definitiva. 

Considerando que a justificação apresentada não se encontra devidamente 

fundamentada, os Vereadores eleitos pelo PSD votam contra por possível viabilização da 

aquisição de bens e serviços com os quais não concordam, o que no âmbito do processo de 
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apreciação da proposta de orçamento para 2011 considerámos pouco justificadas o que se 

traduziu na sua não aprovação, apresentando a presente declaração de voto, 

designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

Câmara Municipal de Leiria, 14 de Junho 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Gastão Neves» 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3.4.1 da OT da reunião de 14.06.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que 

este Executivo Municipal, no ponto 3.4.1, aprove a emissão de parecer prévio vinculativo 

referente aos processos aí enunciados, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 

31 de Dezembro, e artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março. 

Relativamente aos contratos de aquisição de serviços dispõe o nº2 do artigo 22º da Lei 

n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro que carece de parecer prévio vinculativo (cujos termos e 

tramitação são regulados pela portaria referida no nº 1 do artigo 6º DL 209/2009), da 

competência do órgão executivo a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de 

serviços, designadamente de serviços nas modalidades de tarefa ou avença e contratos de 

aquisição de serviços cujo objecto seja a consultoria técnica. Dispõe ainda o nº 4 do referido 

preceito que nas autarquias locais, o parecer previsto no n.º 2 é da competência do órgão 

executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do número 

anterior, bem como da alínea b) do mesmo número com as devidas adaptações, sendo os seus 

termos e tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do DL 209/2009, 

alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril. 

De acordo com o disposto na Portaria nº 4-A/2011 de 3 de Janeiro, nomeadamente no 

nº 1 do artigo 3º, o parecer prévio vinculativo deverá ser pedido antes da decisão de contratar 

e de acordo com o nº2 do mesmo artigo instruído com vários elementos. 

O DL 29-A/2011, de 1 de Março, vem clarificar a aplicação do artigo 22.º da Lei n.º 55 

-A/2010, de 31 de Dezembro, através da identificação de alguns dos contratos de aquisição de 

serviços não sujeitos ao parecer prévio vinculativo previsto nesse normativo. Neste sentido, 

dispõe o nº 2 do artigo 69.º do DL 29-A/2011 que não estão sujeitas ao disposto nos nº 1 e 2 

do artigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro: a celebração ou a renovação de 

contratos de aquisição de serviços essenciais previstos no n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, 

de 26 de Julho, alterada pelas Leis nº 12/2008,de 26 de Fevereiro, e 24/2008, de 2 de Junho, 

ou de contratos mistos cujo tipo contratual preponderante não seja o da aquisição de serviços 

ou em que o serviço assuma um carácter acessório da disponibilização de um bem; a 

celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos ou serviços 

adjudicantes ao abrigo de acordo quadro; a celebração ou a renovação de contratos de 

aquisição de serviços por órgãos ou serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei n.º 12 

-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis nº 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
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Assim, e de acordo com o disposto no nº6 do artigoº22 da Lei n.º 55 -A/2010, são 

nulos os contratos de aquisição de serviços celebrados ou renovados sem o parecer prévio do 

órgão executivo previsto nos n.os 2 a 4 do referido preceito. 

Nos termos do artigo 133º do código do Procedimento (CPA) são nulos os actos para 

os quais a lei comine expressamente essa forma de invalidade (nº 6º do artigo 22 da lei 55-

A/2010 de 31/12).  

Assim, pelo exposto entendo que sempre que estejamos face a uma renovação ou 

celebração de um contrato de aquisição de serviços, antes da decisão de contratar, o dirigente 

máximo do órgão ou serviço que necessita proceder à celebração ou renovação dos mesmos 

contratos, tem que solicitar ao órgão executivo o parecer prévio vinculativo, que deverá estar 

instruído de acordo com o disposto no nº2 do artigo 3º da Portaria 4-A/2011. Paralelamente, 

face à situação económica e financeira em que o país e o Município de Leiria se encontram não 

concordo com a aquisição de alguns dos serviços enumerados. Pelos motivos referidos voto 

contra no ponto 3.4.1 e apresento a presente declaração de voto, designadamente, para os 

efeitos do n.º 2 do art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 14 de Junho de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

 

3.4.2. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 

- A/2010, de 31 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2011 - LOE 2011), 

e artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de Março (diploma de execução 

orçamental para o ano 2011). Ratificação de despacho proferido pelo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, atentas as circunstâncias excepcionais e urgentes 

referentes a alguns processos em curso 

DLB N.º 0901/11 | Presente o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 

Leiria em 2 de Junho de 2011, na sequência de uma informação da Divisão de 

Aprovisionamento e Património (Anexo H), cujo teor se transcreve: «Concordo com o teor da 

informação precedente, a qual passa a fazer parte integrante deste meu despacho e dou aqui 

por inteiramente reproduzida e dou parecer prévio favorável, ao abrigo do artigo 22.º da Lei 

n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro, aos processos de aquisição de serviços supra 

mencionados, com vista à posterior contratação.»  

[Aluguer da pista de atletismo do Estádio Municipal Dr. Magalhães Pessoa; Folheto de 

Divulgação da Campanha Bandeira Azul da Praia do Pedrógão; Serviço de PSP para o 10 de 

Junho VI Festival de Fanfarras; Espectáculo “Ensemble de Saxofones de Lisboa”, dia 5 de 

Junho, no âmbito do Programa “Castelo de Sons”; Aluguer de Pavilhão Desportivo Municipal 

de Stª Eufémia]. 

«Este meu despacho é proferido atentas as circunstâncias excepcionais e urgentes que a 

situação em apreço reclama. 

Assim, este despacho deve ser sujeito a ratificação na próxima reunião de Câmara, 

sob pena de anulabilidade, conforme determina o n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.» 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da informação e depois de analisar o 

assunto, ao abrigo disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por maioria, com os votos 
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contra dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães e Gastão Neves, eleitos 

pelo Partido Social-Democrata e da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido 

Socialista, ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 2 de Junho de 

2011, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro, tendo em vista a 

aquisição dos seguintes serviços: Aluguer da pista de atletismo do Estádio Municipal Dr. 

Magalhães Pessoa; Folheto de Divulgação da Campanha Bandeira Azul da Praia do Pedrógão; 

Serviço de PSP para o 10 de Junho VI Festival de Fanfarras; Espectáculo “Ensemble de 

Saxofones de Lisboa”, dia 5 de Junho, no âmbito do Programa “Castelo de Sons”; Aluguer de 

Pavilhão Desportivo Municipal de Stª Eufémia. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães e Gastão Neves, 

eleitos pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto cujo teor se 

transcreve: 

«DECLARAÇAO DE VOTO 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se 

que este Executivo Municipal aprove ratificação da emissão do parecer prévio vinculativo 

adjudicação definitiva. 

Considerando que a justificação apresentada não se encontra devidamente 

fundamentada, os Vereadores eleitos pelo PSD votam contra por possível viabilização da 

aquisição de bens e serviços com os quais não concordam, o que no âmbito do processo de 

apreciação da proposta de orçamento para 2011 considerámos pouco justificadas o que se 

traduziu na sua não aprovação, apresentando a presente declaração de voto, 

designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

Câmara Municipal de Leiria, 14 de Junho 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Gastão Neves» 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3.4.2 da OT da reunião de 14.06.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que 

este Executivo Municipal, no ponto 3.4.2 ratifique o despacho do Senhor Presidente da 

Câmara, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro. 

Relativamente aos contratos de aquisição de serviços dispõe o nº2 do artigo 22º da Lei 

n.º 55 - A/2010, de 31 de Dezembro que carece de parecer prévio vinculativo (cujos termos e 

tramitação são regulados pela portaria referida no nº 1 do artigo 6º DL 209/2009), da 

competência do órgão executivo a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de 

serviços, designadamente de serviços nas modalidades de tarefa ou avença e contratos de 

aquisição de serviços cujo objecto seja a consultoria técnica. Dispõe ainda o nº 4 do referido 

preceito que nas autarquias locais, o parecer previsto no n.º 2 é da competência do órgão 

executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do número 

anterior, bem como da alínea b) do mesmo número com as devidas adaptações, sendo os seus 



1184 (47) 

 

CMLeiria/Acta n.º 12, de 2011.06.14 

Im-DA-15-09_A0 

 

termos e tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do DL 209/2009, 

alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril. 

O DL 29-A/2011, de 1 de Março, vem clarificar a aplicação do artigo 22.º da Lei n.º 55 

-A/2010, de 31 de Dezembro, através da identificação de alguns dos contratos de aquisição de 

serviços não sujeitos ao parecer prévio vinculativo previsto nesse normativo. Neste sentido, 

dispõe o nº 2 do artigo 69.º do DL 29-A/2011 que não estão sujeitas ao disposto nos nº 1 e 2 

do artigo 22.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro: a celebração ou a renovação de 

contratos de aquisição de serviços essenciais previstos no n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, 

de 26 de Julho, alterada pelas Leis nº 12/2008,de 26 de Fevereiro, e 24/2008, de 2 de Junho, 

ou de contratos mistos cujo tipo contratual preponderante não seja o da aquisição de serviços 

ou em que o serviço assuma um carácter acessório da disponibilização de um bem; a 

celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos ou serviços 

adjudicantes ao abrigo de acordo quadro; a celebração ou a renovação de contratos de 

aquisição de serviços por órgãos ou serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei n.º 12 

-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis nº 64 -A/2008, de 31 de Dezembro. 

Assim, e de acordo com o disposto no nº6 do artigoº22 da Lei n.º 55 -A/2010, são 

nulos os contratos de aquisição de serviços celebrados ou renovados sem o parecer prévio do 

orgão executivo previsto nos n.os 2 a 4 do referido preceito. 

Nos termos do artigo 133º do código do Procedimento (CPA) são nulos os actos para 

os quais a lei comine expressamente essa forma de invalidade (nº 6º do artigo 22 da lei 55-

A/2010 de 31/12).  

O artigo 134º do CPA, refere que o acto nulo não produz qualquer efeito jurídico, não 

podendo ser objecto de ratificação conforme dispõe o nº 1 do artigo 137º do CPA. 

Assim, pelo exposto entendo que sempre que estejamos face a uma renovação ou 

celebração de um contrato de aquisição de serviços, antes da decisão de contratar, o dirigente 

máximo do órgão ou serviço que necessita proceder à celebração ou renovação dos mesmos 

contratos, tem que solicitar ao órgão executivo o parecer prévio vinculativo, e não 

posteriormente, não podendo ser objecto de ratificação. Pelos motivos referidos voto contra no 

ponto 3.4.2 e apresento a presente declaração de voto, designadamente, para os efeitos do 

n.º 2 do art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 14 de Junho de 2011 

A Vereadora, 

Blandina Oliveira» 

 

3.4.3. Aluguer Operacional de Viaturas. Concurso Público com publicação do anúncio 

do concurso no Jornal Oficial da União Europeia 

DLB N.º 0902/11 | Presente proposta da Divisão de Aprovisionamento e Património com o 

seguinte conteúdo: 

Considerando: 

— As deliberações da Câmara Municipal de 09.03.2010 e 01.06.2010, referentes à 

proposta de aluguer operacional de 56 viaturas, nas quais foi aprovado por 

unanimidade a abertura do procedimento concursal respectivo; 

— O envelhecimento da frota automóvel municipal e as consequentes implicações em 

termos de custos de manutenção, falta de fiabilidade e imagem da mesma; 
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— As reparações cada vez mais frequentes e os custos acrescidos devido ao 

envelhecimento e desgaste das viaturas; 

— A perspectiva de abate de várias viaturas, por não cumprirem o requisito do artigo 

75.º da Norma de Controlo Interno [“sempre que sejam solicitadas reparações nas 

viaturas, deverá a respectiva requisição fazer-se acompanhar de informação por parte 

do técnico (…) onde ateste se aumentará o valor real ou a duração provável da sua 

vida útil”]; 

— O trabalho de planeamento e estudo entretanto desenvolvido; 

— A reanálise do processo após a tomada das deliberações da Câmara Municipal, de 

09.03.2010 e 01.06.2010, fruto da conjuntura económica posteriormente agravada, 

que levou à reanálise de cada uma das 56 viaturas inicialmente previstas, na tentativa 

de abater, apenas, as viaturas mais antigas, mais desgastadas e que constituem um 

fardo maior em termos de custos com a sua reparação e manutenção versus 

benefícios que o seu uso proporciona ao Município; 

Propõe-se: 

— Que seja desencadeado o procedimento de Concurso Público com publicação do 

anúncio do concurso no Jornal Oficial da União Europeia, ao abrigo do disposto no 

artigo 36.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de Janeiro, conjugado com a alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do 

Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, aplicável por força do disposto na alínea f) do 

n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, para a contratação 

de serviços de Aluguer Operacional de 38 Viaturas; 

— A celebração de um contrato com duração de 4 anos. 

Do procedimento concursal: 

1. O valor base global é de €902.982,00 (novecentos e dois mil, novecentos e oitenta e 

dois euros) acrescido de IVA à taxa legal, subdividido por 6 lotes.  

2. Na tabela abaixo constam os dados necessários, estimados, para a contratação do 

serviço em apreço: 

Lote N.º 
viaturas 

Valor 2012 Valor 2013 Valor 2014 Valor 2015 Valor TOTAL 
(4 anos) 

1 10 30.492 € 30.492 € 30.492 € 32.992 € 124.468 € 

2 4 23.918 € 23.918 € 23.918 € 24.918 € 96.674 € 

3 2 18.480 € 18.480 € 18.480 € 18.980 € 74.420 € 

4 9 65.340 € 65.340 € 65.340 € 67.590 € 263.610 € 

5 12 79.200 € 79.200 € 79.200 € 82.200 € 319.800 € 

6 1 5.940 € 5.940 € 5.940 € 6.190 € 24.010 € 

TOTAIS: 38 223.370 € 223.370 € 223.370 € 232.870 € 902.982 € 

Notas: 
 Acresce IVA à taxa legal em vigor; 
 O Valor 2015 inclui o valor do recondicionamento no final do contrato. 

3. A fundamentação da celebração de um contrato com duração de 4 anos, [exigido nos 

termos do artigo 48.º do CCP quando o prazo é superior a três anos], radica no facto 

do investimento em causa ser mais vantajoso, quer em termos económicos (os 

concorrentes poderão apresentar propostas economicamente mais vantajosas, e, 

consequentemente as rendas a pagar poderão ser mais baixas, uma vez que há um 

período maior de amortização), quer em termos de gestão da frota ao nível do 

funcionamento interno dos serviços municipais. 
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4. Submete-se à apreciação da Câmara Municipal, nos termos da alínea q) do n.º 1 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 

11 de Janeiro, a aprovação das peças do procedimento, das quais se destaca:  

— Fixação do preço base em €902.982,00; 

— A divisão em 6 lotes;  

— A duração do contrato fixada em 4 anos; 

— Opção pelo critério de adjudicação do mais baixo preço; 

— A suspensão da execução do contrato até à confirmação do visto prévio do Tribunal de 

Contas. 

5. Mais se propõe que o Júri do procedimento tenha a seguinte composição:  

a) EFECTIVOS: 

i) Francisco Morais, Chefe da DIMC; 

ii) Tiago Sismeiro, Tecnico Superior da DIMC; 

iii) Patrícia Paixão, Técnica Superior da DIAP; 

 b) SUPLENTES: 

i) Sofia Pereira, Chefe da DIAP; 

ii) João Gomes , assistente técnico da DIMC; 

iii)  Artur Figueiredo, Chefe da DIPCB. 

6. Ao abrigo do n.º 2, artigo 69.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), propõe-se que 

sejam delegadas no Júri as seguintes competências: 

 Prestação de esclarecimentos sobre as peças do procedimento (n.º 2, artigo 50.º do 

CCP); 

 Decisão de prorrogação de prazos (n.º 4, artigo 64.º e n.º 7, artigo 133.º do CCP); 

 Decisão acerca de erros e omissões do caderno de encargos identificados pelos 

interessados (n.º 5, artigo 61.º do CCP); 

 Decisão sobre a classificação de documentos que constituem a proposta (artigo 66.º 

do CCP); 

 Notificação do adjudicatário, em caso de caducidade da adjudicação nos termos do 

n.º 1, do artigo 86.º do CCP, fixando-lhe um prazo, não superior a 5 dias, para que 

se pronuncie, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia (n.º 2, artigo 86.º 

do CCP); 

 Concessão de prazo adicional para apresentação dos documentos em falta, sob pena 

de caducidade da adjudicação, caso não seja imputável ao adjudicatário a não 

apresentação dos documentos de habilitação, nos termos do n.º 1, do artigo 86.º do 

CCP (n.º 3, do artigo 86.º do CCP). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da 

informação prestada pela Divisão de Aprovisionamento e Património, deliberou por maioria, 

com o voto contra da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista: 

a) Autorizar a abertura do procedimento por concurso público com publicação do 

anúncio do concurso no Jornal Oficial da União Europeia, nos termos do disposto no 

artigo 36.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de Janeiro; 

b) Autorizar a realização da despesa ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do 

Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do 
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artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, tendo em conta que o 

valor referente aos anos seguintes será contemplado no respectivo orçamento; 

c) Aprovar a celebração de um contrato com duração de 4 anos, nos termos do artigo 

48.º de CCP, com os fundamentos aduzidos em 3; 

d) Aprovar as peças do procedimento nos termos da alínea q) do n.º 1 do artigo 64.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro; 

e) Designar como membros do júri os supra-mencionados, nos termos do n.º 1 do 

artigo 67.º do CCP; 

f) Delegar nos membros do júri, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, as 

competências enunciadas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

"DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3.4.3 da OT da reunião de 14.06.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que este 

Executivo Municipal, no ponto 3.4.3 (Aluguer Operacional de Viaturas. Concurso Público com 

publicação do anúncio do concurso no Jornal Oficial da União Europeia), delibere: 

a) Autorizar a abertura do procedimento por concurso público com publicação do 

anúncio do concurso no Jornal Oficial da União Europeia, nos termos do disposto no 

artigo 36.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de Janeiro; 

b) Autorizar a realização da despesa ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do 

Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do 

artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, tendo em conta que o 

valor referente aos anos seguintes será contemplado no respectivo orçamento; 

c) Aprovar a celebração de um contrato com duração de 4 anos, nos termos do artigo 

48.º de CCP, com os fundamentos aduzidos em 3; 

d) Aprovar as peças do procedimento nos termos da alínea q) do n.º 1 do artigo 64.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro; 

e) Designar como membros do júri os supra-mencionados, nos termos do n.º 1 do 

artigo 67.º do CCP; 

f) Delegar nos membros do júri, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, as 

competências enunciadas. 

Considerando:  

- a actual conjuntura económica e financeira e as sevéras medidas de contenção orçamental que 

estão a ser impostas entendo que faz sentido reformular esta proposta no sentido de reduzir o 

valor e o número de viaturas que se propõe adquirir. Tendo por base a proposta apresentada 

no valor de €900.000,00 para um período de 4 anos, o que perfaz uma despesa mensal 

aproximadamente igual a €18.750,00, pelo motivo que referi esta proposta deve ser revista e 

reduzido o valor, e consequentemente o número de viaturas a adquirir; 

- e uma vez que votei contra a emissão de parecer prévio vinculativo relativamente a esta 

aquisição, conforme ponto 2.4.1 da Acta n.º 11, de 31 de Maio de 2011; 
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Pelos motivos referidos voto contra no ponto 3.4.3 e apresento a presente declaração de 

voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 14 de Junho de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

 

3.4.4. Doação de aspirador ao 1.º CEB Casal Claros. Rectificação 

DLB N.º 0903/11 | Presente proposta da Divisão de Aprovisionamento e Património com o 

seguinte conteúdo: 

Após aprovação da deliberação supra mencionada, foi detectado um pequeno lapso, o 

qual carece de ser corrigido. 

Assim, onde se lê: (ENT 2011/2014); deverá ler-se: (ENT 2011/4951). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da 

informação prestada pela Divisão de Aprovisionamento e Património, deliberou por 

unanimidade rectificar a deliberação n.º 599/2011. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.4.5. Contratação de serviços para gestão, administração, manutenção, 

conservação, reparação, limpeza e segurança dos Parques de Estacionamento do 

Mercado de Sant’Ana – Centro Cultural e da Fonte Quente. Concurso Público com 

publicação do anúncio no Jornal Oficial da União Europeia 

DLB N.º 0904/11 | Presente proposta da Divisão de Aprovisionamento e Património com o 

seguinte conteúdo: 

Considerando: 

A necessidade de contratualizar os serviços de forma a assegurar a gestão, 

administração, manutenção, conservação, reparação, limpeza e segurança dos Parques de 

Estacionamento do Mercado de Sant’Ana – Centro Cultural e da Fonte Quente; 

Que se estima que o respectivo preço contratual não deverá exceder €134.000,00, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

Que o início da execução deste contrato está previsto para Dezembro de 2011, pelo 

que a despesa se repartirá por mais de um ano económico, sendo que o encargo orçamental 

para o ano seguinte ultrapassará os €100.000,00; 

Assim: 

Nos termos do n.º 1 e n.º 6 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 

aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

Janeiro, o procedimento concursal terá de ser previamente autorizado pelo órgão deliberativo. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da 

informação prestada pela Divisão de Aprovisionamento e Património, deliberou por maioria, 

com o voto contra da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista 

submeter o processo à Assembleia Municipal, com vista à prévia autorização para abertura do 

referido procedimento concursal, nos termos do n.º 1 e n.º 6 do artigo 22.º do Decreto-Lei 

n.º 197/99, de 8 de Junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-

Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 
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«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 3.4.5 da OT da reunião de 14.06.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que este 

Executivo Municipal, no ponto 3.4.5 (Contratação de serviços para gestão, administração, 

manutenção, conservação, reparação, limpeza e segurança dos Parques de Estacionamento do 

Mercado Sant’Ana – Centro Cultural e da Fonte Quente. Concurso Público com publicação do anúncio 

no Jornal Oficial da União Europeia), delibere submeter o processo à Assembleia Municipal, com vista 

à prévia autorização para abertura do referido procedimento concursal, nos termos do n.º 1 e n.º 6 

do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do 

artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

Considerando o teor da deliberação: 

“A necessidade de contratualizar os serviços de forma a assegurar a gestão, administração, 

manutenção, conservação, reparação, limpeza e segurança dos Parques de Estacionamento 

do Mercado Sant’Ana – Centro Cultural e da Fonte Quente;” 

Uma vez que a fundamentação apresentada é insuficiente, e está em falta o programa de 

concurso e o caderno de encargos, elementos que eu entendo que são importantes e que deverão 

estar anexados a esta deliberação e os quais eu desconheço, pelos motivos referidos voto contra no 

ponto 3.4.5 e apresento a presente declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do 

art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 14 de Junho de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

 

 

PONTO QUATRO 
DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO 

 
4.1. Processo de vistoria n.º 10/2011. Auto de vistoria n.º 30/2011. Ratificação de 

despacho  

DLB N.º 0905/11 | Presente o processo em epígrafe, acompanhado de despacho proferido 

pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal a 1 de Junho, bem como da Informação n.º 

28/2011, da Divisão de Reabilitação Urbana que se transcreve:  

«Despacho 

Com os fundamentos constantes do Auto de Vistoria n.º 30/2011, de 1 de Junho, cuja 

cópia passa a fazer parte integrante deste despacho como seu anexo, manifesto a intenção de, 

ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 89.º do Decreto - Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, determinar aos proprietários do imóvel, sito na Rua 31 de Janeiro, n.º 2, na cidade 

de Leiria, a realização das obras e trabalhos identificados no referido Auto de Vistoria, nos 

termos e prazo nele prescritos. 

Mais manifesto a intenção de que o Município de Leiria proceda à execução coerciva 

daquelas obras e trabalhos, bem como à cobrança coerciva das despesas inerentes à 

realização dos mesmos, as quais são da responsabilidade do proprietários, nos termos e para 

efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 91.º do Decreto - Lei n.º 555/99, caso os mesmos 

não cumpram com o que lhes for ordenado.  
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Concedo aos proprietários o prazo de 10 dias úteis, a contar da data em que forem 

notificados, para se pronunciarem sobre o teor do presente despacho, nos termos e para 

efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo.  

O despacho vai ser presente à próxima reunião da Câmara Municipal, conforme 

previsão, do n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 

5-A/2002, de 11 de Janeiro, devendo ser dado conhecimento imediato do mesmo ao Vereador 

com funções na área do Urbanismo. 

Informação 

 1. Estando o edifício sito na Rua 31 de Janeiro n.º 2, com o n.º de matriz 654, em avançado 

estado de degradação e fazendo parte da lista de edifícios em risco que foi objecto de 

deliberação de Câmara de 5 de Maio de 2011; 

2. Considerando as competências da Câmara Municipal de Leiria em matéria de utilização e 

conservação do edificado, previstas nos artigos 89.º a 92.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 

de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 60/2007, de 04 de Setembro, que estabelece o 

Regime da Urbanização e da edificação; 

3. Considerando a necessidade de actuação urgente por parte do Município de Leiria, de modo 

a salvaguardar a segurança e integridade de pessoas e bens que transitem na zona 

envolvente do referido prédio 

4. Considerando que neste contexto foram já efectuadas diversas diligências, as quais até à 

presente data não surtiram quaisquer efeitos úteis; 

5. Propõe-se a realização de vistoria com carácter muito urgente, nos termos e para efeitos 

do disposto nos n.ºs 1 a 7 do artigo 90.º do Decreto-Lei n.º 555/99, com as alterações em 

vigor; 

6. Que a comissão de vistoria seja composta pelos técnicos seguintes: 

— Um representante da Divisão de Protecção Civil e Bombeiros; 

— António Carlos Batista Costa, Engenheiro civil; 

— Carlos Alberto Dias Marques, Engenheiro civil; 

— Maria João Sousa Pereira, Fiscal Municipal; 

— Maria Vitória Baena Turmo Mendes, Arquitecta, CDRU. 

Nos termos do n.º 2, do artigo 90.º, do mencionado diploma, deverá notificar-se o 

proprietário do imóvel, mediante carta registada expedida com pelo menos sete dias de 

antecedência, do acto que determinar a realização da vistoria e respectivos fundamentos”.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e tendo em conta a urgência da 

matéria em causa, deliberou por unanimidade nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 

68.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada, ratificar, com efeitos à data da sua 

prática, o despacho supra mencionado.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.2. Processo de vistoria n.º 10/2011. Ratificação de despacho 

DLB N.º 0906/11 | Presente o processo em epígrafe, acompanhado de despacho proferido 

pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal em 26 de Maio, bem como da Informação n.º 

29/2011, da Divisão de Reabilitação Urbana que se transcreve:  

«Despacho 

Com os fundamentos constantes da informação n.º 29/2011, cuja cópia passa a fazer parte 

integrante deste despacho como seu anexo, determino que os serviços da Divisão de Manutenção e 

Conservação, conforme previsão das alíneas d) e z) do artigo 41.º do Regulamento da Organização 
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dos Serviços Municipais, procedam de imediato, para além da manutenção do perímetro de 

segurança já implementado na Rua 31 de Janeiro, na cidade de Leiria, à realização das obras e 

trabalhos a seguir elencados: 

a) Aumento do perímetro de segurança na Rua do Comércio, a realizar através de 

vedação opaca devidamente fixada ao solo; 

b) Escoramento do vão em perigo de derrocada.  

Este despacho vai ser presente à próxima reunião da Câmara Municipal, conforme 

previsão, do n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 

5-A/2002, de 11 de Janeiro, devendo ser dado conhecimento imediato do mesmo ao Vereador 

com funções na área do Urbanismo. 

Notifiquem-se os proprietários do prédio em causa.  

Informação 

Foi constatado na Rua 31 de Janeiro, n.º 2, no centro histórico, que as condições de 

segurança do edifício sofreram um agravamento face à situação anteriormente registada, 

sobretudo no que diz respeito ao destacamento de um dos vãos do alçado virado para a Rua 

do Comércio, representando um perigo actual e de colapso iminente. 

Por tal facto, recomendamos que haja uma reacção administrativa imediata, através da 

adopção pelos serviços municipais competentes, das medidas provisórias que a seguir se 

elencam: 

1. Aumento do perímetro de segurança na Rua do Comércio, a realizar através de 

vedação opaca devidamente fixada ao solo; 

2. Escoramento do vão em perigo de derrocada.  

Desde modo pretende-se afastar, ainda que de forma provisória e preventivamente, a 

probabilidade de ocorrência de danos, quer pessoais, quer materiais. 

A adopção destas medidas é fundamentada no disposto nos n.ºs 2 e 3 do artigo 89.º 

do DL n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado, na alínea c) do n.º 5 do artigo n.º 64 da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada, e também o princípio da proporcionalidade 

consagrado no n.º 2, do artigo 5.º do Código do Procedimento Administrativo e no disposto 

no n.º 1 e 2 do artigo 84.º do mesmo código. 

Por último importa referir que as medidas provisórias devem manter-se pelo prazo 

necessário à execução das acções que se justificarem serem tomadas para a consolidação do 

edifício. 

Junta-se em anexo os registos fotográficos que documentam o facto. “ 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e tendo em conta a urgência da 

matéria em causa, deliberou por unanimidade nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 

68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada, ratificar, com efeitos à data da sua 

prática, o despacho supra mencionado.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.3. Processo de vistoria n.º 9/2011. Ratificação de despacho 

DLB N.º 0907/11 | Presente o processo em epígrafe, acompanhado de despacho proferido 

pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal em 26 de Maio, bem como da Informação n.º 

30/2011 da Divisão de Reabilitação Urbana, que se transcrevem:  

«Despacho 

Com os fundamentos constantes da informação n.º 30/2011, cuja cópia passa a fazer 

parte integrante deste despacho como seu anexo, determino que os serviços da Divisão de 
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Manutenção e Conservação, conforme previsão das alíneas d) e z) do artigo 41.º do 

Regulamento da Organização dos Serviços Municipais, procedam de imediato às medidas 

provisórias constituídas pela implementação de um perímetro de segurança ao edifício, 

realizado através de vedação opaca devidamente fixada ao solo nos termos da referida 

informação. 

Este despacho vai ser presente à próxima reunião da Câmara Municipal, conforme 

previsão, do n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 

5-A/2002, de 11 de Janeiro, devendo ser dado conhecimento imediato do mesmo ao Vereador 

com funções na área do Urbanismo. 

Informação 

Em 27-05-2011, foi efectuada vistoria ao edifício acima referenciado e sem prejuízo das 

conclusões e medidas a levar a efeito na sequência da mesma, as quais estão a ser 

devidamente ponderadas, constata-se que o beirado e caleira do edifício estão em ruína, 

ameaçando desprenderem-se, representando um perigo para a circulação na via pública.  

Por tal facto recomendamos que haja uma reacção administrativa imediata, através da 

adopção pelos serviços municipais competentes, de medidas provisórias constituídas pela 

implementação dum perímetro de segurança ao edifício, realizado através de vedação opaca 

devidamente fixada ao solo. Tratando-se dum arruamento sem trânsito automóvel bastará 

deixar livre, fora do perímetro de segurança, uma passagem pedonal com 1,20 metros de 

largura junto ao edifício fronteiro, podendo o restante espaço ser vedado. 

Deste modo pretende-se afastar, ainda que de forma provisória e preventivamente, a 

probabilidade de ocorrência de danos pessoais.  

A adopção destas medidas é fundamentada no disposto nos n.ºs 2 e 3 do artigo 89.º 

do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado, na alínea c) do n.º 5 do artigo 64.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada, e também o princípio da proporcionalidade 

consagrado no n.º 2, do artigo 5.º do Código do Procedimento Administrativo e o disposto no 

n.º 1 e 2 do artigo 84.º do mesmo código e ainda o disposto no n.º 7, do artigo 90.º do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado. 

Por último importa referir que as medidas provisórias devem manter-se pelo prazo 

necessário à execução das acções mais abrangentes que se justificarem serem tomadas.” 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e tendo em conta a urgência da 

matéria em causa, deliberou por unanimidade nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 

68.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada, ratificar, com efeitos à data da sua 

prática, o despacho supra mencionado.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.4. Alteração ao regulamento do Plano Director Municipal em vigor (5.ª) 

DLB N.º 0908/11 | O objecto da proposta em causa consiste na alteração ao Regulamento 

do PDM que se encontra actualmente em vigor, no sentido de promover infra-estruturas de 

importância municipal e intermunicipal que, pelas suas características, deverão localizar-se 

fora dos perímetros urbanos e que actualmente não se enquadram nas propostas de ocupação 

e nas disposições do solo rural, nomeadamente: 

— Parques solares e eólicos que contribuirão para a utilização de energias alternativas; 

— Infra-estruturas de sistema de tratamento de efluentes de suiniculturas; 

— Infra-estruturas de tratamento e abastecimento de água; 

— Infra-estruturas de drenagem e tratamento de efluentes e de saneamento; 
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— Infra-estruturas eléctricas e de comunicação; 

— Infra-estruturas de apoio à defesa da floresta contra incêndios e respectivas redes de 

ligação, se existirem. 

A proposta integra-se na alteração normal ao Plano Director Municipal, cujo 

procedimento é o que consta do artigo 96.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de gestão 

Territorial (RJIGT), republicado pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro. 

A situação enquadra-se na alínea a) do artigo 93.º, ou seja, a presente alteração 

decorre de uma mudança das circunstâncias que estiveram subjacentes à elaboração do PDM 

e que não determinavam a necessidade de regulamentar estas situações. O facto de surgirem 

novas necessidades não previstas inicialmente determina que o procedimento adequado seja 

o de alteração parcial, a qual restringe-se ao artigo 3.º (Definições), ao artigo 61.º (Espaços 

Agrícolas) e artigo 62.º (Espaço Florestal) do regulamento do PDM em vigor, que se 

encontram desactualizados ou desfasados face à evolução das condições e realidades 

económicas, sociais e ambientais que fundamentam as opções definidas no plano. 

Não tendo, a versão do PDM em vigor, previsto este tipo de modelo de infra-

estruturas em Solo Rural, onde a respectiva localização se apresenta, a maior parte das 

vezes, como mais adequada, pretende-se viabilizar, de forma pró-activa, a criação de 

programas integrados de infra-estruturas nesta classe de solo, potenciando o bem-estar social 

e económico, a salvaguarda dos recursos naturais e a qualidade ambiental, com o intuito de 

garantir a componente da sustentabilidade do desenvolvimento territorial no âmbito do 

planeamento e da gestão urbanística. 

A proposta de alteração às disposições regulamentares foi presente em reunião de 

Câmara Municipal de 9 de Dezembro de 2008, na qual foi deliberado iniciar o procedimento de 

alteração do PDM e determinar o início de um período de participação preventiva de 15 dias, 

em conformidade com o disposto no RJIGT, tendo o mesmo sido dado conhecimento à 

Assembleia Municipal em 22 de Dezembro de 2008. 

A referida deliberação de início do procedimento de alteração foi objecto de publicação 

no Diário da Republica, 2.ª série – n.º 29, de 11 de Fevereiro de 2009 (Edital n.º 171/2009), 

e divulgação através de avisos na comunicação social e na própria página da Internet da 

Câmara Municipal, não tendo ocorrido a apresentação de qualquer reclamação no período de 

participação referido. 

Finda a fase da participação preventiva, a Câmara Municipal enviou à CCDRC o 

Relatório Ambiental e a proposta de Alteração ao regulamento do PDM, e solicitou nos termos 

do disposto no n.º 3 do artigo 75.º-C, do RJIGT, a realização da Conferência de Serviços com 

todas as entidades representativas dos interesses a ponderar na área em estudo. 

A reunião da Conferência de Serviços realizou-se no dia 2 de Junho de 2010, e tendo 

presente o parecer das Entidades presentes - Parecer Favorável Condicionado ao 

cumprimento das indicações transmitidas pelas entidades, a Câmara Municipal procedeu à 

reformulação da proposta de alteração e promoveu a realização de uma reunião de 

Concertação, tendo em vista obter uma resposta concertada que permitisse ultrapassar as 

objecções formuladas na reunião de Conferência de Serviços.  

Em 8 de Julho de 2010 realizou-se a reunião de Concertação, tendo por objecto a 

emissão de parecer sobre a proposta de alteração do Plano Director Municipal, para os efeitos 

previstos no n.º 3 do artigo 76.º do RJIGT, podendo a Câmara Municipal deliberar abrir o 

período de Discussão Pública previsto no n.º 3 e n.º 4 do Artigo 77.º do RJIGT. 
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Considerando as alterações e as recomendações sugeridas pelas entidades na referida 

reunião, a proposta mereceu parecer Favorável Condicionado ao cumprimento de algumas 

alterações, que foram introduzidas na proposta do Plano  

A Câmara Municipal deliberou em 27 de Julho de 2010, proceder à abertura do 

período de Discussão Pública, com a duração de 30 dias úteis, a contar do 5º dia útil a seguir 

à data de publicação do aviso no Diário da República 2.ª série – n.º 156 de 12 de Agosto de 

2010 (Edital n.º 833/2010), a qual permitiu que os interessados apresentassem as suas 

sugestões e pedidos de informação sobre as alterações ao regulamento do PDM em vigor. 

Tendo sido detectado um lapso aquando da publicitação da Discussão Pública em 

Agosto de 2010 deu-se início a novo período de Discussão Pública, publicado no Diário da 

Republica 2.ª série – n.º 200 de 14 de Outubro de 2010 (Edital 1010/2010), publicitado 

através de avisos na comunicação social e na página da Internet da Câmara Municipal, nos 

termos do n.º 2 do artigo 149.º do RJIGT, 

Durante este período de Discussão Pública foram apresentadas cinco reclamações/ 

observações/ sugestões que não tinham enquadramento no âmbito definido para a alteração 

proposta, pelo que não foram acolhidas neste processo de alteração parcial do PDM.  

A Câmara Municipal ponderou e divulgou os resultados da Discussão Pública de acordo 

com o estipulado no n.º 8 do artigo 77.º do RJIGT e procedeu à elaboração da proposta final 

para parecer final da CCDRC ao abrigo do artigo 78.º do RJIGT, estando assim reunidas as 

condições necessárias para aprovação pela Assembleia Municipal, nos termos do disposto nos 

artigos 79.º e 96.º do RJIGT. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

aprovar a versão final da 5.ª alteração ao regulamento do PDM em vigor, nos termos e para 

os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 3, do artigo 53.º, e na alínea d) do n.º 7, do artigo 

64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 

de Janeiro, e remeter o assunto à Assembleia Municipal para aprovação, nos termos do n.º 1 

do artigo 79.º do RJIGT, na última alteração conferida pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de 

Fevereiro, 

Mais deliberou que os documentos relativos à alteração constituam anexo à 

presente deliberação e dela faça parte integrante (Anexo I). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.5. Alteração ao regulamento do Plano Director Municipal em vigor (6.ª) 

DLB N.º 0909/11 | O objecto da proposta em causa consiste na alteração ao Regulamento 

do PDM que se encontra actualmente em vigor, a qual incide sobre diversos artigos, visando, 

essencialmente o seguinte: 

— A adaptação do Plano às necessidades actuais de ocupação do território, pelo facto 

deste não permitir responder à evolução das circunstâncias sociais e económicas 

subjacentes à sua elaboração; 

— A adaptação do Plano a diplomas legais entretanto publicados: Regime do Exercício 

da Actividade Pecuária (REAP), Regime do Exercício da Actividade Industrial (REAI) e 

Portaria que define os parâmetros de dimensionamento do estacionamento em 

função da área de construção previstas e respectivos usos; 
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— A clarificação de incongruências, erros e omissões decorrentes da ponderação de 

situações existentes aquando da elaboração do PDM em vigor e que não foram 

regulamentadas; 

— Adaptação da definição de usos compatíveis e complementares face às novas 

exigências das áreas de localização empresarial; 

— Aplicação da actual disposição relativa à possibilidade de legalização e ampliação dos 

estabelecimentos industriais existentes à data de entrada em vigor do Plano, nas 

áreas residenciais, a outras classes de espaço; 

— A possibilidade de ampliação das edificações existentes, à data de entrada em vigor 

do Plano, incompatíveis com as normas de uso de edificabilidade definida na classe e 

categoria do solo onde se inserem. 

Considerando o acima exposto, a presente alteração decorre da imprescindibilidade de 

adequação das normas do Plano no sentido de responder positiva e atempadamente ao 

desenvolvimento e instalação de projectos estratégicos para o concelho de Leiria. 

A proposta integra-se na alteração normal ao Plano Director Municipal, cujo 

procedimento é o que consta do artigo 96.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de gestão 

Territorial (RJIGT), republicado pelo Decreto – Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro. 

Apesar de ter incidência sobre o solo rural e o solo urbano, a alteração reveste-se de 

carácter parcial e resulta, na sua maioria, da evolução das condições e realidades económicas, 

sociais e ambientais, situação que se enquadra na alínea a) do n.º 2 do artigo 93.º do RJIGT. 

A proposta de alteração ao regulamento do PDM foi presente a reunião de Câmara de 

9 de Março de 2010, na qual foi deliberado iniciar o processo de alteração do PDM e 

determinar a abertura de um período de participação preventiva de 15 dias, em conformidade 

com o disposto no RJIGT, a qual permitiu que os interessados apresentassem as suas 

sugestões e pedidos de informação sobre a elaboração das alterações ao regulamento do PDM 

em vigor.  

A referida deliberação de início do procedimento de alteração foi objecto de publicação 

e divulgação no Diário da República, 2.ª série – n.º 55 de 19 de Março de 2010 (Edital n.º 

241/2010), e através de avisos na comunicação social e na página da Internet da Câmara 

Municipal, tendo ocorrido a apresentação de cinco reclamações/observações/sugestões no 

período de participação referido. 

Em 11 de Maio de 2010 foi deliberado em reunião de Câmara que a proposta de 

alteração ao PDM apresentada não estaria sujeita à elaboração de Avaliação Ambiental 

Estratégica, nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 233/07 de 15 de Junho, 

devendo para o efeito ser dado cumprimento ao n.º 7 do mesmo artigo do referido diploma 

legal. 

A Câmara Municipal enviou à CCDRC a deliberação e justificação relativa à não 

sujeição a avaliação ambiental o relatório de ponderação da participação preventiva e a 

proposta de alteração reformulada, em função das indicações transmitidas na reunião de 

acompanhamento realizada no dia 6 de Julho de 2010, e solicitou nos termos do disposto no 

n.º 3 do artigo 75.º-C, do RJIGT, a realização da Conferência de Serviços com todas as 

entidades representativas dos interesses a ponderar na área em estudo. 

A reunião da Conferência de Serviços realizou-se no dia 16 de Dezembro de 2010, e 

tendo em consideração o parecer das entidades presentes - Parecer Favorável Condicionado 

ao cumprimento das indicações transmitidas pelas entidades, a Câmara Municipal procedeu à 
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reformulação da proposta de alteração e promoveu a realização de uma reunião de 

Concertação, tendo em vista obter uma resposta concertada que permitisse ultrapassar as 

objecções formuladas na reunião de Conferência de Serviços.  

Em 11 de Fevereiro de 2011, realizou-se a reunião de Concertação, tendo por objecto 

a emissão de parecer sobre a proposta de alteração, para os efeitos previstos no n.º 3 do 

artigo 76.º do RJIGT. Considerando as alterações e as recomendações sugeridas pelas 

entidades na referida reunião, a proposta mereceu Parecer Favorável Condicionado ao 

cumprimento de algumas alterações, que foram introduzidas na proposta do Plano. 

A Câmara Municipal deliberou em 22 de Fevereiro de 2011, proceder à abertura do 

período de Discussão Pública previsto no n.º 3 e n.º 4 do Artigo 77.º do RJIGT, com a duração 

de 30 dias úteis, a contar do 5.º dia útil a seguir à data de publicação do aviso no Diário da 

República 2.ª série – n.º 52, de 15 de Março de 2011 (Edital n.º 259/2011), e publicitado 

através de avisos na comunicação social e na página da Internet da Câmara Municipal, nos 

termos do n.º 2 do artigo 149.º do RJIGT.  

No decorrer do período de discussão pública foram apresentadas duas sugestões, das 

quais uma teve enquadramento no âmbito definido para a alteração proposta, pelo que reuniu 

condições para ser acolhida neste processo de alteração parcial do PDM. 

De acordo com o estipulado no n.º 8, do artigo 77.º, do RJIGT, a Câmara Municipal 

ponderou e divulgou os resultados da Discussão Pública e procedeu à elaboração da proposta 

final para parecer final da CCDRC ao abrigo do artigo 78.º do RJIGT.  

A Câmara Municipal ponderou e divulgou os resultados da Discussão Pública de acordo 

com o estipulado no n.º 8 do artigo 77.º do RJIGT e procedeu à elaboração da proposta final 

para parecer final da CCDRC ao abrigo do artigo 78.º do RJIGT, estando assim reunidas as 

condições necessárias para aprovação pela Assembleia Municipal, nos termos do disposto nos 

artigos 79.º e 96.º do RJIGT. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

aprovar a versão final da 6.ª alteração ao regulamento do PDM em vigor, nos termos e para 

os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 3, do artigo 53.º, e na alínea d) do n.º 7, do artigo 

64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, 

de 11 de Janeiro, e remeter o assunto à Assembleia Municipal para aprovação, nos termos do 

n.º 1 do artigo 79.º do RJIGT, na última alteração conferida pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 

20 de Fevereiro. 

Mais deliberou que os documentos relativos à alteração constituam anexo à 

presente deliberação e dela faça parte integrante (ANEXO J). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO CINCO 
DIVISÃO DE JUVENTUDE E EDUCAÇÃO 

 

Bolsas de Estudo ao Ensino Superior para o ano lectivo de 2010/2011 

DLB N.º 0910/11 | Presente o processo relativo à atribuição de 15 Bolsas de Estudo para 

alunos residentes no Concelho de Leiria que frequentam o Ensino Superior no ano lectivo 

2010-2011, de acordo com o Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo do Município de 

Leiria, aprovado em Reunião de Câmara de 2 de Novembro de 2010 e publicado em Diário da 
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República a 15 de Dezembro de 2010, acompanhado da lista dos 15 alunos a apoiar, que é a 

seguinte: 

LISTA DOS CANDIDATOS APOIADOS: 

1 - Adriana Sofia Silva Cabecinhas 

2 - Alexandra Sofia Santos Oliveira 

3 - Ana Lúcia Bonifácio Serra 

4 - Bárbara Lago de Gois 

5 - Carla Daniela Rodrigues 

6 - Carlos Alexandre Santana Caçador 

7 - Cátia Vanessa Silva Miguel 

8 - Daniela Carina Sousa Marques 

9 - Diego Pinto Lopes 

10 - Melissa Pinto Lopes 

11 - Nânci Cristina Dinis Neves Sousa 

12 - Patrícia dos Santos Neves 

13 - Rute Sousa Bento 

14 - Suzi Elisabete Dinis Neves Sousa 

15 - Tânia Filipa Vieira Santos 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos da alínea d) do n.º 1 do 

artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro e no uso da competência que lhe é 

conferida pela alínea d) no n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na 

redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por 

unanimidade aprovar e homologar a lista dos 15 candidatos e comunicar aos interessados. 

Mais deliberou que o pagamento de €1.000,00 (mil euros), relativo às Bolsas 

atribuídas a cada um dos alunos acima mencionados, seja efectuado apenas numa tranche, 

considerando o atraso verificado na publicação do Regulamento e que nos encontramos perto 

do final do ano lectivo. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 2711/11, 

de 6 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO SEIS 
DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE EQUIPAMENTOS EDUCATIVOS 
 
Associação de Pais e Encarregados de Educação das Escolas do 1.º Ciclo e Jardim de 

Infância da Cruz d’Areia. Apoio para a beneficiação da EB1/JI Cruz d’Areia 

DLB N.º 0911/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, proposta que é do 

seguinte teor: 

Considerando que as parcerias com as Associações de Pais e Encarregados de 

Educação assumem um carácter de complementaridade tanto ao nível dos projectos 

educativos como ao nível da beneficiação e preservação dos equipamentos educativos; 

Considerando a importância do envolvimento da comunidade e o carácter facilitador 

das Associações de Pais e Encarregados de Educação no contexto educativo, na medida em 

que a escola volta a ser assumida como um factor de identidade local; 
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Considerando os ganhos evidentes para a comunidade educativa desta participação 

voluntária das Associações de Pais e Encarregados de Educação, visível no contributo à 

requalificação e melhoria das condições de funcionamento da escola a tempo inteiro, através 

de conhecimento especializado e mão-de-obra, com claras repercussões a nível financeiro; 

Considerando a disponibilidade da Associação de Pais e dos encarregados de educação 

dos alunos da Escola Básica do 1.º Ciclo EB e JI da Cruz D’Areia para intervenção no espaço 

escolar ao nível das pinturas dos muros exteriores, entrada da escola e outros; 

Propõe-se a transferência de verba no valor de €1.200,00 (mil e duzentos euros) para 

a Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola e Jardim de Infância Escola 

Básica do 1.º Ciclo EB e JI da Cruz D’Areia, a fim de apoiar parte das despesas decorrentes da 

intervenção no espaço escolar. 

Mais se propõe que a transferência da verba seja efectuada, após realização da 

intervenção e informação dos Serviços da DIPGEE aos Serviços Financeiros. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições 

conjugadas das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, 

com as alíneas l) do n.º 1 e a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade 

concordar com a proposta acima transcrita. 

Mais deliberou autorizar a transferência de verba no valor de €1.200,00 (mil e 

duzentos euros) para a Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola e Jardim de 

Infância da Escola Básica do 1.º Ciclo EB e JI da Cruz D’Areia, após informação dos Serviços 

da DIPGEE aos Serviços Financeiros. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 2743/11 de 

7 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO SETE 
DIVISÃO DA CULTURA 
 

Estorno de verbas. Rectificação de deliberação n.º 522/11 

DLB N.º 0912/11 | Na sequência da deliberação n.º 522/11, segundo a qual era 

apresentado um quadro com a proposta de verbas a estornar por várias circunstâncias, 

nomeadamente por não terem sido apresentados os documentos necessários solicitados às 

respectivas Associações/Grupos a quem tinham sido atribuídas como apoios, continha o 

mesmo, um lapso que importa rectificar. 

Assim, onde se lê: Grupo Coral Cantábilis, deliberação n.º 1058/09, de 13/07/09, 

deverá ler-se: - “Grupo Coral Cantábilis, deliberação n.º 1058/2010, de 13/07/2010”. 

A Câmara Municipal, tomou conhecimento da informação da Divisão de Cultura e 

deliberou por unanimidade autorizar a mesma, dando conhecimento à Divisão Financeira.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO OITO 
DIVISÃO DA MUSEUS, PATRIMÓNIO E BIBLIOTECAS 
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8.1. Apoio ao Lions Clube de Leiria 

DLB N.º 0913/11 | Presente um e-mail do Lions Clube de Leiria a solicitar apoio da Câmara 

Municipal de Leiria, no âmbito da comemoração do 27.º aniversário daquela instituição, 

através da oferta de publicações do Município. 

Sendo o Lions Clube de Leiria uma Fundação de solidariedade social e tendo por 

objectivos causas filantrópicas, educativas, formativas, científicas e culturais e considerando 

todo o apoio que o mesmo tem prestado a instituições da região propõe-se apoiar a mesma 

através da oferta de 2 exemplares das “Actas do IV Colóquio sobre História de Leiria”, das 

“Actas do Congresso Internacional – 700 Anos das Cortes de Leiria de 1254” e ainda do livro 

“Cunhar e Tecer as Cortes de Leiria de 1254”, correspondendo esta oferta a um valor total de 

€23,30. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando o relevante papel do 

Lions Clube de Leiria no apoio a instituições do concelho, ao abrigo do estipulado na alínea b) 

do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei 

n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade apoiar a instituição através da 

oferta das publicações supra mencionadas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.2. Cedência das instalações da Biblioteca Municipal Afonso Lopes Vieira à 

Fundação da Escola Profissional de Leiria 

DLB N.º 0914/11 | Presente um pedido da Fundação da Escola Profissional de Leiria, 

solicitando a cedência do espaço exterior da BMALV, para realização de Arraial Popular da 

Escola Profissional de Leiria, no dia 17 de Junho entre as 19h e as 24h, que mereceu da 

Divisão de Museus, Património e Bibliotecas o seguinte parecer: 

Considerando que o pedido de actividade tem enquadramento no projecto global de 

dinamização e aproveitamento do espaço exterior da Biblioteca, que é importante para o 

Município a sua divulgação e a dinamização de actividades que fomentem o seu usufruto pelo 

público. Atenta a estes interesses, a Câmara procura fomentar e apoiar o dinamismo e a 

iniciativa das instituições locais, neste âmbito e, sempre que possível, com elas colaborar em 

acções que pretendam realizar. 

Propõe-se que a Câmara Municipal de Leiria coopere na realização desta iniciativa, 

assegurando o apoio logístico necessário, designadamente: 

a) Cedência gratuita do espaço exterior da Biblioteca, dia 16 de Junho para as 

montagens das 14h às 20h e dia 17 de Junho das 16h às 24h, com um valor total 

estimado de €140,00, pelo tempo de utilização; 

b) Disponibilização de quadro eléctrico, incluindo os respectivos consumos, que se 

estima em €28,56; 

c) Serviço de 1 segurança, já previsto no pacote de horas para serviços pontuais à 

empresa “Comansegur”, com o custo de €35,75 (entre as 20h e as 

21h=€8,00/hora e entre as 21h e as 24h=€9,25/hora), acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor; 

d) Cedência de material de apoio a solicitar à DIMC: 8 projectores de luz, cabos 

eléctricos e serviço de electricista para montagem, transporte de 10 mesas de 

banquete, 20 bancos corridos e 4 expositores/painéis (1,83x1,00m) cedidos pela 

CML; 



1200 (63) 

 

CMLeiria/Acta n.º 12, de 2011.06.14 

Im-DA-15-09_A0 

 

e) O apoio logístico na preparação da sala para a realização do arraial, bem como 

apoio para acompanhamento do mesmo (2 funcionários - 4horas), com um valor 

estimado de €52,00. 

A Câmara Municipal, depois de analisar a informação e, concordando com os motivos 

expostos, ao abrigo do disposto nas alíneas f) do n.º 2 e a) do n.º 4, ambas do artigo 64.º da 

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro, deliberou por unanimidade autorizar a cedência do espaço exterior da BMALV, 

sem encargos para os requerentes. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.3. Cedência das instalações do Castelo e do Mimo ao Orfeão de Leiria – IV Festival 

Internacional de Guitarra de Leiria 

DLB N.º 0915/11 | Presente o pedido do Orfeão de Leiria (ENTFE. 2011/3900), solicitando a 

cedência da sala de exposições do Mimo para a realização de um concerto pelo guitarrista de 

renome internacional Carlo Marchione, a realizar no dia 3 de Julho entre as 20h e as 23h e a 

cedência das instalações do Castelo de Leiria, para realização do Concurso Internacional de 

Guitarra de Leiria, a realizar dia 7 de Julho entre as 18h e as 21h, no âmbito do IV Festival 

Internacional de Guitarra de Leiria. 

Considerando que o pedido de actividade tem enquadramento no projecto global de 

dinamização cultural do Castelo e do Mimo, através da realização de eventos de animação 

cultural que atraiam público. 

Considerando ainda a dimensão e a visibilidade que o evento irá ter ao nível nacional 

e internacional. 

Propõe-se que a Câmara Municipal de Leiria coopere na realização desta iniciativa, 

assegurando o apoio logístico necessário, designadamente: 

CEDÊNCIA DO CASTELO: 7 DE JULHO ENTRE AS 18H E AS 21H 

a) Cedência gratuita do Castelo, incluindo as salas abertas ao público dos Paços Novos 

para o fim proposto, sem encargos para os requerentes. Esta cedência tem um valor 

total estimado de €30,00, pelo tempo de utilização do Monumento; 

b) Serviço de 1 segurança, à porta do Castelo, já previsto no pacote de horas para 

serviços pontuais à empresa “Comansegur”, com o custo de €24,00 (entre as 18h e 

as 21h=€8,00/hora), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

c) Cedência de material de apoio: 50 cadeiras para o público e 1 cadeira para os 

guitarristas; 

d) Disponibilização de quadro eléctrico, incluindo os respectivos consumos, que se estima 

em €19,53; 

e) O espaço cedido inclui, exclusivamente, o salão, o acesso ao WC interior, nos Paços 

Novos; 

f) O apoio logístico na preparação da sala para a realização do espectáculo, bem como 

apoio para acompanhamento do mesmo (2 funcionários - 3 horas), com um valor 

estimado de €36,00. 

Devem os requerentes garantir todas as condições de higiene e segurança necessárias 

ao bom uso do espaço Monumental em causa. Deverão ainda ser observadas todas as regras 

constantes do Regulamento de cedência do Castelo, que lhes serão remetidas. 

CEDÊNCIA DO MIMO: 3 DE JULHO ENTRE AS 20H E AS 23H 
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a) Cedência sem encargos para os requerentes da sala de exposições. Esta cedência tem 

um valor total estimado de €30,00, pelo tempo de utilização do espaço; 

b) Serviço de 1 segurança, já previsto no pacote de horas para serviços pontuais à 

empresa “Comansegur”, com o custo de €26,50 (entre as 20h e as 21h = €8,00/hora 

e entre as 21h e as 23h = €9,25), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

c) Disponibilização de quadro eléctrico, incluindo os respectivos consumos, que se estima 

em €16,35; 

d) O apoio logístico na preparação da sala para a realização do espectáculo, bem como 

apoio para acompanhamento do mesmo (1 funcionário - 3 horas), com um valor 

estimado de €24,00. 

A Câmara Municipal, depois de analisar a informação e, concordando com os motivos 

expostos, ao abrigo do disposto nas alínea f) do n.º 2 e a) do n.º 4, ambas do artigo 64.º da 

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro, deliberou por unanimidade autorizar a cedência da sala de exposições do Mimo e 

a cedência dos Paços Novos do Castelo de Leiria, sem encargos para os requerentes, e 

aprovar a presente proposta. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.4. Cedência das instalações do Castelo ao INESC – Coimbra 

DLB N.º 0916/11 | Presente um pedido da Delegação de Leiria do Instituto de Engenharia 

de Sistemas e Computadores de Coimbra (INESC – Coimbra), a solicitar a cedência do Castelo 

de Leiria bem como a oferta do Porto de Honra, para a recepção aos participantes na 3rd 

International Youth Conference on Energetics (IYCE2011), a realizar dia 8 de Julho, entre as 

20h e às 23h, o qual mereceu, de acordo com o Regulamento vigente, a informação da 

Divisão de Museus, Património e Bibliotecas, que a seguir se transcreve: 

«Por se tratar de um evento científico de interesse para a comunidade académica 

possibilitando boas oportunidades para os jovens investigadores na área relacionada com 

sistemas de energia, através da apresentação do trabalho desenvolvido e de estabelecimento 

de contactos para o futuro, e tendo como orientadores das sessões plenárias 

investigadores/especialistas de renome nacional e internacional trazendo mais-valias para o 

concelho de Leiria.  

Tendo as duas edições anteriores desta conferência sido realizadas na cidade de 

Budapeste com muito sucesso, a escolha de Leiria para a realização da 3ª edição aumentará 

certamente a visibilidade da cidade ao nível internacional. O evento tem ainda 

enquadramento no projecto global de dinamização cultural do Castelo, através de actividades 

culturais que dignifiquem o Monumento e atraíam público.» 

Propõe-se que a Câmara Municipal de Leiria coopere na realização desta iniciativa, 

assegurando o apoio logístico necessário, designadamente: 

— Cedência gratuita do Castelo, incluindo as salas abertas ao público dos Paços Novos 

para o fim proposto, sem encargos para os requerentes. Esta cedência tem um valor 

total estimado de €30,00 pelo tempo de utilização do Monumento; 

— Disponibilização dos recursos humanos (2) necessários para o acompanhamento do 

evento, com um valor estimado de €36,00; 

— Pagamento do Porto de Honra no valor de €276,75 (duzentos e setenta e seis euros e 

setenta e cinco cêntimos) com IVA incluído, a fornecer pelas Obras Sociais do Pessoal 
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da CML. Os valores implicados nesta despesa foram objecto das propostas de 

cabimento n.º 2688/11, de 2 de Junho, da Rubrica 2011 A 141 – 0911020220; 

— Serviço de 1 segurança, à porta do Castelo, já previsto no pacote de horas para 

serviços pontuais à empresa “Comansegur”, com o custo de € 26,50 (20h-

21h=€8,00/hora diurna e 21h-23h=€9,25/hora nocturna), acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor. 

A Câmara Municipal, depois de analisar a informação e, concordando com os motivos 

expostos, ao abrigo do disposto nas alíneas f) do n.º 2 e a) do n.º 4, ambas do artigo 64.º da 

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade autorizar a cedência, sem 

encargos para os requerentes, dos espaços acima mencionados, a oferta do Porto de Honra 

bem como assegurar os recursos humanos necessários e o serviço de 1 segurança para o 

apoio ao evento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

8.5. “Escola Básica e Secundária de Lustosa”. Divulgação do Património 

Arqueológico, Cultural, Histórico do Município de Leiria 

DLB N.º 0917/11 | Presente uma carta da Escola Básica e Secundária de Lustosa (ENT-

2011/5618), a solicitar apoio bibliográfico sobre o património arqueológico, histórico e 

patrimonial, no sentido de criar no espaço escolar uma oferta científica educativa no percurso 

formativo dos alunos/futuros cidadão intervenientes, como meio de desenvolver projectos de 

carácter extra-curricular. No sentido de apoiar actividades e projectos de investigação, 

relacionados com o Município, e de dar a conhecer melhor o património cultural do Município 

de Leiria, propõe-se a oferta de 3 exemplares dos livros abaixo discriminados, à escola de 

Lustosa, cujo valor total é de €58,50 com IVA incluído: 

— 1 ex. “Notícias e Memórias Paroquiais Setecentistas”/Saul António Gomes = €21,00; 

— 1 ex. “A Ocupação Romana na Região de Leiria”/João Pedro Bernardes = €20,00; 

— 1 ex. “Monografia de Leiria”/Afonso Zúquete = €17,50 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea b) 

do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei 

n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade concordar com a proposta 

apresentada, cujo valor estimado é de €58,50. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

 

PONTO NOVE 
DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E PLANEAMENTO 

 

9.1. Publicidade. Intenção de remoção  

DLB N.º 0918/11 | No seguimento de vários processos de licenciamento de publicidade, 

foram os locais de afixação visitados pelos Fiscais Municipais, tendo sido constatado que a 

publicidade permanece afixada, sem o licenciamento prévio por este Município. 

Assim, propôs-se que a Câmara Municipal deliberasse no sentido de ordenar a 

intenção de remoção, nos termos dos n.ºs 2, 3 e 4, do artigo 21.º do Regulamento da 

Publicidade do Município de Leiria, notificando os requerentes, nos termos e para os efeitos 

dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, de acordo com a tabela 

seguinte: 
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Registo Entidade Tipo de Publicidade Localização da 
Publicidade 

Ent. 
2010/5543 

Viagens Abreu, S.A. Um anúncio luminoso 
biface e um anúncio 
luminoso monoface de 
menor dimensão colocado 
na montra. 

Avenida Marquês de 
Pombal, lote 2, Leiria 

Ent. 
2010/8925 

Petróleos de Portugal – 
Petrogal, S.A. 

Um anúncio luminoso na 
pala, um anúncio luminoso 
no edifício de apoio, um 
anúncio luminoso no 
edifício de lavagem e de 
um totem biface. 

Zona de Porto Moniz, 
Leiria 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

manifestar a intenção de ordenar a remoção da publicidade e respectivos suportes supra 

mencionados, em cumprimento dos n.ºs 2 e 3, do artigo 21.º do Regulamento da Publicidade 

do Município de Leiria, uma vez que os mesmos estão afixados e não se encontram 

licenciados.  

O não cumprimento dentro do prazo legalmente fixado, implicará que seja a Câmara 

Municipal a promover a remoção dos mesmos, sendo os infractores responsáveis pelo 

pagamento de todas as despesas ocasionadas, nos termos do n.º 4, 5 e 6 do mesmo artigo. 

Mais deliberou notificar aos requerentes o teor da presente deliberação, nos termos 

e para os efeitos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.2. Remoção de publicidade (decisão final) 

DLB N.º 0919/11 | No seguimento das deliberações tomadas por esta Câmara Municipal a 

manifestar intenção de ordenar a remoção de publicidade afixada sem prévio licenciamento, 

foram os responsáveis pela mesma publicidade notificados dos teores dessas deliberações 

para exercerem o direito de audição, nos termos dos artigo 100.º e 101.º do Código do 

Procedimento Administrativo. Não tendo exercido esse mesmo direito, são de novo presente 

os processos a seguir indicados, propondo-se que a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto 

no artigo 21.º, n.º 2, alínea a), e nos n.ºs 3, 4, 5 e 6 do Regulamento da Publicidade do 

Município de Leiria, delibere ordenar a remoção da publicidade afixada sem prévio 

licenciamento, pelos mesmos motivos constantes das deliberações anteriores: 

Registo Entidade 
responsá
vel 

Delib. 
da int. 
de 
remoção 
(data) 

Data de 
visita ao 
local 

Tipo de 
Publicidade 

Localização 
da 
Publicidade 

Observ. 

ENT. 
2006/305
19 
 

Óptica 
Central 
Leiriense, 
Lda 

2011/03/09 2009/06/05
(Fiscais 
Municipais) 

Um anúncio 
luminoso e 
um toldo 
publicitário 

Largo 5 de 
Outubro, 
n.º 30, 
freguesia 
de Leiria 

Não exerceu o 
direito de 
audição, após 
notificação da 
intenção de 
ordenar a 
remoção, pelo 
ofício nº 4977, 
de 
2011/03/24. 

ENT. 
2007/201
95 

Banco 
Santand
er Totta, 
S.A. 

2011/04/05 2011/01/03
(Fiscais 
Municipais) 

Um anúncio 
perpendicular 
luminoso 
biface 

Av. 
Combatent
es da 
Grande 
Guerra, n.º 
.20, 
freguesia 
de Leiria 

Não exerceu o 
direito de 
audição, após 
notificação da 
intenção de 
ordenar a 
remoção, pelo 
ofício nº 5859, 
de 
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2011/04/12. 

REG.INT. 
2010/587
4 
 

Galp 
Gest, 
S.A. 

2011/02/08  
 
2010/05/04
(Fiscais 
Municipais 
 
 

Um anúncio 
luminoso 
biface tipo 
“totem” e de 
uma pala, no 
posto de 
abasteciment
o de 
combustíveis 

Alto do 
Vieiro (nas 
traseiras do 
LeiriaShopp
ing)freguesi
a de 
Parceiros 

A proprietária 
pronunciou-se 
em sede de 
audiência de 
interessados, 
(ENT.7784/11) 
e os 
argumentos 
apresentados 
não alteram a 
decisão já 
tomada. 

ENT. 
2010/256
18 

Peduca 
– 
Comérci
o 
Texteis, 
Lda 

2011/04/05 2011/03/16
(Fiscais 
Municipais) 

Dois 
autocolantes 
publicitários, 
na montra da 
sua fachada 
comercial 

Av. Heróis 
de Angola, 
n.º17, loja 
15, 
freguesia 
de Leiria 

Não exerceu o 
direito de 
audição, após 
notificação da 
intenção de 
ordenar a 
remoção, pelo 
ofício nº 5863, 
de 2011.04.12. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

ordenar a remoção da publicidade e respectivos suportes supra mencionados, no prazo de 

oito dias, em cumprimento do artigo 21.º, n.º 2, alínea a) e 3 do Regulamento da Publicidade 

do Município de Leiria, pelos mesmos motivos constantes das anteriores deliberações da 

intenção de ordenar a remoção, uma vez que se mantêm afixados sem prévio licenciamento. 

O não cumprimento dentro do prazo fixado, implicará que seja a Câmara Municipal a 

promover à remoção dos mesmos, sendo os infractores responsáveis pelo pagamento de 

todas as despesas ocasionadas, nos termos do n.º 4, 5 e 6 do citado artigo 21.º, do mesmo 

Regulamento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.3. Publicidade. Extinção de procedimento por inutilidade superveniente da decisão 

de remoção 

DLB N.º 0920/11 | Foi o processo infra mencionado submetido à reunião de Câmara 

Municipal para ser deliberado manifestar intenção de ordenar a remoção da publicidade 

afixada sem licenciamento. No entanto, o mesmo não seguiu os procedimentos previstos no 

RPML, conforme motivos abaixo indicados. 

Assim, propõe-se que a Câmara altere a sua intenção de ordenar a remoção por 

inutilidade do acto, por força do artigo 112.º, n.º 1 do Código do Procedimento 

Administrativo, e considere extinto o processo abaixo indicado, uma vez que o objecto da 

decisão de remoção se tornou inútil: 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

declarar extinto o processo supra referido ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 112.º do 

Registo Entidade 
Responsável 

Deliberação da 
intenção de 
Remoção (Data) 

Observ. 

Ent. 
2010/3049 

Hora Lava – 
Lavandarias, Lda 

2010/11/16 A Fiscalização Municipal deslocou-
se ao local em 2010/12/22, e 
constatou que a publicidade foi 
removida. 
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Código do Procedimento Administrativo, uma vez que o objecto da decisão de remoção se 

tornou inútil. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.4. Ocupação de via pública. Intenção de remoção 

DLB N.º 0921/11 | Após deslocação da Fiscalização, constatou-se a existência de ocupação 

de via pública com esplanada, sem o licenciamento prévio deste Município, ou seja, encontra-

se abusivamente instalada em espaço público. 

Foi o proprietário notificado para completar a instrução de pedido de licenciamento em 

27 de Abril de 2011, tendo-lhe sido dado um prazo de 8 dias. 

Assim, propõe-se que a Câmara Municipal delibere no sentido de ordenar a remoção 

da esplanada, no prazo de 8 dias, sob pena de, não o fazendo ser a Câmara Municipal a fazê-

lo, sendo as despesas imputadas ao infractor, nos termos do n.º 2, artigo 157.º, do Código de 

Procedimento Administrativo, podendo aquele pronunciar-se ao abrigo dos artigos 100.º e 

101.º do diploma atrás mencionado. 

Registo Entidade Tipo de Ocupação  Localização  

ENT. 
2010/22465 

José Lopes Carpalhoso Ocupação da via pública 
com esplanada 

Av. Cidade de Maringá, 
loja 12 e 13, em Leiria 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

ordenar a remoção da esplanada, supra mencionada no prazo de 8 dias, sendo o infractor 

responsável pelo pagamento de todas as despesas ocasionadas, se for a Câmara a fazê-lo, 

nos termos do n.º 2, artigo 157.º, do Código de Procedimento Administrativo, por ter havido 

uma utilização abusiva do espaço público. 

Mais deliberou notificar o infractor do teor da presente deliberação, nos termos e 

para os efeitos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.5. Licença de recinto itinerante. Anulação de guia  

DLB N.º 0922/11 | Por ARLINDO FRANCISCO DA MOTA foi feito pedido de emissão de 

licença de recinto itinerante para a Feira Anual de Leiria, tendo sido deferido. A licença 

concedida não enquadra no regime de licenciamento de recinto itinerante mas sim no de 

recinto improvisado (n.º2, artigo 2.º Decreto-Lei n.º 268/2009, de 29 de Setembro). Assim, 

atento ao disposto no n.º4 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 268/09, e, uma vez que, o 

requerente cumpriu com os requisitos legais ali previstos, não haveria lugar a vistoria, que, 

por lapso, foi efectuada e cobrada em conformidade. Pelo que, com base no acima exposto, 

propõe-se a anulação da guia de receita n.º 10133, conforme mapa infra: 

Proc. 
Ent.  

Entidades Guia de
Recebimento 

Montante 
(€) 

Motivos de Anulação 

ENT. 
2011/961
6 

Arlindo 
Francisco da 
Mota 

10133/2011 125,00 Lapso na emissão da guia n.º 
10133/11, tendo sido substituída pela 
guia n.º 10823/11. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

anular a guia de recebimento mencionada no mapa supra, conforme motivo invocado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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9.6. Licença de exploração de máquina de diversão. Anulação de guia  

DLB N.º 0923/11 | Por JOSÉ PEDRO ASSIS CALHA DA SILVA FERNANDES foi feito pedido de 

emissão de licença de exploração da máquina registada com o n.º 004/2005, para a Feira 

Anual de Leiria, tendo sido deferido e emitida a respectiva licença n.º 1/11, e guia de receita 

n.º 10277, de 17/05/11, no valor de €65.00, contudo, verificou-se, a posteriori, que por lapso 

foi taxado com um valor que não deveria ter sido cobrado (€10,83) correspondente à divisão 

da taxa semestral por seis, em virtude da licença ser referente apenas ao período em que se 

encontravam as máquinas instaladas naquele recinto. Com base no acima exposto, propõe-se 

a sua anulação conforme mapa infra: 

Proc. 
Ent.  

Entidades Guia de
Recebiment
o 

Montant
e (€) 

Motivos de Anulação 

ENT. 
2011/885
6 

José Pedro 
Assis Calha da 
Silva 
Fernandes 

10277/2011 65,00 Lapso na emissão da guia n.º 10277, 
tendo sido substituída pela guia n.º 
10278/11. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

anular a guia de recebimento mencionada no mapa supra, conforme motivo invocado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.7. Feira de Leiria. Espaços de venda a título ocasional. Ratificação de autorização 

DLB N.º 0924/11 | Na presença dos requerimentos dos feirantes infra designados, para 

ocupação de espaços de venda a título ocasional: 

— Ilda Maria Rocha Santos Alves (Ent. 2010/12538); 

— Célia Maria da Silva Henriques Rainho (Ent. 2011/8936); 

— Joaquim Olímpio de Sousa Cebola (Ent. 2011/9245); 

— José Filipe Ângelo (Ent. 2011/9246). 

Considerando que a definição dos espaços de venda a título ocasional de produtos 

hortofrutícolas, derivados e aves, previstos nos termos do artigo 26.º do Regulamento 

Municipal de Funcionamento das Feiras do Concelho de Leiria, publicado no Diário da 

República, 2.ª Série, n.º 100, de 24/05/2010, se encontra para deliberação da Câmara 

Municipal;  

Atendendo à actual conjuntura económica, ao interesse e necessidade de incremento 

das actividades dos requerentes e ocupação dos mencionados espaços, por despacho da 

Vereadora Isabel Gonçalves proferido nos supra processos, o primeiro de 01/04/2011, o 

segundo de 30/05/2011, o terceiro e quarto de 19/05/2011, foi autorizada a respectiva 

ocupação, sem prejuízo de apreciação global e enquadramento regulamentar a levar a efeito.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

ratificar a autorização da Senhora Vereadora com funções atribuídas no Desenvolvimento 

Económico, constante dos referidos processos e concordar com a ocupação de espaços de 

venda a título ocasional, sem prejuízo de apreciação global e enquadramento regulamentar a 

levar a efeito, designadamente à realização do respectivo sorteio, após definição, numeração 

e marcação dos espaços previstos nos termos do artigo 26.º do Regulamento Municipal de 

Funcionamento das Feiras do Concelho de Leiria, publicado no Diário da República, 2.ª Série, 

n.º 100, de 24/05/2010. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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9.8. Mercado de venda por grosso do falcão. Antecipação do mercado de têxteis do 

dia 23 para o dia 22 de Junho de 2011 

DLB N.º 0925/11 | Considerando que o próximo dia 23 de Junho de 2011 é feriado (quinta-

feira) e dia de Mercado de Venda por Grosso do Falcão – Têxteis, conforme informação do 

Encarregado do Mercado, os vendedores pretendem a sua antecipação e entende-se ser 

conveniente, quer economicamente, quer do ponto de vista da satisfação dos utentes, que 

seja antecipada a realização desse mercado para o dia 22 de Junho de 2011 (quarta-feira), no 

mesmo horário de funcionamento, com abertura às 5H00 e encerramento às 14H00. 

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 8.º, do Regulamento do 

Mercado de Venda por Grosso do Falcão, aprovado em reunião da Assembleia Municipal de 

30/04/1999 e continuada em 03/05/1999, propõe-se que seja autorizada a referida 

antecipação. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto no n.º 3, 

artigo 8.º do Regulamento do Mercado de Venda por Grosso do Falcão, deliberou por 

unanimidade autorizar a antecipação da realização do mercado do dia 23 para o dia 22 de 

Junho (quarta-feira), mantendo-se o mesmo horário de funcionamento, com abertura às 5h e 

encerramento às 14h. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.9. Feira de Leiria. Pedido de desistência do direito ao espaço de venda n.º 318 

DLB N.º 0926/11 | Por requerimento apresentado pela feirante MARIA DA CONCEIÇÃO 

DOMINGUES BOIÇA, NIF: 116906022, foi requerida a desistência do direito ao espaço de 

venda n.º318 (Ent. 2011/11131), por cessar a actividade. 

Nos termos do n.º1 do artigo 31.º do Regulamento Municipal de Funcionamento das 

Feiras do Concelho de Leiria, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 100, de 

24/05/2010, a titular deve comunicar o facto, por escrito, à Câmara Municipal de Leiria, com 

a antecedência de um mês. 

Cumprido o procedimento e verificando-se a inexistência de dívidas ao Município, 

considera-se de aceitar o requerido pela feirante supra e propõe-se à Câmara a respectiva 

desistência. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos do n.º 1 do artigo 31.º 

do Regulamento Municipal de Funcionamento das Feiras do Concelho de Leiria, deliberou por 

unanimidade autorizar a desistência do direito ao espaço de venda n.º 318, da Feira de 

Leiria, com efeitos a 30 de Junho de 2011. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.10. Feira de stocks ACILIS. Apoio logístico 

DLB N.º 0927/11 | Presente, pela Senhora Vereadora Isabel Gonçalves, a proposta que 

abaixo se transcreve: 

“A ACILIS, como estrutura associativa de direito privado, sem fins lucrativos e dotada 

de personalidade jurídica, e como associação patronal de empresários comerciais, industriais 

e de serviços, que se rege pelos estatutos e por um regulamento interno e que defende os 

interesses da classe empresarial, o comércio, a indústria e os serviços, apresentou, através do 

ENTFE 2011/4130, proposta para a realização de uma Feira de Stocks e Festa de 
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Encerramento, a levar a efeito nos dias 24 e 25 de Junho, nas instalações do Mercado 

Municipal de Leiria (piso um, piso zero e cave). 

É propósito da ACILIS a realização da feira no dia 24 de Junho, das 9h até às 21h, e 

no dia 25 de Junho, das 9h às 24h para a feira e das 00h às 4h para a festa de encerramento. 

Considerando que a proposta apresentada, tem como principal intuito a dinamização 

do próprio Mercado Municipal e que proporcionará a envolvência dos comerciantes e 

compradores do respectivo Mercado; 

Considerando, que foi feita a auscultação ao Encarregado Operacional do Mercado que 

não vê inconveniente na realização do evento; 

Considerando ainda que é da competência da Câmara Municipal a promoção e apoio 

do desenvolvimento de actividades de cariz artesanal, social, e cultural de interesse 

municipal, proponho que a Câmara Municipal delibere no sentido de apoiar logisticamente o 

evento nos seguintes moldes: 

i. Cedência das instalações do edifício do Mercado Municipal de acordo com as plantas 

em anexo; 

A ACILIS ficará responsável por: 

i. Garantir a segurança do espaço; 

ii. Assegurar o reforço da limpeza do espaço, designadamente no período nocturno;   

iii. Contratar um seguro de responsabilidade civil para o evento 

iv. Pagamento à Sociedade Portuguesa de Autores» 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, no âmbito das suas competências, 

nos termos da alínea l) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por 

unanimidade apoiar a iniciativa em epígrafe. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DEZ 
DIVISÃO DE AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS 
 

10.1. Disponibilização de equipamentos e consumíveis para deposição de Resíduos 

Urbanos - RU’s, no âmbito da realização de eventos nas Freguesias 

DLB N.º 0928/11 | De acordo com o disposto na alínea c) do n.º1 do artigo 26.º - Ambiente 

e saneamento básico da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, é da competência dos órgãos 

municipais, o planeamento, a gestão de equipamentos e a realização de investimentos, entre 

outros, no domínio dos sistemas municipais de limpeza pública e de recolha e tratamento de 

resíduos sólidos urbanos. 

Por outro lado, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei 169/99, de 18 

de Setembro, alterada, compete à Câmara Municipal, no âmbito do apoio a actividades de 

interesse municipal, “apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades 

de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra”. 

Assim, e considerando os pedidos apresentados ao Município de Leiria, conforme 

registos ENTFE. 2011/4082, ENTFE. 2011/4156 e ENT. 2011/11199, propõe-se que seja 

aprovado o apoio às Freguesias de acordo com o quadro seguinte: 

Registo Freguesia Material Valor Unitário 
S/ IVA 

Valor Total 
S/ IVA 
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ENTFE 2011/4082 Maceira 100 sacos de 150l € 0,10 € 10,00 

25 baldes para lixo  A título de empréstimo 

ENTFE 2011/4156 Colmeias 24 sacos de 150l € 0,10 €2,40 

ENT 2011/11199 Barreira 21 sacos de 150l € 0,10 € 2,10 

7 baldes para lixo 120l A título de empréstimo 

A Câmara Municipal, depois de apreciar os pedidos formulados e tendo em conta as 

informações/despachos constantes dos processos administrativos supra mencionados, ao 

abrigo das disposições combinadas da alínea b) do n.º 4 e da alínea b) do n.º 6, ambos do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro, deliberou por unanimidade deferir os pedidos formulados, a concretizar pela 

Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, sendo os valores dos apoios, os constantes do 

quadro acima referido.  

Mais deliberou que, em caso de destruição ou de danos causados nos baldes para 

lixo, o Município de Leiria terá de ser ressarcido pela Freguesia no valor de €39,00, ao que 

acresce o IVA à taxa legal em vigor, por cada balde danificado.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

10.2. Protocolo de colaboração com a Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Leiria. Revogação da deliberação n.º 622/11, da reunião de 19 de 

Abril 

DLB N.º 0929/11 | Na reunião de Câmara Municipal de 19 de Abril, deliberação n.º 622/11, 

foi presente o Protocolo de Colaboração com a Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Leiria, de acordo com o disposto na Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto. 

No entanto, foram detectadas algumas incorrecções que importam corrigir. Assim, 

propõe-se que a Câmara Municipal revogue a deliberação supra mencionada, nos termos do 

artigo 138.º do Código Procedimento Administrativo. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento, ao abrigo do disposto no artigo 138.º. do 

Código Procedimento Administrativo, deliberou por unanimidade revogar o protocolo acima 

mencionado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

10.3. Protocolo de colaboração com a Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Leiria 

DLB N.º 0930/11 | Na sequência da deliberação aprovada anteriormente, é presente o 

protocolo de colaboração com a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria, 

devidamente corrigido, cuja minuta se transcreve: 

 “PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM A  

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE LEIRIA 

A segurança dos utentes nas praias marítimas é uma obrigação dos concessionários 

(nos termos do artigo 8.º da Lei n.º 44/2004 de 19 de Agosto, conjugado com o Decreto-Lei 

n.º 226-A/2007 de 31 de Maio), cabendo a coordenação e as acções de fiscalização à 

Capitania (autoridade marítima) da área de jurisdição, nos termos do artigo 13.º do Decreto-

Lei n.º 44/2002 de 2 de Março. 
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A Praia do Pedrógão para além das zonas concessionadas tem também uma vasta 

área de zona de praia não concessionada. 

A Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto, institui o princípio geral de que a assistência a 

banhistas deve ser assegurada nas praias durante todo o período da época balnear. A mesma 

Lei no n.º 4 do artigo 4.º indica que “o Governo fixará as medidas e procedimentos 

adequados para garantia da segurança dos banhistas em zonas de praias de banhos não 

concessionadas”. Por outro lado, o n.º 2 do artigo 9.º estipula que “nas praias de banhos não 

concessionadas compete às entidades a indicar pelo Governo providenciar pela existência de 

material e equipamento de informação, vigilância, socorro e salvamento”. 

Na sequência da celebração de anteriores Protocolos de Colaboração, a Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria tem tido, nos últimos anos, uma reconhecida 

importância no contributo para a salvaguarda e socorro de pessoas bem como no transporte 

de sinistrados e doentes, incluindo a urgência pré-hospitalar, através da disponibilização de 

meios e recursos humanos na Praia do Pedrógão. 

Considerando que a época balnear de 2011 da Praia do Pedrógão é de 15 de Junho a 

15 de Setembro, conforme deliberação de Câmara de 19 de Outubro de 2010, e 

posteriormente publicado em Diário da República pela Portaria nº 493/2011 de 12 de Abril, II 

Série, e mantendo-se a ausência de regulamentação específica para a vigilância balnear nas 

zonas de praias marítimas não concessionadas, sendo competência dos municípios a gestão 

das zonas balneares nos termos da alínea l) do n.º 2 do artigo 26.º da Lei n.º 159/99, de 14 

de Setembro, celebra-se o presente protocolo de colaboração entre o Município de Leiria 

representado pelo seu Presidente, Raul Castro, como primeiro outorgante, e a Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria, representada pelo Presidente da Direcção, 

Sr. Jorge Baptista e/ou o Sr. Comandante José Carlos Fonseca Almeida Lopes, como segundo 

outorgante, nos termos seguintes: 

Artigo 1.º 

Objecto do Protocolo 

O presente Protocolo tem por objecto a coordenação, segurança, vigilância e assistência na 

Praia do Pedrógão, incluindo a prestação de Primeiros Socorros, durante a época balnear de 

2011, entre 15 de Junho e 15 de Setembro, e fora da época balnear, de 1 de Junho a 14 de 

Junho em que serão assegurados os fins-de-semana e feriados. 

Artigo 2.º 

Direitos e obrigações das partes 

1 – Compete ao Município de Leiria: 

a) conceder à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria uma verba no 

valor de €56.000,00 cinquenta e seis mil euros), como contrapartida da colaboração objecto 

do protocolo, incluindo a manutenção do equipamento a disponibilizar pelo município, que o 

segundo outorgante se compromete a prestar na Praia do Pedrógão, durante a época balnear 

de 2011, cujo pagamento será feito em três prestações:  

 1ª prestação – no valor de €6.000,00 – seis mil euros, até 30 de Abril de 2011; 

 2ª prestação – no valor de €25.000,00 – vinte e cinco mil euros, até 20 de Junho de 

2011; 

 3ª prestação - no valor de €25.000,00 – vinte e cinco mil euros, até 20 de Agosto de 

2011; 
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b) disponibilizar, durante a vigência deste protocolo, o espaço no edifício do aquartelamento 

dos bombeiros municipais existente no Pedrógão; 

c) instalar um espaço na praia (posto de controlo); 

d) fiscalizar o cumprimento, pelo segundo outorgante, das obrigações assumidas com o 

presente protocolo. 

2 – Compete à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria: 

a) assegurar, 7 dias por semana, a assistência na Praia do Pedrógão, durante a época balnear 

24 horas por dia; 

b) disponibilizar os 3 elementos (bombeiros) necessários ao cumprimento do disposto na 

alínea anterior, das 0h00m às 24h00m, com especial incidência no período diurno das 

09h00m às 20h00m junto da praia, assegurando a cobertura do período diurno da época 

balnear; 

c) garantir, no período da época balnear, a assistência na Posto de Controlo, durante o dia e 

no edifício do aquartelamento durante a noite, todos os dias da semana, incluindo sábados, 

domingos e feriados, sempre com um enfermeiro ou T.A.S. em permanência e contemplará a 

cedência, por parte dessa Corporação, de todos os materiais e equipamentos de socorro 

necessários, como suporte mínimo de socorro e assistência, sendo os Serviços prestados 

pagos pelos utentes; 

d) garantir, em permanência, na praia do Pedrógão, durante 24 horas/dia e durante o mesmo 

período semanal – todos os dias incluindo sábados, domingos e feriados, 1 ambulância, 1 

pronto socorro ligeiro; 

e) garantir a disponibilidade de uma Moto 4, duas bóias torpedo, uma Mota de Água e um 

tiralô, servindo os fins a que este protocolo se destina;  

f) assumir a responsabilidade pela assistência, coordenação e segurança balnear da Praia do 

Pedrógão, nas áreas não concessionadas. Esta prestação será realizada através de 5 

nadadores salvadores, sendo que 3 deles farão rondas constantes na orla marítima até à 

rotunda norte do Pedrógão e um no posto de vigia; 

g) aplicar as verbas recebidas aos fins para os quais foram concedidas; 

h) zelar pela manutenção, conservação e funcionamento do espaço a que se refere a alínea 

b), c) e d) do número anterior; 

Artigo 3.º 

Funcionamento 

A coordenação funcional e operacional é feita com o Comandante da Associação Humanitária 

dos Bombeiros Voluntários de Leiria, sendo que a fiscalização dos serviços decorrentes do 

presente Protocolo cabe à Câmara Municipal de Leiria, com a eventual colaboração das 

Capitanias do Porto da Nazaré e a da Figueira da Foz. 

Artigo 4.º 

Resolução do Protocolo 

1 - No caso de incumprimento pelo segundo outorgante das obrigações indicadas no número 

dois do artigo 2.º, o primeiro outorgante a reserva-se o direito de resolver o presente 

protocolo sem a atribuição de qualquer indemnização. 

2 – No caso de incumprimento pelo primeiro outorgante das obrigações indicadas no número 

um do artigo 2.º, o segundo outorgante reserva-se o direito de suspender a prestação dos 

seus serviços. 

Artigo 5.º 
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Período de vigência do Protocolo 

Este Protocolo produzirá os seus efeitos revogados ao dia 20 de Abril de 2011 e terminará no 

dia 15 de Setembro de 2011. 

Artigo 6.º 

Imposto do Selo 

O presente Protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) do 

artigo 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do artigo 3.º do 

Código do Imposto do Selo. 

Artigo 7.º 

Casos omissos 

Os casos omissos decorrentes da execução do Protocolo serão decididos por acordo entre as 

partes. 

Leiria, ____/____/____ 

Os Outorgantes 

O Presidente da Câmara Municipal | Raul Castro |____________________ 

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria | Comandante José Carlos 

Fonseca Almeida Lopes _____________» 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, no âmbito das suas competências, 

nos termos da al. b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, conjugada com a alínea l) do 

n.º 2 do artigo 26.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, deliberou por unanimidade 

aprovar o protocolo acima transcrito. 

Esta decisão justifica-se dada o manifesto interesse público municipal da parceria, 

uma vez que se trata de uma competência legal da Câmara Municipal, decorrente do artigo. 

9.º, n.º. 2 da Lei nº 44/2004, de 19 de Agosto, que o Município não tem condições objectivas 

de satisfação através de recursos/meios próprios. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO ONZE 
DIVISÃO DE DESPORTO 
 

11.1. Apoio à Freguesia de Souto da Carpalhosa para a realização do “6.º Torneio de 

Futsal Inter-Associações” 

DLB N.º 0931/11 | Presente a carta da Freguesia de Souto da Carpalhosa (ENTFE. 11/3418, 

de 4 de Maio), a solicitar apoio para a realização do “6.º Torneio de Futsal Inter-Associações”, 

a decorrer nos dias 16 e 17, 23 e 24, 30 e 31 de Julho de 2011, no Pavilhão Desportivo 

Municipal de Souto da Carpalhosa (PDM Souto da Carpalhosa). 

Considerando que o evento reunirá cerca de 120 participantes, das equipas de Futsal 

da Freguesia; 

Tendo em conta, a relevância em promover actividades de índole desportiva, 

nomeadamente divulgando a modalidade de Futsal junto de toda a população da Freguesia de 

Souto da Carpalhosa; 

Considerando ainda, que a Freguesia é uma entidade isenta, de acordo com o 

Regulamento de Cedência e Utilização do PDM Souto da Carpalhosa; 
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Face ao exposto, propôs o Senhor Vereador António Martinho, que a Câmara Municipal 

de Leiria possibilite a cedência gratuita do PDM Souto da Carpalhosa, atribuindo um apoio 

financeiro de €2.280, 12 (dois mil duzentos e oitenta euros e doze cêntimos), para suportar 

os custos de utilização da referida instalação desportiva. 

A Freguesia de Souto da Carpalhosa deverá ainda, para efeitos do cumprimento do 

Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas, remeter à Câmara 

Municipal o correspondente Relatório de Actividades. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, ambas 

da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 

169/99 de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 

de Janeiro, deliberou por unanimidade conceder à Freguesia de Souto da Carpalhosa um 

apoio financeiro no valor total de €2.280,12 (dois mil duzentos e oitenta euros e doze 

cêntimos), para suportar os custos de utilização do PDM Souto da Carpalhosa, para a 

realização do “6.º Torneio de Futsal Inter-Associações”. 

O apoio financeiro no valor total de €2.280, 12, está em conformidade com a rubrica 

0103/04050109 e foi objecto da proposta de cabimento n.º2721/11, de 6 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

11.2. Apoio à Associação de Solidariedade Académico de Leiria para a realização do 

“17.º Torneio de Andebol de Praia” 

DLB N.º 0932/11 | Presente a carta da Associação de Solidariedade Académico de Leiria 

(ENT. 11/10258, de 18 de Maio), a solicitar apoio para a realização, nos dias 1 a 3 de Julho de 

2011, do “17.º Torneio de Andebol de Praia”, na Praia do Pedrógão. 

Considerando que: 

—  Este evento faz parte do Circuito Nacional Oficial do Andebol de Praia; 

—  O sucesso que o mesmo assume no conjunto dos torneios realizados em todo o país, 

sendo o maior e mais participado; 

—  A necessidade em continuar a dinamizar, social e economicamente, o Pedrógão, 

conferindo-lhe vida e irreverência; 

—  A relevância em promover actividades de índole desportiva, extensiva a todas as 

camadas etárias e sociais, dando, assim, ao verificado nos últimos anos e motivando 

a comunidade em geral a frequentar o Parque de Campismo e a Praia do Pedrógão. 

Para fazer face à organização do “17.º Torneio de Andebol de Praia”, propôs o Senhor 

Vereador António Martinho a atribuição dos seguintes apoios: 

a) Apoio financeiro no valor de €1.500,00 (mil e quinhentos euros) para fazer face a 

despesas inerentes à promoção do Torneio e alimentação dos participantes, 

mediante a apresentação do Relatório das Actividades; 

b) Cedência e transporte do material necessário à montagem de três campos de 

Andebol de Praia: 3 pares de balizas com redes, material para a iluminação dos 

campos (12 holofotes e quadro eléctrico), 6 postes para bandeiras, 16 postes de 

apoio às divisórias dos campos e 22 manilhas para fixação dos postes, a colocar na 

Praia do Pedrógão entre os dias 27 e 28 de Junho, bem como a respectiva 

desmontagem; 
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c) Cedência, transporte e montagem de bancadas, na Praia do Pedrógão, até dia 28 de 

Junho. 

A colaboração logística supracitada tem um valor estimado de €3.497,36 (mão-de-

obra: €2.194,54; materiais, máquinas e viaturas: €1.302,82). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, ambas 

da Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 

169/99 de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 

de Janeiro, deliberou por maioria, com os votos contra dos Senhores Vereadores José 

Benzinho, Neusa Magalhães e Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata, e da 

Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, atribuir à Associação de 

Solidariedade Académico de Leiria, um apoio financeiro no valor total de €1.500,00 (mil e 

quinhentos euros), para fazer face às despesas inerentes à promoção do Torneio e 

alimentação dos participantes, bem como o apoio logístico supracitado para a realização do 

“17.º Torneio de Andebol de Praia”, mediante a apresentação dos respectivos comprovativos 

de despesa e do Relatório de Actividades. 

O apoio financeiro a conceder, no valor de €1.500,00, está em conformidade com as 

Opções do Plano para 2011, CAE 0915/040701 (2011-A-231 – Apoio ao funcionamento e 

actividades) e foi objecto da proposta de cabimento n.º 2699/11, de 3 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

A Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, apresentou 

uma justificação de voto, cujo teor a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(ponto 11.2 da OT da reunião de 14.06.2011 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada no mencionado ponto da Ordem de Trabalhos, propõe-se que este 

Executivo Municipal, no ponto 11.2, Apoio à Associação de Solidariedade Académico de Leiria 

para a realização do “17.º Torneio de Andebol de Praia”, atribuía à Associação de 

Solidariedade Académico de Leiria, um apoio financeiro no valor total de €1.500,00 (mil e 

quinhentos euros), para fazer face às despesas inerentes à promoção do Torneio e 

alimentação dos participantes, bem como o apoio logístico supracitado para a realização do 

“17.º Torneio de Andebol de Praia”, mediante a apresentação dos respectivos comprovativos 

de despesa e do Relatório de Actividades. 

Sabendo que a instituição em apreço tem dívidas por regularizar junto de várias entidades 

públicas, nomeadamente: a Administração Fiscal, Segurança Social e Município de Leira 

(SMASL, Leirisport,…). Entendo que não faz sentido apoiar esta instituição, assim como 

qualquer outra, que tenha dívidas por regularizar perante as instituições acima referidas.  

Pelos motivos referidos voto contra no ponto 11.2 e apresento a presente declaração de voto, 

designadamente, para os efeitos do n.º 2 do art.º 28.ºdo CPA. 

Leiria, 14 de Junho de 2011 

A Vereadora 

Blandina Oliveira» 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Gastão Neves, 

eleitos pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto, cujo teor se 

transcreve: 

«Declaração de Voto 
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Apoio à Associação de Solidariedade Académico de Leiria para a realização do “17.º 

Torneio de Andebol de Praia” 

Considerandos as dívidas que a ASAL tem junto da Leirisport, EM e do SMAS; 

Considerando que os pagamentos recentemente efectuados à ASAL foram “impostos” pelas 

penhoras efectuadas pelas Finanças e pela Segurança Social, como consequência das dívidas 

que esta Associação tem junto daquelas entidades, conforme informações disponibilizadas 

pela Câmara; 

Considerando que não existe garantia quanto à possibilidade de futuros pagamentos a 

efectuar à ASAL servirem para amortizar as dívidas existentes a organizações do perímetro de 

consolidação do Município; 

Considerando o estabelecido nas Normas de Controlo Interno; 

Entendem os vereadores eleitos pelo PSD votar contra a proposta atribuir à Associação de 

Solidariedade Académico de Leiria, um apoio financeiro no valor total de €1.500,00 (mil e 

quinhentos euros), apesar de reconhecerem a importância do Torneio de Andebol de Praia 

que anualmente se tem realizado na Praia do Pedrógão. 

Leiria, 14 de Junho de 2011 

Os vereadores eleitos pelo PSD 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Gastão Neves» 

 

11.3. Apoio à Airbike – Associação de Ciclismo Leiria para a realização das “3H de 

Resistência Urbana de Leiria em BTT” 

DLB N.º 0933/11 | Presente a carta da AIRBIKE - ASSOCIAÇÃO DE CICLISMO (ENTFE. 

11/1628, de 2 de Março), a solicitar apoio para a realização, no dia 25 de Junho de 2011, das 

“3H de Resistência Urbana de Leiria em BTT”, com partida e chegada no Largo 5 de Outubro 

de 1911. 

Considerando: 

— Que evento em epígrafe faz parte do calendário oficial da UVP-FPC – Federação 

Portuguesa de Ciclismo e é uma prova aberta a atletas federados e não federados; 

— O sucesso que o evento alcançou em 2009 e 2010, com a participação de cerca de 

250 ciclistas, assumindo-se como o maior e mais participado, tendo em conta as 

diversas provas de resistência realizadas em todo o país; 

— A relevância em promover actividades de índole desportiva, junto da população em 

geral e em particular dos Leirienses, proporcionando-lhes a assistência a um 

espectáculo desportivo realizado no centro urbano e em que a competição de BTT 

decorre em circuito fechado, onde cada atleta durante 3 horas, procura dar o maior 

número de voltas ao percurso; 

— A adesão do público em 2009 e 2010 e o êxito organizativo deste evento a vários 

níveis: competitivo, número de participantes, segurança, percurso, etc. 

Face ao exposto, para fazer face à organização das “3H de Resistência Urbana de Leiria em 

BTT”, propôs o Senhor Vereador António Martinho, a atribuição dos seguintes apoios: 

a) Apoio financeiro no valor de €1.000,00 (mil euros) para fazer face a despesas 

inerentes à organização da prova, designadamente para o aluguer do transporte e 
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colocação de grades, mediante a apresentação do comprovativo de despesa e do 

Relatório de Actividades; 

b) Apoio logístico: 

1. Transporte e montagem, a 24/06, de estrados de madeira c/0,20m, com uma área 

de 4x2mts, para pódio, no Largo 5 de Outubro (do lado do Jardim Luís de Camões) e 

desmontagem a 27/06; 

2. Transporte e montagem, a 24/06, de 80m de rede tipo bekeart, para delimitação 

de espaço, do Estádio Municipal de Leiria para o Largo 5 de Outubro/Jardim Luís de 

Camões  e desmontagem a 27/06; 

3. Disponibilização de energia eléctrica, nos quadros do Largo 5 de Outubro: Largo 

Papa Paulo VI/Jardim Luís de Camões/junto ao Banco Portugal e quiosque; 

5. Disponibilização do quiosque, junto aos sanitários públicos do Jardim Luis de 

Camões, entre os dias 23 a 27 Junho, com iluminação e corrente eléctrica; 

6. Prolongamento do horário de funcionamento dos sanitários públicos do Jardim Luis 

de Camões, até às 02H30 de dia 26/06 e respectivo reforço de limpeza; 

7. Reforço de limpeza nos arruamentos que constituem o evento, após a realização da 

prova, de acordo com o processo de licenciamento (ENT. 11/11046, de 30 de Maio), 

bem como nos locais de partida/chegada/coordenação logística/zona de assistência à 

prova, no Largo 5 de Outubro de 1910: Largo do Papa Paulo VI, junto ao Banco de 

Portugal e Jardim Luis de Camões; 

c) Cedência de 2 balneários (Masc. e Fem.) do Estádio Municipal de Leiria Dr. Magalhães 

Pessoa (EML), para cerca de 200 banhos no final da prova, das 22H00 dia 25 de 

Junho, até às 02H00 de dia 26 de Junho, no valor de €399, 20 (trezentos e noventa e 

nove euros e vinte cêntimos), com IVA incluído à taxa de 23%, a pagar à Leirisport, 

E.M. pela prestação de serviços. 

A colaboração logística supracitada, tem um valor estimado de €493,16, 

correspondente a mão-de-obra e viaturas. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, ambas 

da Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 

169/99 de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 

de Janeiro, deliberou por unanimidade atribuir à Airbike - Associação de Ciclismo, um 

apoio financeiro no valor total de €1.000,00 (mil euros), para fazer face a despesas inerentes 

à organização da prova, designadamente para o aluguer do transporte e colocação de grades, 

mediante a apresentação do comprovativo de despesa e do Relatório de Actividades, bem 

como a restante colaboração logística supracitada e a cedência gratuita dos Balneários do 

EML, no valor de €399, 20 (trezentos e noventa e nove euros e vinte cêntimos), com IVA 

incluído à taxa de 23%, a pagar à Leirisport, E.M. pela prestação de serviços. 

O apoio financeiro a conceder, no valor de €1.000,00, está em conformidade com as 

Opções do Plano para 2011, CAE 0915/040701 (2011-A-231 – Apoio ao funcionamento e 

actividades) e foi objecto de cabimento n.º 2697/11, de 3 de Junho.  

A despesa a efectuar com a cedência dos Balneários do EML, no valor total de 

€399,20, está em conformidade com as Opções do Plano para 2011, CAE 0915/0602039903 

(2011-A-240 – Animação Desportiva) e foi objecto da proposta de cabimento n.º 2698/11, de 

3 de Junho. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

11.4. Apoio ao Ateneu Desportivo de Leiria para a realização do “Sarau de 

Actividades Gímnicas” 

DLB N.º 0934/11 | Presente a carta do ATENEU DESPORTIVO DE LEIRIA (ENTFE. 11/3630, 

de 11 de Maio), a solicitar apoio para realização, no dia 9 de Julho de 2011, do “Sarau de 

Actividades Gímnicas”, na Praça Goa Damão e Diu (Fonte Luminosa).  

Considerando a importância da realização deste Sarau de encerramento para os cerca 

de 200 ginastas do concelho e de outros clubes congéneres, como o culminar de mais uma 

época desportiva; 

Tendo em conta a relevância em promover actividades de índole desportiva, 

nomeadamente divulgando a modalidade de Ginástica, junto do público em geral e em local 

acessível a toda a população leiriense. 

Face ao exposto, propôs o Senhor Vereador António Martinho, a atribuição das ofertas 

institucionais e apoio logístico seguintes: 

a) 7 medalhas do Município em estojo de cartão e 7 sacos de plástico pequenos com o 

brasão do Município de Leiria, para oferta aos Clubes convidados; 

b) Cedência e transporte de 12 vasos com flores/plantas, no período de 8 a 11 de Julho 

de 2011, para a Praça Goa Damão e Diu (Fonte Luminosa); 

c) Cedência de corrente eléctrica e reforço da iluminação do espaço, na Fonte Luminosa;  

d) Cedência e montagem de 4 postes e 8 holofotes para iluminação do espaço, na Fonte 

Luminosa (mão-de-obra: €61,57, correspondente a 2 funcionários/9 horas e a 

viatura: €3,24, correspondente a 12 kms/15-GN-54);  

e) Cedência e transporte de 30 grades de plástico do Estádio Municipal de Leiria para a 

Fonte Luminosa, no dia 8 de Julho e regresso a 11 de Julho de 2011 (mão-de-obra: 

€47,76, correspondente a 2 funcionários/4 horas e a viatura: €3,04, correspondente a 

12 kms/BJ-22-38);  

f) Colaboração da DIMC ao nível do transporte do material de ginástica necessário à 

realização do Festival, do Pavilhão Municipal dos “Silvas” para a Fonte Luminosa e 

vice-versa, no dia 9 de Julho de 2011 (mão-de-obra: €30,91, correspondente a 1 

funcionário/5 horas e a viatura: €14,20, correspondente a 20 kms/59-21-HQ). 

Propôs ainda, a autorização de realização de horas extraordinárias inerentes à 

concretização do transporte do material de ginástica, a executar pelos funcionários afectos à 

DIMC.  

No que diz respeito à colaboração logística, o valor estimado dos apoios supracitados 

é de €160,72.  

As ofertas a conceder representam uma despesa total de €43,12, sendo que as 

medalhas em estojo de cartão custam €42,63 (€6,09/Un.) e os sacos €0,49 (€0,07/Un.). 

O Ateneu Desportivo de Leiria deverá ainda, para efeitos do cumprimento do Plano de 

Prevenção de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas, remeter à Câmara Municipal o 

correspondente Relatório de Actividades. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, ambas 

da Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 

169/99 de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 
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de Janeiro, deliberou por unanimidade atribuir ao Ateneu Desportivo de Leiria as ofertas 

institucionais e o apoio logístico supracitados, para a realização do “Sarau de Actividades 

Gímnicas”, na Praça Goa Damão e Diu (Fonte Luminosa), bem como autorizar a realização das 

horas extraordinárias inerentes à concretização do transporte do material de ginástica, a 

executar pelos funcionários afectos à DIMC. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

11.5. Apoio ao Centro Popular e Recreativo de A-do-Barbas para a realização do “4.º 

Grande Prémio de Atletismo Vila de Maceira” 

DLB N.º 0935/11 | Presente a carta do CENTRO POPULAR E RECREATIVO DE A-DO-BARBAS 

(ENT. 11/11040, de 30 de Maio), a solicitar apoio para realização, no dia 19 de Junho de 

2011, do “4.º Grande Prémio de Atletismo - Vila de Maceira”, em Maceira. 

Considerando, que o Centro Popular e Recreativo de A-do-Barbas organiza há muitos 

anos e com sucesso a sua prova de Atletismo anual, contribuindo para a divulgação da 

modalidade no concelho; 

Tendo em conta, que o evento em epígrafe é organizado em conjunto com a Freguesia 

de Maceira e faz parte do Calendário da Associação Distrital de Atletismo de Leiria; 

Considerando ainda, que reúne cerca de 400 participantes de todo o país, é aberta a 

atletas de todos os escalões etários e à população em geral; 

Face ao exposto, propôs o Senhor Vereador António Martinho a atribuição das 

seguintes lembranças institucionais, para ofertar aos 400 atletas: 

a) 200 canetas com o brasão do Município;  

b) 200 lápis com o brasão do Município; 

c) 200 sacos plástico com o brasão do Município; 

d) 200 bolsas de compras com o brasão do Município. 

As ofertas a conceder representam uma despesa total de €456,00, sendo que as 

canetas têm um custo de €68,00 (€0,34/Un), os lápis de €72,00 (€0,36/Un), os sacos de 

€14,00 (€0,07/Un) e as bolsas de €302,00 (€1,51/Un). 

O Centro Popular e Recreativo de A-do-Barbas deverá ainda para efeitos do 

cumprimento do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas, remeter à 

Câmara Municipal o correspondente Relatório de Actividades. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, ambas 

da Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 

169/99 de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 

de Janeiro, deliberou por unanimidade atribuir ao Centro Popular e Recreativo de A-do-

Barbas, as ofertas institucionais supracitadas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DOZE 
DIVISÃO DE MOBILIDADE E TRÂNSITO 
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12.1. Alteração ao trânsito decorrente de pedido de licenciamento de realização de 

espectáculos desportivos e divertimentos públicos ao ar livre 

DLB N.º 0936/11 | Presente, pelo Senhor Vereador António Martinho, o pedido de 

licenciamento de realização de espectáculos desportivos e divertimentos públicos ao ar livre 

descrito na tabela seguinte, tendo sido, no decorrer dos processos relativos ao licenciamento 

ou autorização de espectáculos de natureza desportiva para provas ou passeios, solicitados os 

pareceres necessários, cumprindo-se o disposto no n.º 2 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 

310/02, de 18 de Dezembro: 

Entidade Actividade Registos 
Entrada 

Pareceres Data / 
Horário 

Freguesias Alterações ao 
Trânsito 

Fábrica da 
Igreja 
Paroquial da 
Azóia 

Festa em 
Honra de 
Santo António 

Entrada 
10159/2011 

PSP 
Entrada 
10774/2011 

16 a 18 
de Julho 

Azoia Corte de 
trânsito da Rua 
de Santo 
António, 
Alcogulhe 

Diocese de 
Leiria-
Fátima 

Celebrações 
do Corpo de 
Deus 

Entfe. 
3878/2011 

PSP 
Entrada 
4458/2011 

23 de 
Junho, 
entre as 
17h00 e 
as 19h00 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Leiria Percurso da 
procissão: Largo 
da Infantaria 7, 
Rua Tenente 
Valadim, Largo 
Alexandre 
Herculano, 
Praça Goa, 
Damão e Diu, 
Largo 5 de 
Outubro, Largo 
das Forças 
Armadas, Rua 
da Vitória, Largo 
da Sé. 
  

23 de 
Junho, 
entre as 
16h00 e 
as 20h00. 

Encerramento 
ao trânsito do 
Largo da Sé 

ARBIKE - 
Comércio de 
Bicicletas, 
Lda  

BTT - 3H de 
resistência 
urbana de 
Leiria, 2011 

Entrada 
11046/2011 
 

PSP 
Entrada 
4459/2011 

Entre as 
13h00 de 
25 de 
Junho e 
as 04h00 
de 26 de 
Junho 

Leiria Encerramento 
ao trânsito do 
Rossio de Leiria 

25 de 
Junho, 
entre as 
21h00 e 
as 24h00 

Encerramento 
ao trânsito dos 
arruamentos 
que constituem 
o percurso da 
prova. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea b) 

do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e considerando que o n.º 1 do 

artigo 8.º do Código da Estrada refere que a utilização da via pública para a realização de 

actividades de carácter desportivo, festivo ou outras que possam afectar o trânsito normal só 

é permitida desde que autorizada pelas entidades competentes e que se entende por entidade 

gestora das vias em causa a câmara municipal, de acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 

6.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, deliberou por unanimidade autorizar a alteração ao 

trânsito. 

Mais deliberou que os serviços devem dar conhecimento, às forças de segurança, à 

Rodoviária do Tejo, aos taxistas, entidade coordenadora de emergência médica e empresas 

concessionárias de serviços públicos. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

 

12.2. Alterações ao trânsito decorrentes de pedidos de licenciamento de realização 

de espectáculos desportivos e divertimentos públicos ao ar livre. Ratificação de 

despachos 

DLB N.º 0937/11 | Presente, pelo Senhor Vereador António Martinho, os pedidos de 

licenciamento de realização de espectáculos desportivos e divertimentos públicos ao ar livre 

descritos na tabela seguinte, tendo sido, no decorrer dos processos relativos ao licenciamento 

ou autorização de espectáculos de natureza desportiva para provas ou passeios, solicitados os 

pareceres necessários, cumprindo-se o disposto no n.º 2 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 

310/02, de 18 de Dezembro: 

Entidade Actividade Registos 
Entrada 

Pareceres Data de 
despacho 
do Sr. 
Presidente 

Data / 
Horário 

Freguesias Alterações 
ao Trânsito 

Fábrica da 
Igreja 
Paroquial 
de Pousos 

Festa em 
Honra do 
Senhor dos 
Aflitos 

Entrada 
10798/2011 

PSP  
Entfe. 
4219/2011 

2 de Junho 2 a 6 de 
Junho 
 
08h00 
às 
02h00 

Pousos Corte de 
trânsito nas 
ruas descritas 
no ofício. 

Fábrica da 
Igreja 
Paroquial 
de Monte 
Redondo 

Festa em 
Honra da 
Nossa Senhora 
da Piedade 

Entrada 
10158/2011 

GNR 
Entfe. 
4122/2011 

30 de Maio 3 a 5 de 
Junho 
 
08h00 
às 
02h00 

Monte 
Redondo 

Corte de 
trânsito das 
Rua da 
Escola, 
Estrada 109-
9 e Rua 
Albano 
Pereira, com 
desvio 
alternativo 

CML - GAV 3.º Festival de 
Ginástica e 
29.º Festival 
de Música em 
Leiria  

Interna 
6945/2011 

- 2 de Junho Das 
08h00 
do dia  
4 de 
Junho 
às 
24h00 
do dia 5 
de 
Junho 

Leiria 
 
 

Corte de 
trânsito das 
Ruas Barão 
de Viamonte 
e Rodrigues 
Cordeiro 

Federação 
Distrital de 
Leiria do 
Partido 
Socialista   

Comício 
Nacional do 
Partido 
Socialista 

Entfe. 
4168/2011 

- 31 de Maio 31 de 
Maio 
 
 
16h00 
às 
24h00 

Leiria Corte de 
trânsito das 
Ruas Barão 
de Viamonte 
e Rodrigues 
Cordeiro 

Considerando que não houve o tempo necessário para agendar as propostas para a 

reunião de Câmara Municipal anterior à realização das iniciativas, o Senhor Presidente da 

Câmara, após analisar os assuntos, concedeu os despachos de autorização das alterações ao 

trânsito supra mencionados, a serem ratificados em reunião de Câmara, nos termos do n.º 3 

do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei 

n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo com o n.º 3 do artigo 

68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, 

de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade ratificar os despachos do Senhor Presidente 

da Câmara Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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12.3. Colocação de sinalização de trânsito em vias da rede viária municipal 

DLB N.º 0938/11 | Presente, pelo Senhor Vereador António Martinho, várias solicitações 

para colocação de sinalização de trânsito em vias da rede viária municipal, devidamente 

analisadas pela Divisão de Mobilidade e Trânsito: 

Entidade / 
Munícipe 

Registos 
Entrada 

Local Freguesia Proposta de sinalização 

Freguesia de 
Carvide 

Entrada 
10339/2011 

Junto à Escola 
Primária, lugar de 
Lameiro 

Carvide 

Implementação de 
passagem para peões 
materializada com 
sinalização vertical de 
referência: 
 - 2 sinais I8 (Aproximação 
de travessia de crianças); 
 - 2 sinais H7 (Passagem 
para peões); 
 - 2 sinais A16a (Passagem 
de peões) a aplicar entre 
150m e 300 metros da 
passadeira. 

Lar de São 
Francisco 

Entfe. 
4078/2011 

De acordo com o 
esquema 
apresentado na 
informação dos 
serviços da DIMT 

Leiria 

- Implementação de duas 
linhas amarelas M12 (linha 
contínua junto ao limite da 
faixa de rodagem) 

Freguesia de 
Leiria 

Entfe. 
4019/2011 

Rua Comissão da 
Iniciativa, em 
frente ao acesso 
pedonal do edifício 
Lote 1 

Leiria 

Implementação da linha 
amarela M12 (linha 
contínua junto ao limite da 
faixa de rodagem)  

José Manuel 
Jaleca 
Cardinhos 

Interna 
6800/2011 

. Av. Heróis de 
Angola - 2 lugares 
de 
estacionamento; 

. Av. N. S. Fátima - 
1 lugar de 
estacionamento; 

. Av. Cidade 
Maringá - 1 lugar 
de 
estacionamento; 

. Rua da Europa - 1 
lugar de 
estacionamento; 

. Rua de S. 
Francisco -1 lugar 
de 
estacionamento; 

. Rua Tenente 
Valadim - 1 lugar 
de 
estacionamento; 

. Parque de 
estacionamento do 
Estádio Dr. 
Magalhães Pessoa 
- 2 lugares de 
estacionamento; 
Parque de 
estacionamento do 
Complexo 
Municipal de 
Piscinas - 2 
lugares de 
estacionamento. 

Leiria 

Colocação de 9 sinais de 
informação, Ref. H1a – 
estacionamento 
autorizado; 9 painéis 
adicionais, Ref. Modelo 11f; 
9 painéis adicionais, Ref. 
Modelo 11g; 9 painéis 
adicionais, Ref. Modelo 12a 
e 3 painéis adicionais, Ref. 
Modelo 3c 

Nesta sequência o Senhor Vereador António Martinho propõe a colocação das 

sinalizações supra mencionadas, de acordo com o Regulamento de Sinalização do Trânsito, 

aprovado através do Decreto-Regulamentar n.º 22-A/98, de 1 de Outubro. 
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Propôs ainda que fosse retirada toda a sinalização existente nos locais que contrarie 

as sinalizações que agora são propostas. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo como previsto nos n.os 1 

e 2 do artigo 6.º conjugado com o n.º 1 do artigo 7.º, ambos do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 

23 de Fevereiro, deliberou por unanimidade concordar com a colocação das sinalizações 

supra mencionadas, devendo os serviços dar conhecimento às forças de segurança locais. 

Mais deliberou que os serviços do Município procedam às diligências necessárias 

para a implementação das sinalizações acima referenciadas e remoção da sinalização 

existente nos locais que contrarie as sinalizações agora propostas.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

12.4. Alterações ao trânsito decorrentes de pedidos de autorização para a realização 

de obras na via pública 

DLB N.º 0939/11 | Presente o pedido para a realização de obras na via pública e aprovação 

dos respectivos Planos de Sinalização Temporária no âmbito da execução do Lote A – 

Construção do Sistema Adutor da Mata do Urso – Sector Norte, do Sistema Adutor da Mata do 

Urso, promovido pela empresa Águas do Mondego, SA. 

O consórcio responsável pela execução das obras, constituído pelas empresas 

Ramalho Rosa Cobertar, SA, Oliveiras, SA e Graviner, SA, elaborou um plano de sinalização, 

designado por PST 03, a implementar na Freguesia de Monte Redondo. 

As intervenções propostas consistem em implementar cortes de via e/ou desvios de 

trânsito (3 troços) e trânsito alternado com semáforos, de forma a permitir a execução das 

obras, sendo acompanhadas de um plano de sinalização faseado, de acordo com os elementos 

gráficos que acompanham o pedido referido em epígrafe. 

As intervenções terão início no dia 27 de Junho, de acordo com a comunicação do 

empreiteiro (Entfe.4071/2011), com o seguinte faseamento: 

— Fase 1 - Desvio de trânsito – Cruzamento EN 109 – Monte Redondo 1 – duração de 6 

dias; 

— Fase 2 - Desvio de trânsito da Rua Fonte da Cova 3 – duração de 9 dias; 

— Fase 3 - Desvio de trânsito da Rua Fonte da Cova 4 – duração de 9 dias. 

Os elementos foram analisados pela Divisão de Mobilidade e Trânsito, tendo obtido 

parecer positivo no que respeita às alterações ao trânsito propostas e respectivos planos de 

sinalização. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando que o n.º 1 do artigo 

8.º do Código da Estrada refere que a realização de obras nas vias públicas que possam 

afectar o trânsito normal só é permitida desde que autorizada pelas entidades competentes e 

que se entende por entidade gestora da via a Câmara Municipal, de acordo com o estipulado 

no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, deliberou por unanimidade aprovar as 

alterações ao trânsito propostas pelo consórcio que executa o Lote A – Construção do Sistema 

Adutor da Mata do Urso – Sector Norte, do Sistema Adutor da Mata do Urso. 

Mais deliberou: 

— A sinalização temporária na via pública deverá obedecer aos princípios gerais da 

Sinalização Temporária, do artigo 77.º ao artigo 102.º, conforme o estipulado no 

Decreto Regulamentar n.º 22-A/98, de 1 de Outubro e n.º 41/2002 de 20 de Agosto. 



1223 (86) 

 

CMLeiria/Acta n.º 12, de 2011.06.14 

Im-DA-15-09_A0 

 

— A DIMT deverá informar a entidade requerente da decisão da Câmara e dar 

conhecimento às Juntas de Freguesia envolvidas, forças de segurança, operadoras de 

transportes públicos, serviços de emergência médica, corporações de bombeiros e 

entidades gestoras de serviços públicos; 

— Será necessário o acompanhamento da obra pelos serviços da DIIE, face aos danos 

causados aos pavimentos e à reposição dos mesmos nas condições pré-existentes à 

abertura de valas nas infra-estruturas viárias do Município. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

12.5. Alterações ao trânsito decorrentes de pedidos de autorização para a realização 

de obras na via pública. Ratificações de despachos 

DLB N.º 0940/11 | Presente as solicitações de várias entidades para efectuar intervenções 

em vias municipais, com a apresentação de sinalizações temporárias propostas, devidamente 

analisadas pela Divisão de Mobilidade e Trânsito. 

Entidade Intervenção Registos 
Entrada 

Data de 
despacho 
do Sr. 
Presidente 

Data / 
Horário 

Freguesias Alterações ao 
Trânsito 

Serviços 
Municipalizados 
de Águas e 
Saneamento de 
Leiria 

Execução de 
dois ramais 
de água e um 
de 
saneamento 
na Rua 
Comandante 
João Belo 

Entfe. 
4276/2011 

3 de Junho 6 de 
Junho 
 
09h00 
às 
18h00 

Leiria Restrições ao 
trânsito na Rua 
Comandante 
João Belo. 
Aprovação da 
sinalização 
temporária  

Serviços 
Municipalizados 
de Águas e 
Saneamento de 
Leiria 

Execução de 
um ramal de 
água na 
Estrada da 
Carreira de 
Tiro 

Entfe. 
4277/2011 

3 de Junho 7 de 
Junho 
 
13h00 
às 
18h00 

Marrazes Ocupação 
parcial da 
Estrada da 
Carreira de 
Tiro. Aprovação 
da sinalização 
temporária. 

Serviços 
Municipalizados 
de Águas e 
Saneamento de 
Leiria 

Execução de 
um ramal de 
saneamento, 
na Rua do 
Jardim, 
Sismaria 

Entfe. 
4275/2011 

3 de Junho 7 de 
Junho 
 
09h00 
às 
13h00 

Marrazes Restrições ao 
trânsito na Rua 
do Jardim, 
Sismaria. 
Aprovação da 
sinalização 
temporária. 

Costa e 
Carvalho, S.A. 

Execução de 
obras de 
drenagem de 
águas 
pluviais no 
âmbito da 
obra do 
Centro 
Geriátrico de 
Apoio ao Lar 
Emanuel. 

Entrada 
11195/2011 

2 de Junho 6 a 9 de 
Junho 

Marrazes Corte de 
trânsito, com 
desvios 
alternativos, 
em duas fases: 
 
1.ª Fase: 
Intervenção na 
Rua do Ribeiro, 
com duração de 
1 dia.  
 2.ª Fase: 
Intervenção na 
Travessa do 
Ribeiro, com 
duração de 3 
dias.  
Aprovação da 
sinalização 
temporária. 

Matos & Neves, 
Lda 

Execução do 
Colector 
Pluvial na 
Encosta de 

Entfe. 
4371/2011 

7 de Junho 
 

8 de 
Junho 
 

Pousos Entroncamento 
da Rua da 
Fonte com a 
Rua Casal de 
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São Romão, 
Pousos 
(intervenção 
em caixa 
pluvial) 

São José. 
Aprovação da 
sinalização 
temporária 
anexa ao 
requerimento. 

Oliveiras, S.A. Empreitada 
“Lote A – 
Construção 
do Sistema 
Adutor da 
Mata do Urso 
– Sector 
Norte”, cujo 
dono da obra 
é a empresa 
Águas do 
Mondego, 
S.A. 

Entrada 
9370/2011 

27 de Maio Início no 
dia 30 
de Maio. 
Duração 
prevista
: 
1.ª fase 
– 15 
dias; 
2.ª fase 
– 12 
dias; 
3.ª fase 
– 6 dias 

Monte 
Redondo e 
Ortigosa 

Alterações ao 
trânsito: 
1.ª fase – 
encerramento 
ao trânsito em 
via 
perpendicular à 
EN 109 de 
ligação a Riba 
de Aves. 
2.ª fase - 
Perfuração 
Linha Férrea 
em Monte 
Redondo; 
3.ª fase - 
Trânsito 
alternado com 
semáforos na 
Estrada para 
Casas de Fonte 
da Cova. 

Considerando que o n.º 1 do artigo 8.º do Código da Estrada refere que a realização 

de obras nas vias públicas que possam afectar o trânsito normal só é permitida desde que 

autorizada pelas entidades competentes e que se entende por entidade gestora da via a 

Câmara Municipal, de acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 

44/2005. 

Considerando que não houve o tempo necessário para agendar as propostas para a 

reunião de Câmara anterior às datas das intervenções, o Senhor Presidente da Câmara, após 

analisar os assuntos, concedeu os despachos de autorização das alterações ao trânsito, com 

as datas supracitadas, a serem ratificados em reunião de Câmara, nos termos do n.º 3 do 

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 

5-A/02, de 11 de Janeiro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo com o n.º 3 do artigo 

68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, 

de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade ratificar os despachos do Senhor Presidente 

da Câmara Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO TREZE 
DIVISÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
 

13.1. Atribuição de habitação social 

DLB N.º 0941/11 | Presente proposta no sentido de ser atribuída uma habitação social de 

tipologia 2, actualmente devoluta e prestes a terminar a reabilitação física de que foi alvo, sita 

no Bairro Social Cova das Faias, freguesia de Santa Eufémia – casa n.º 26 da Rua da 

Esperança, a Jorge Alexandre Neto Roda, por se tratar de situação de emergência 

habitacional, apresentada em 25 de Maio de 2011 pela Direcção de Finanças de Leiria - 

Serviço de Finanças de Leiria 2, da Direcção Geral dos Impostos (ENT. 2011/10697) e, em 29 

de Outubro de 2010, pelo Centro Distrital de Leiria do Instituto de Segurança Social, IP. (ENT. 



1225 (88) 

 

CMLeiria/Acta n.º 12, de 2011.06.14 

Im-DA-15-09_A0 

 

2010/21975), face ao estudo de avaliação das situações familiares com necessidade de 

realojamento emergente, das freguesias de Santa Eufémia e Leiria, respectivamente, a 

freguesia onde se localiza o Bairro Social e a freguesia urbana cujo único bairro social 

existente não dispõe de habitações devolutas, efectuado pela Divisão de Assuntos Sociais 

apresentado à Câmara Municipal com carácter sigiloso. 

“Jorge Alexandre Neto Roda – residente em Quinta de S. Bartolomeu, Lote 12, 1º Dtº, 

freguesia de Leiria, onde vive com sua mãe Maria da Luz Duarte Pereira Neto. 

A casa que habitam foi adquirida por terceiros no âmbito de procedimento executivo 

através de venda coerciva, devendo ser entregue ao adquirente a breve prazo, por despacho 

de remoção dos ocupantes, conforme é referido no ofício da Direcção de Finanças atrás 

identificado. 

O agregado familiar é constituído por duas pessoas, Jorge Alexandre Neto Roda de 32 

anos de idade, desempregado, e sua mãe Maria da Luz Duarte Pereira Neto de 52 anos de 

idade, igualmente desempregada, sobrevivendo ambos do rendimento social de inserção no 

valor total de €322,18 (trezentos e vinte e dois euros e dezoito cêntimos). 

No âmbito do rendimento social de inserção a família é acompanhada desde 2007, 

pelo Centro Distrital de Leiria do Instituto de Segurança Social, IP, que conseguiu a 

colaboração de Jorge Alexandre no seu encaminhamento para os serviços de saúde, o que até 

à data ainda não foi possível quanto a Maria da Luz, por recusar qualquer acompanhamento 

médico.  

Relativamente a esta família, e perante a emergência habitacional com que se vêm 

deparando foi subscrita uma acção na área de habitação no Plano de Inserção Social do RSI 

em sede do Núcleo Local de Inserção de Leiria de 07/07/2010, com validade de um ano. 

Face ao rendimento mensal de que dispõem presentemente, no valor de €322,18 (trezentos e 

vinte e dois euros e dezoito cêntimos) propõe-se que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 166/93 de 

7 de Maio, seja fixada a renda apoiada no valor mensal de €16,11 (dezasseis euros e onze 

cêntimos), com efeitos a partir da data de celebração do contrato de arrendamento. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea i) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea d) do artigo 24.º ambas da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, da alínea d) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei 169/99, de 18 de 

Setembro, e da alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 797/76, de 6 de Novembro, 

deliberou por unanimidade concordar com a proposta nos termos acima descritos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

13.2. Candidatura para continuidade de funcionamento do Gabinete de Inserção 

Profissional 

DLB N.º 0942/11 | Presente proposta para apresentação de candidatura, junto do Instituto 

de Emprego e Formação Profissional (IEFP), para continuidade do financiamento do Gabinete 

de Inserção Profissional, criado através de deliberação de Câmara de 26 de Maio de 2009, 

com início de actividade em 1 de Setembro de 2009 pelo prazo de dois anos. 

Considerando a Deliberação do Conselho Directivo do IEFP (ENTFE - 2011/4124), 

iniciou em 24 de Maio de 2011, e, pelo período de 30 dias, o prazo de candidaturas para um 

ano de funcionamento dos Gabinetes de Inserção Social, enquadrados pela Portaria n.º 

127/2009 de 30 de Janeiro alterada pela Portaria n.º 298/2010 de 1 de Junho. 
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Tendo em conta o trabalho desenvolvido pelo Gabinete de Inserção Profissional, 

disponibilizando serviços de proximidade através do acompanhamento personalizado dos 

utentes, actualmente cerca de 350, deverá a Câmara Municipal dar-lhe continuidade, devendo 

para o efeito formalizar a respectiva candidatura, que, caso seja aprovada, possibilitará o 

financiamento não reembolsável de despesas de funcionamento, no valor anual de três vezes 

o indexante dos apoios sociais (IAS), e, o financiamento não reembolsável para 

comparticipação nas retribuições do/a animador/a, no valor anual de vinte vezes o indexante 

dos apoios sociais (IAS), 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, atentas as competências previstas 

na alínea c) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que 

lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, naquilo que concerne ao combate à 

exclusão social em cooperação com outros organismos da administração central, deliberou 

por unanimidade autorizar a apresentação de candidatura para funcionamento do Gabinete 

de Inserção Profissional, para mais um ano.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO CATORZE 
SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO GERAL 
 

Relatório das actividades desenvolvidas nos serviços de Fiscalização Geral durante o 

mês de Maio 

DLB N.º 0943/11 | Presente o relatório de actividades desenvolvidas nos Serviços de 

Fiscalização Geral referente ao pretérito mês de Maio, para conhecimento da Câmara 

Municipal, que se encontra apenso à presente acta (ANEXO L). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 
 

 

Ponto quinze 

GABINETE DE APOIO AO SENHOR VEREADOR GONÇALO LOPES 

 

15.1. Apoio à tesouraria do Teatro José Lúcio da Silva 

DLB N.º 0944/11 | Presente um ofício da gerência do Teatro José Lúcio da Silva 

(ENT.10689/2011) sobre a situação económica e financeira do Teatro. 

Trata-se de um apoio extraordinário à Tesouraria do Teatro José Lúcio da Silva, 

destinado a dar continuidade a uma política de programação na oferta cultural igual à dos 

anos transactos, na medida em que não acarrete mais custos para o Município, como se 

traduz a actual política de programação em Rede, oferecendo à cidade e ao distrito 

espectáculos mais alternativos, com custos controlados, dado que parte destes são 

comparticipados pelo QREN. 

Assim, e considerando o facto de o Teatro José Lúcio da Silva enfrentar necessidades 

que comprometem o equilíbrio da sua conta de exploração, comprometendo, por sua vez, a 

possibilidade de poder saldar os seus compromissos, propõe-se a atribuição de um apoio 

financeiro adicional e extraordinário, no valor de €48,000.00, à semelhança do apoio 

concedido, em Maio de 2010, no valor de €54,000.00, de acordo com deliberação resultante 

da reunião de Câmara do dia 11 de Maio de 2010. 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto deliberou por maioria, com o voto 

de abstenção da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita pelo Partido Socialista, atribuir 

ao Teatro José Lúcio da Silva um apoio no valor de €48.000,00 para fazer face a diversos 

compromissos de tesouraria. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 2747/11, 

de 7 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

15.2. Apoio logístico para a comemoração do Dia do Corpo de Deus 

DLB N.º 0945/11 | Presente um pedido em nome da Diocese de Leiria - Fátima por 

intermédio de Sua Ex.ª. Reverendíssima, o Sr. Bispo de Leiria/Fátima, em que é solicitado 

apoio logístico e de coordenação de trânsito para a realização das cerimónias do Dia do Corpo 

de Deus no próximo dia 23 de Junho. 

Atendendo ao facto de se considerar de interesse municipal a comemoração desta 

data em que é tradição assistir-se a uma cerimónia que envolve a comunidade cristã de toda 

a cidade, com a realização de uma procissão pelas várias artérias do centro histórico, propõe-

se a autorização para a realização das mesmas e o apoio logístico a prestar por todos os 

sectores envolvidos, incluindo transportes e montagens a assegurar pelo DEO, bem como as 

indicações para coordenação de trânsito, conforme for necessário. 

Assim, são autorizados os procedimentos para: 

—  Montagem de palco com cobertura no Jardim de Santo Agostinho, incluindo ligação a 

energia eléctrica com potência adequada para o uso de aparelhagem sonora e outros 

instrumentos, com um custo estimado de €303,48; 

—  Autorização para a realização da procissão nas vias públicas das 17h às 19h, de 

acordo com o seguinte itinerário: Largo da Infantaria 7, Rua Tenente Valadim, Largo 

Alexandre Herculano, Praça Goa, Damão e Diu, Largo 5 de Outubro, Largo das Forças 

Armadas, Rua da Vitória e Largo da Sé; 

—  A assistência da PSP para garantir o Largo da Sé sem automóveis estacionados na 

tarde do dia 23 e velar pela segurança das pessoas no percurso da procissão já 

referido. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e considerando de interesse 

municipal as habituais comemorações do Dia do Corpo de Deus, deliberou por 

unanimidade autorizar a realização das mesmas, conceder o apoio logístico necessário 

conforme é referido, a prestar por todos os sectores envolvidos, incluindo transportes e 

montagens a assegurar pelo DEO e assegurar o contacto com a PSP para coordenação de 

trânsito e apoio presencial. 

Considerando que o processo está de acordo com o estipulado na alínea d) do n.º 2 

do Artigo 7.º do Decreto-Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de Março, mais delibera autorizar 

as alterações ao trânsito necessárias para a procissão, assim como o encerramento ao 

trânsito da Rua D. Sancho I e da Rua Cónego Sebastião da Costa Brites, entre as 16h e as 

20h, de forma a garantir o Largo da Sé sem viaturas automóveis. 

Deliberou ainda suportar as despesas decorrentes do consumo de energia eléctrica 

necessária ao evento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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15.3. Oferta de lembranças do Município à Junta de Freguesia de Regueira de 

Pontes. Ratificação 

DLB N.º 0946/11 | Presente o pedido (ENTFE. 4320/2011) da Freguesia de Regueira de 

Pontes, no âmbito do 5.º Encontro Nacional de Freguesias com o nome de Ponte (s) que irá 

realizar-se no Concelho de Setúbal, solicitando as seguintes lembranças: 

Quantidade Artigo Custo médio 
por unidade s/ 
IVA 

20 Livro – Actas do II Colóquio sobre a 
História de Leiria e sua Região – Vol I 

7,33€ 

20 Sacos de plástico grande CML 0,10€ 

20 Esferográfica cor vermelha 0,18€ 

Cada oferta tem um valor total de €7,61 (sete euros e sessenta e um cêntimos), 

perfazendo um total de €152,12 (cento e cinquenta e dois euros e doze cêntimos).  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

autorizar as lembranças acima indicadas.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

15.4. Cedência do Teatro José Lúcio da Silva 

DLB N.º 0947/11 | Presentes os pedidos das seguintes entidades para cedência das 

instalações do Teatro José Lúcio da Silva: 

—  Associação de Futebol de Leiria para a realização da IV Gala do Futebol Distrital no 

dia 9 de Setembro de 2011; 

— FisioJovem (Associação Portuguesa de Fisioterapeutas) (ENT-11197/2011) para a 

realização do Congresso FisioMeeting 2011 – FisioJovem, a realizar nos dias 11, 12 e 

13 de Novembro de 2011.  

Propõe-se a cedência do referido espaço para os eventos atrás enunciados. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

autorizar a cedência do Teatro José Lúcio da Silva às entidades requerentes, nos termos das 

Normas de Funcionamento em vigor. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DEZASSEIS 
DIVISÃO DE GESTÃO DOS FUNDOS ESTRUTURAIS 

 

PRAUD-OBRAS. Adenda ao protocolo n.º 4/2002 

DLB N.º 0948/11 | O Programa de Recuperação de Áreas Urbanas Degradadas (PRAUD), 

criado pelo Despacho n.º 1/88, de 20 de Janeiro, conjugado com o Despacho n.º 23/90, de 21 

de Novembro, destinado a conceder apoio às Câmaras Municipais, para operações de 

reabilitação ou renovação urbana, consiste numa comparticipação a fundo perdido até ao 

limite de 25% dos encargos a assumir pelo município com a operação, de acordo com 

proposta que tenha merecido concordância da tutela. 

O Protocolo n.º 04/2002, assinado em Novembro de 2002, entre Direcção-Geral do 

Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU), a Direcção Regional do 

Ambiente e do Ordenamento do Território (DRAOT) do Centro e o Município de Leiria, previa 

um montante de comparticipação para a Operação de Requalificação Urbana do Centro 
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Histórico de Leiria – Arruamentos e Largos e Reconversão de um Edifício a Museu de Pintura 

Antiga e Contemporânea (ANEXO _). 

O Município de Leiria solicitou um pedido de reprogramação, submetido em 

18/11/2010, tendo por objectivo a alteração da Operação em termos de 

Componentes/Acções, alteração financeira e temporal. 

Neste sentido foi aprovado pela Direcção-Geral do Ordenamento do Território e 

Desenvolvimento Urbano, em 29/04/2011 (ENT-2011/10635), a reprogramação, tendo 

resultado na Adenda ao Protocolo n.º 04/2002, de 12 de Maio de 2011 (ANEXO M) para: 

Acções Investim
ento 
total 

Investim
ento 
elegível 

Estrutura das fontes de financiamento do 
investimento elegível 

Fundos 
Comunit
ários 

Comparticipaçã
o DGOTDU 

Município 

% Valor 

  (1) (2) (3) (5) (6)=[(2)-
(3)]x(5) 

(7)=(2)-
(3)-(6) 

1.EPA 3 - 
Requalificação do 
Espaço Público da 
Zona Alta do Centro 
Histórico de Leiria 

1.495.137
,98 

1.495.137
,98 

1.046.596
,59 

25 112.135,35 336.406,04 

1.Construção do 
Centro Cívico e 
Respectiva Praça 
Pública 

826.588,0
0 

826.588,0
0 

578.611,6
0 

25 61.994,10 185.982,30 

TOTAL 2.321.725
,98 

2.321.725
,98 

1.625.208
,19 

25 174.129,45 522.388,34 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da adenda ao Protocolo n.º 04/2002, na 

sequência da aprovação, pela Direcção-Geral do Ordenamento do Território e 

Desenvolvimento Urbano, em 29/04/2011, do pedido de reprogramação física, financeira e 

temporal, para Operação de Requalificação Urbana do Centro Histórico de Leiria – 

Componentes/Acções: “EPA 3 - Requalificação do Espaço Público da Zona Alta do Centro 

Histórico de Leiria e Construção do Centro Cívico e Respectiva Praça Pública”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

 

 

PONTO DEZASSETE 
DIVISÃO DE AUDITORIA 

 

Norma de Controlo Interno do Município de Leiria (NCI) 

DLB N.º 0949/11 | Considerando a necessidade de revisão da Norma de Controlo Interno 

enquanto instrumento de gestão do Município, por forma a adequá-la à nova estrutura 

orgânica, à também nova realidade consubstanciada na adopção da contabilidade analítica 

como modelo de apuramento e controlo mais eficiente de custos, a novas regras da 

contratação pública e de salvaguarda de activos: 

O documento que ora se apresenta resultou essencialmente do trabalho desenvolvido 

por técnicos da Divisão Financeira e da Divisão do Aprovisionamento e Património ao longo do 

ano de 2010, cabendo à Divisão de Auditoria agregar as propostas de revisão recebidas e 

introduzir ainda outras alterações, consubstanciadas em acrescida exigência, com especial 

relevo quanto às seguintes matérias: 

– Controlo da dívida constituída e respectiva cobrança; 

– Atribuição de apoios e subsídios; 
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– Salvaguarda dos activos municipais. 

Uma vez concluído o projecto, foi este submetido, à apreciação do senhor Presidente 

da Câmara Municipal, dos senhores Vereadores com pelouros atribuídos, Dirigentes e 

Trabalhadores das diferentes Unidades Orgânicas do Município, que nalguns casos se 

pronunciaram de forma fundamentada relativamente a alterações a introduzir, algumas das 

quais foram acolhidas na versão final do documento. 

De acordo com o disposto no ponto 2.9.3 do POCAL, a Norma de Controlo Interno ora 

revista deve ser aprovada pelo órgão executivo municipal, sendo, nos termos do ponto 2.9.9 

do mesmo diploma legal, remetidas cópias, à Inspecção-Geral de Finanças e à Inspecção-

Geral da Administração Local, no prazo de 30 dias após a sua aprovação. 

Conjuntamente com o processo de processo de prestação de contas, deve igualmente 

ser remetida cópia da Norma de Controlo Interno revista, ao Tribunal de Contas. (Resolução 

n.º 4/2001 – 2.ª Secção do Tribunal) 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, em cumprimento do disposto no 

ponto 2.9.3. do POCAL e de acordo com a alínea a) do n.º 7, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, 

de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por 

unanimidade aprovar as alterações introduzidas e a versão revista da Norma de Controlo 

Interno da qual devem ser remetidas cópias, no prazo de 30 dias após a sua aprovação, à 

Inspecção-Geral de Finanças e à Inspecção-Geral da Administração Local, de acordo com o 

disposto no Ponto 2.9.9.do referido diploma legal. 

Conjuntamente com o processo de processo de prestação de contas, deve igualmente 

ser remetida ao Tribunal de Contas cópia da versão actualizada da Norma de Controlo 

Interno, nos termos da Resolução n.º 4/2001 – 2.ª Secção do Tribunal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DEZOITO 
GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 
 

18.1. Encerramento da Bilheteira da Estação de Leiria 

DLB N.º 0950/11 | Presente a comunicação enviada pelo Sindicato Ferroviário da Revisão 

Comercial Itinerante, registada sob o n.º ENTFE-3947/2011, alertando para as consequências 

que o encerramento da Bilheteira da Estação de Leiria, que segundo este tinha encerramento 

previsto até ao dia 31 de Maio de 2011, pode provocar ao nível social e laboral. 

É destacado o facto de serem eliminados postos de trabalho directos e indirectos, bem 

como a completa ausência de um atendimento e auxílio nas viagens e o abandono e 

degradação de um dos pontos de referência para as populações como são as Estações da CP 

na linha do Oeste. 

Salienta que a CP – Regional tem vindo ao longo dos últimos anos a reduzir o seu 

serviço nesta linha, com prejuízos sérios para as populações no que toca à sua mobilidade. 

Apela, uma vez que considera a situação de grande gravidade, a uma intervenção junto 

da Comissão Executiva da CP no sentido de travar mais uma ofensiva ao direito a este serviço 

público por parte das populações da linha do Oeste, em particular as de Leiria. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento e manifestou a sua preocupação com o 

encerramento da bilheteira considerando o efeito de natureza social. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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18.2. Sistema de gestão de água e saneamento  

DLB N.º 0951/11 | Presente, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, uma exposição 

sobre o assunto em epígrafe, e considerando a necessidade urgente de resolver a questão, 

informou que agendou o assunto para a reunião extraordinária da Câmara Municipal. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

 

18.3. Cobrança coerciva de dívida à “Leirisport - Desporto, Lazer e Turismo de 

Leiria, EM” pela Administração Fiscal – Imposto Sucessório e Juros Compensatórios. 

Prestação de Garantia na Modalidade de Hipoteca Voluntária 

DLB N.º 0952/11 | A “Leirisport - Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, EM”, de ora em 

diante designada, apenas, por Leirisport, foi citada pelo 1.º Serviço de Finanças de Leiria para 

efectuar o pagamento da quantia de €3.520.965,95 de Imposto sobre Sucessões e Doações e 

de €476.825,60 de juros compensatórios, num total de €3.997.791,55, proveniente de 

liquidação de imposto pela transmissão gratuita do direito de superfície a favor da Leirisport, 

ocorrida por escritura de doação lavrada em 6/03/2003, no 1.º Cartório Notarial de 

Competência Especializada de Leiria (processo de execução fiscal n.º 1384201101015346). 

A Leirisport apresentou reclamação desta notificação dentro do prazo fixado. 

Nos termos do artigo 52.º n.º 1 da Lei Geral Tributária (LGT), a cobrança da 

prestação tributária suspende-se nos Processos de Execução Fiscal (PEF) em virtude da 

reclamação. 

Nos termos do n.º 2 daquele preceito, a suspensão da execução depende da 

prestação da garantia idónea nos termos das leis tributárias. 

Atento o estatuído no n.º 4 daquele preceito legal a Administração Tributária pode a 

requerimento do executando, isentá-lo da prestação de garantia nos casos da sua prestação 

lhe causar prejuízo irreparável ou manifesta falta de meios económicos revelada pela 

insuficiência de bens penhoráveis para o pagamento da dívida exequenda e acrescido, desde 

que, em qualquer dos casos, a insuficiência ou inexistência de bens não seja da 

responsabilidade do executado. 

Nos termos do artigo 119.º n.º 1 do Código de Procedimento e de Processo Tributário 

(CPPT), a garantia consistirá em garantia bancária, caução, seguro caução ou qualquer outro 

meio susceptível de assegurar os créditos do exequente. 

De acordo com o n.º 2 do mesmo preceito a garantia idónea pode consistir, ainda, a 

requerimento do executado e mediante concordância da Administração Tributária, em penhor 

ou hipoteca voluntária, aplicando-se o disposto no artigo 195.º do CPPT, com as necessárias 

adaptações; 

A Leirisport é detentora do direito de superfície do Estádio Municipal que já foi dado 

de garantia aquando do empréstimo bancário que a empresa contraiu junto do BPI. 

Ora, sendo de admitir a iminência de notificações à Leirisport para prestação de 

garantia a suspender o processo de execução fiscal n.º 1384201101015346 e sendo 

outrossim de admitir a inexistência dos pressupostos da inexistência da prestação de 

garantia, que sempre teriam de ser invocados e provados pela Leirisport junto da 

Administração Fiscal, será de considerar a possibilidade do Município de Leiria prestar garantia 

na modalidade de hipoteca voluntária a constituir a favor da Fazenda Nacional, para garantia 

do montante que vier a ser indicado à Leirisport nos termos do artigo 199.º n.º 5 do CPPT, 
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sob o prédio inscrito na matriz predial da Freguesia de Leiria sob o artigo 1862 e descrito na 

1.ª Conservatória do Registo Predial de Leiria sob o n.º 2406, Complexo Municipal de Piscinas 

de Leiria, logrando assim a suspensão da execução fiscal conforme interesse da Leirisport e 

no limite do Município de Leiria, entidade que virá a ser onerada com o pagamento no caso de 

insucederem os meios graciosos e contenciosos que no caso couberem em virtude de ser o 

único accionista da Leirisport. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os 

votos de abstenção dos Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães e Gastão 

Neves, eleitos pelo Partido Social-Democrata e da Senhora Vereadora Blandina Oliveira, eleita 

pelo Partido Socialista, autorizar a prestação de garantia na modalidade de hipoteca 

voluntária a constituir, caso se venha a revelar necessário, a favor da Fazenda Nacional, para 

garantia do montante que vier a ser indicado à Leirisport, nos termos do artigo 199.º n.º 5 do 

CPPT, sob o prédio propriedade do Município inscrito na matriz predial da Freguesia de Leiria 

sob o artigo 1862 e descrito na 1.ª Conservatória do Registo Predial de Leiria sob o n.º 2406, 

com o valor patrimonial actual de €6.498.636,65, logrando assim a suspensão da execução 

fiscal conforme interesse da Leirisport e, no limite, do Município de Leiria, entidade que virá a 

ser onerada com o pagamento no caso de insucederem os meios graciosos e contenciosos que 

no caso couberem em virtude de ser o único accionista da Leirisport. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

Os Senhores Vereadores José Benzinho, Neusa Magalhães, Gastão Neves, 

eleitos pelo Partido Social-Democrata, apresentaram uma justificação de voto, cujo teor se 

transcreve: 

«Declaração de Voto 

Prestação de Garantia na Modalidade de Hipoteca Voluntária pela Leirisport 

Considerando que continua por esclarecer a quantia de €3.520.965,95 de imposto sobre 

Sucessões e Doações relativa à dívida da Leirisport, EM às Finanças, proveniente de liquidação 

de imposto pela transmissão gratuita do direito de superfície a favor da Leirisport, valor 

estipulado em €63.825,12 no Projecto de Relatório da Inspecção Tributária datado de 

25/07/2006; 

Considerando que, caso seja imprescindível a prestação de qualquer garantia enquanto 

decorre a análise da reclamação apresentada, a Leirisport, EM deve recorrer ao seu 

património, nomeadamente o Estádio Municipal de Leiria de que é proprietária; 

Considerando que o contrato de empréstimo celebrado com o BPI não impede a oneração dos 

activos presentes e/ou futuros da Leirisport 

Entendem os vereadores eleitos pelo PSD abster-se por considerarem que qualquer eventual 

garantia a prestar deve ser prioritariamente dada tendo por base o património da empresa. 

Leiria, 14 de Junho de 2011 

Os vereadores eleitos pelo PSD 

José Benzinho 

Neusa Magalhães 

Gastão Neves» 

 

 

 Processos de obras submetidos a despacho 
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Conforme delegação da Câmara Municipal, para despacho dos processos de obras, o 

Senhor Presidente apresentou a relação que se apensa ao original da presente acta (ANEXO N). 

 

 

 Encerramento da reunião 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente encerrada a 

reunião, eram dezanove horas e vinte e cinco minutos mandando que, de tudo para constar, 

se lavrasse a presente acta que eu, Sandrina Sereno Garrucho, Chefe da Divisão 

Administrativa, em regime de substituição, mandei escrever e subscrevo. 

 

O Presidente da Câmara Municipal_____________________________________ 

A Secretária da reunião _____________________________________________ 
Por delegação de competências, conforme despacho n.º 114/10, publicitado por edital n.º 137/10, de 18 de Outubro. 

 

 
 
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